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APRESENTAÇÃO 

A ideia deste livro surgiu durante uma conversa em uma tradicional 
cafeteria do Campus do Vale da UFRGS. O que começou como um simples 
reencontro entre aluna e professora, após alguns anos de formatura, trans-
formou-se em um material de estudo para outros estudantes do campo de 
públicas.

Cinco anos após minha graduação em Políticas Públicas, o principal 
motivo do reencontro com minha orientadora era compartilhar minha tra-
jetória profissional, o caminho que segui após o curso e discutir anseios, 
dúvidas e ideias de publicações. Eu já desejava há algum tempo escrever 
um artigo sobre um dos principais projetos em que estava envolvida, mas 
a possibilidade de integrá-lo em um livro tornou o desafio ainda mais re-
compensador.

Durante nossa conversa, percebemos a escassez de materiais práti-
cos no campo de públicas que abordem nossa área de atuação, os desafios 
enfrentados como Analistas de Políticas Públicas e a aplicação dos concei-
tos aprendidos na graduação na realidade das instituições públicas. Nota-
mos a falta de recursos que relacionem teoria e prática e que evidenciem a 
importância do nosso conhecimento para uma gestão pública de qualidade.

Foi a partir desse debate que a ideia do livro tomou forma. Anali-
sando o quanto nos falta, percebemos o quanto poderíamos contribuir e 
como um material assim seria valioso na universidade. O campo de públi-
cas ainda é novo no país e vem ganhando força ao longo dos anos, tornando 
a proposta deste livro ainda mais relevante. Nele abordaremos casos de 
formados ou estudantes em fase final de graduação em Políticas Públicas, 
mostrando como desempenhamos nossos trabalhos, como aplicamos nos-
so conhecimento e as dificuldades encontradas ao acessar alguns órgãos, 
muitas vezes, resistentes à mudança.

Sendo assim, convidamos a todos e a todas para apreciarem esta 
leitura como uma ferramenta de aprendizado, assim como agradecemos a 
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todos os autores que contribuíram de forma significativa para o seu desen-
volvimento.

FERNANDA MELO PESSÔA
Bacharel em Políticas Públicas - Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul 
Analista de Gestão Pública

- * -

Um caso de política pública é uma ferramenta de aprendizagem que 
apresenta uma situação real de tal forma que docentes e estudantes pos-
sam aprender conceitos e teorias a partir dela. No livro Como escrever e usar 
estudos de caso para ensino e aprendizagem no setor público (publicado pela 
Enap), Andrew Grahan informa que o estudo de casos permite aliar apren-
dizagem teórica à aplicação prática, desenvolver a criatividade para buscar 
soluções, aprender com os outros e aprimorar habilidades analíticas. Além 
disso, é uma forma estruturada de compartilhar experiências, revelar desa-
fios e oportunidades com os quais uma organização se depara e comunicar 
lições aprendidas e práticas pioneiras que podem auxiliar outras pessoas 
em situações similares.

Neste livro, os casos são relatos de experiências profissionais vividas 
por egressas, egressos e formandos do bacharelado em Políticas Públicas da 
UFRGS. As autoras e os autores, com desapego e dedicação, aceitaram com-
partilhar suas experiências e conhecimentos para auxiliar a qualificação da 
formação das novas gerações. Por isso, agradecemos imensamente!

Os casos que compõem este livro abordam diversas políticas públi-
cas e variados processos relacionados à agenda, formulação, implementa-
ção e avaliação. Ao final de cada capítulo, vocês encontram uma lista de 
conceitos que embasam os processos relatados e perguntas para discussão. 
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Nuvem de palavras dos conceitos mobilizados nos casos

Temos aqui um rico material para uso em sala de aula nos cursos do 
campo de públicas. 

Boa leitura!

LUCIANA LEITE LIMA
Professora e pesquisadora de Políticas 
Públicas - Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS)



MODELO DE 
GOVERNANÇA E GESTÃO: 
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FERNANDA MELO PESSÔA
Bacharel em Políticas Públicas - Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul 
Analista de Gestão Pública
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O QUE É O MODELO DE GOVERNANÇA E GESTÃO?

O Modelo de Governança e Gestão (Gestão.gov.br), instituído pela 
Instrução Normativa nº 5, de 24 de junho de 2019, considerando o disposto 
na Portaria Federal nº 66, de 31 de março de 2017 e alterado pela Portaria 
SEGES/MGI nº 7.383, de 21 de novembro de 2023, é um instrumento que 
visa elevar o nível de maturidade das práticas de governança e de gestão dos 
órgãos e entidades, que operacionalizam transferências de recursos da União 
pela Plataforma +Brasil1, aprimorando a efetividade na entrega de valor pú-
blico à sociedade brasileira. 

Este modelo tem por objetivo: contribuir para a melhoria contínua 
da governança e da gestão, aprimorar a entrega de serviços públicos e esta-
belecer a melhoria da governança e da gestão como valor fundamental nas 
instituições públicas (Brasil, 2023). Para mais, possibilita que as instituições 
desenvolvam ciclos de avaliação em seus sistemas de gestão, proporcionando 
o entendimento das práticas e dos resultados, favorecendo o fortalecimento 
e a inovação. 

O município de Gaspar, situado no estado de Santa Catarina, com uma 
população estimada em 72.570 habitantes (IBGE, 2022), realizou a primeira 
implementação do Modelo de Governança e Gestão em 2019 (ano-calendá-
rio 2018), durante a primeira gestão do Prefeito Kleber Wan-Dall (MDB), 
quando ainda era denominado Modelo de Excelência em Gestão, sendo o  
município pioneiro no país. Entretanto, à época, a implementação ocorreu 
de forma manual, sendo a alimentação do sistema informatizada somente 
em fevereiro de 2021, quando este ficou disponível, resultando em uma cer-
tificação categoria Bronze 2 e totalizando 32,88 pontos de uma escala máxi-
ma de 100 pontos.

(1) Plataforma digital desenvolvida pelo governo federal com o objetivo de simplificar e 
agilizar o processo de transferência de recursos financeiros entre órgãos e entidades da ad-
ministração pública federal. Em 2022, passou a se chamar Tranferegov.br (Brasil, 2022a).
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No ano de 2022, já intitulado  Modelo de Governança e Gestão (Ges-
tão.gov.br), no segundo mandato do Prefeito Kleber, o instrumento foi 
implementado novamente no município de Gaspar/SC, entre maio e se-
tembro, e enviado para validação no final de setembro de 2022. Este foi o 
segundo ciclo de implementação do modelo e muitas melhorias foram ob-
servadas, assim como uma pontuação significativamente maior. Portanto, 
neste caso, iremos discorrer sobre o método utilizado para a implementa-
ção do segundo ciclo do modelo e também as melhorias que foram conside-
radas essenciais para uma melhor colocação do município.

IMPLEMENTAÇÃO DO MODELO DE 
GOVERNANÇA E GESTÃO

Em 2022, o Escritório de Projetos, integrante da estrutura da Secre-
taria da Fazenda e Gestão Administrativa da Prefeitura Municipal de Gas-
par/SC, foi o setor responsável por dar seguimento e coordenar o Modelo 
Governança e Gestão. 

Primeiramente, o Escritório de Projetos analisou todos os documen-
tos e legislações pertinentes ao primeiro ciclo de implementação, procu-
rando entender como ocorreu o processo e quais métodos poderiam ser 
reaplicados. Após esta primeira análise documental, a Instrução Normati-
va nº 19, de 4 de abril de 2022, legislação atualizada à época sobre o mo-
delo, foi analisada e algumas capacitações disponibilizadas pelo Ministério 
da Economia (órgão responsável pelo modelo em 2022) foram realizadas 
por toda equipe do Escritório de Projetos. Em seguida, foram realizadas as 
primeiras definições, pactuadas conjuntamente com o Secretário e o Secre-
tário-Adjunto da Fazenda e Gestão Administrativa e o Prefeito Municipal, 
conforme segue:

1. Reativação e Atualização do Comitê de Governança Muni-
cipal: O comitê constituído através do Decreto nº 8.934, de 7 de 
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agosto de 2019, é uma instância colegiada de natureza consulti-
va, que tem o objetivo de apoiar e contribuir para a implemen-
tação e o contínuo desenvolvimento de diretrizes estratégicas 
e boas práticas de governança, atuando na  implementação do 
modelo. Na atualização do decreto foram mantidos os servido-
res que participaram do primeiro ciclo, que permaneciam na 
administração municipal e incluídos novos membros, a fim de 
atender a todas as áreas da administração pública (Secretarias, 
Autarquia e Fundação). O comitê, com um total de 24 membros, 
foi composto por um ou dois servidores de cada órgão da ad-
ministração direta e indireta, sendo um deles obrigatoriamente 
efetivo; além de dois servidores do Escritório de Projetos da Se-
cretaria da Fazenda e Gestão Administrativa, os quais ocupavam 
a coordenação do comitê.

2. Organização da Metodologia de Implementação: Conside-
rando a análise do Modelo de Governança e Gestão propriamente 
dito, os membros do Comitê de Governança foram distribuídos 
em três grupos de trabalho responsáveis pelo levantamento das 
práticas de gestão e documentos comprobatórios, participando 
de reuniões presenciais duas vezes na semana, com duração mí-
nima de duas horas. Práticas de gestão são as ações empregadas 
pelas organizações que atendem aos questionamentos do mode-
lo, e os documentos comprobatórios são as comprovações destas 
práticas.

3. Coordenação do Comitê de Governança: Composta por ser-
vidores do Escritório de Projetos, acompanhava todas as reuni-
ões, auxiliando os grupos nas respostas das práticas de gestão 
no sistema, assim como elaborando uma memória das reuniões, 
para registro do processo. Cada grupo também ficou responsável 
por definir no mínimo duas pessoas para acessar a Plataforma 
+Brasil.

4. Planos de Melhorias da Gestão: São as metas e ações estabe-
lecidas a partir do processo de implementação e ficaram de res-
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ponsabilidade dos membros do Comitê de Governança. Esses te-
riam que propor as melhorias para as práticas de gestão a serem 
aprimoradas e as áreas pertinentes a cada prática iriam realizar 
a implementação, a fim de gerar maior impacto, engajamento e 
melhor resultado. O monitoramento e controle destes planos fi-
caria a cargo do Escritório de Projetos e dos membros do Comitê 
de Governança, em reuniões mensais de acompanhamento.

Após a pactuação deste processo com o Prefeito, a metodologia de 
trabalho foi estruturada pelo Escritório de Projetos, com um cronograma 
contendo reuniões de 16 de maio de 2022 a 31 de agosto de 2022. Além 
disso, ficou definido que as fases do diagnóstico e da implementação con-
tariam com pontos de controle com o Comitê de Governança e pontos de 
controle com a Alta Gestão – Prefeito, Secretários e Diretores –  para vali-
dação das respostas. 

Os pontos de controle são momentos em que o Comitê de Governan-
ça analisa as respostas dos grupos de trabalho, uma vez que, após incluído 
no sistema, o instrumento é considerado na sua totalidade, sem distinção 
de qual grupo respondeu a determinada pergunta, portanto, todos devem 
estar de acordo com as respostas. Estes pontos de controle permitem alte-
rações e também transparência no processo, pois a validação de todos os 
membros é necessária.

A primeira reunião geral foi precedida pela indicação dos membros 
do Comitê de Governança pelos Secretários e Dirigentes da Prefeitura Mu-
nicipal de Gaspar, em que também a metodologia pactuada foi apresentada 
e as indicações foram solicitadas. Após este primeiro momento, já com as 
indicações dos Secretários e Dirigentes, foi realizada a publicação do novo 
decreto de nomeação dos membros do Comitê de Governança Institucional 
do Poder Executivo, Decreto Municipal nº 10.494, de 18 de maio de 2022, 
com a distribuição conforme segue. 
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Quadro 1 – Distribuição Comitê de Governança

REPRESENTAÇÃO FUNÇÃO

Secretaria da Fazenda e Gestão Administrativa 7 servidores 

Secretaria de Educação 2 servidores

Secretaria de Planejamento Territorial 2 servidores

Procuradoria-Geral do Município 2 servidores

Secretaria da Agricultura e Aquicultura 1 servidor

Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 2 servidores

Secretaria da Assistência Social 1 servidor

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Renda e 
Turismo

1 servidor

Secretaria de Saúde 2 servidores

Fundação Municipal de Esportes e Lazer 1 servidor

Serviço Municipal Autônomo de Água e Esgoto 2 servidores

Gabinete do Prefeito e Vice-Prefeito 1 servidor

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

REUNIÕES COM COMITÊ DE GOVERNANÇA

A primeira reunião com o Comitê de Governança formado contou com 
a presença do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e Diretores. Neste dia, o 
Prefeito reforçou seu apoio à metodologia e à busca constante por excelência 
na gestão pública, assim como declarou que esta atividade era uma priorida-
de da administração e que agradecia desde já o empenho dos presentes, des-
tacando a necessidade do engajamento de todos. Através de uma apresenta-
ção, foi explanada a todos a complexidade e a importância do instrumento, 
suas etapas, quantidade de respostas a serem preenchidas e como se daria o 
processo, bem como foram pactuados os dias de reunião e a carga horária, de 
forma a convalidar as atividades e gerar comprometimento coletivo.
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O Comitê, como já mencionado, foi organizado em três grupos de tra-
balho, A, B e C, e os critérios foram divididos igualmente, ficando o último 
deles a ser trabalhado posteriormente. Critérios, também conhecidos como 
Fundamentos em versões anteriores do Modelo de Governança e Gestão, são 
os assuntos centrais que norteiam as práticas a serem avaliadas, são eles: 1) 
Governança, 2) Estratégias e Planos, 3) Público-Alvo, 4) Sustentabilidade, 5) 
Capital Intelectual, 6) Processos e 7) Valor Público (Imagem 1). Dentro de cada 
Critério (ou Fundamentos) existem as Alíneas (ou Temas), que delimitam mais 
o assunto a ser respondido e, por fim, os Processos (ou Requisitos), que corres-
pondem às práticas de gestão propriamente ditas (comumente duas a três por 
alínea). 

Como já mencionado, as práticas de gestão são as ações empregadas pe-
las organizações que atendem aos questionamentos do modelo, os questiona-
mentos estão nos processos (ou requisitos). São estas práticas que devem estar 
descritas nas respostas, para que o modelo seja corretamente implementado e 
respondido. Para ilustrar melhor, a Figura 1 demonstra os critérios/fundamen-
tos que ficam na linha superior (numerados de 1 a 7), as alíneas/temas identifi-
cadas pelas letras minúsculas, já na Figura 2, podemos observar os processos/
requisitos em numeral. Para melhor identificação, utilizaremos neste texto a 
nomenclatura critérios, alíneas e requisitos.

Figura 1 – Interface Interna do Sistema com Critérios e Alíneas do Critério 1

Fonte: Sistema do Modelo de Governança e Gestão (2024).
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Figura 2 – Demonstração dos Critérios, Alíneas e Requisitos do Critério 1

Fonte: Sistema do Modelo de Governança e Gestão (2024)

No segundo encontro do Comitê de Governança, iniciamos a elabo-
ração do diagnóstico, em 24 maio de 2022, com a apresentação da meto-
dologia de trabalho e a reafirmação das pactuações apresentadas anterior-
mente. Neste momento, ficou definido que as reuniões seriam com os três 
grupos de trabalho concomitantemente, para facilitar a troca de informa-
ção, uma vez que, algumas Secretarias/Autarquia/Fundação tinham ape-
nas um representante e o modelo trata da Prefeitura Municipal como um 
todo.

Esta metodologia foi adotada também para auxiliar o controle da Co-
ordenação do Comitê, que poderia, deste modo, observar os três grupos e 
acompanhar o andamento conjuntamente. Para mais, ficou definido que os 
grupos receberiam em cada reunião os critérios, alíneas e requisitos a se-
rem trabalhados no dia, estabelecendo como meta de evolução a descrição/
resposta de dois a quatro requisitos por encontro. 

Também foi destacada a importância de discussão nos grupos, para 
cada requisito, quanto à análise da prática descrita no diagnóstico ante-
rior, considerando, principalmente, se essa ainda era realizada em 2021 
ou havia sido aprimorada. Também foi solicitado que as considerações do 
validador, responsável externo pela avaliação do modelo, fossem lidas, bus-
cando a pontuação que, por ventura, na ocasião, não ocorreu, analisando 
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consequentemente quais documentos comprobatórios poderiam utilizar e 
os responsáveis pela junção destes documentos. Após as instruções e com-
binações, os grupos se dividiram, fizeram um reconhecimento do sistema e 
iniciaram as discussões.

Depois desta reunião, ficou acordado que os Secretários e Diretores 
estariam presentes em alguns encontros, sendo divididos entre os grupos 
para contribuírem com as respostas. Sobre esta colaboração, os grupos 
mencionaram que foi muito enriquecedora e auxiliou na evolução, prin-
cipalmente porque os Secretários e os Diretores têm uma visão ampla da 
gestão.

As reuniões seguintes ocorreram conforme o cronograma e no dia 06 
de junho de 2022 ocorreu o primeiro Ponto de Controle com a finalidade 
de apresentar os requisitos dos pequenos grupos a todos os membros, a 
fim de identificar falhas, sugestões de texto, inclusão de informações, caso 
necessário, por fim, a aprovação da resposta. No geral, as respostas foram 
aceitas, mas os grupos foram convidados a refletir melhor sobre a neces-
sidade de descrever/demonstrar a continuidade das práticas de gestão, as-
sim como sobre os documentos comprobatórios. Em algumas respostas, 
foram feitas reflexões para auxiliar no desenvolvimento do texto e foram 
solicitadas alterações. 

Após este primeiro ciclo de reuniões e de elaboração das respostas 
às práticas de gestão, a Coordenação do Comitê de Governança definiu que 
as reuniões dos grupos seriam de forma individual, uma vez que, alguns 
grupos estavam mais adiantados que outros e também para que houvesse 
um contato mais próximo com os membros, sanando dúvidas e auxiliando 
na busca de documentos comprobatórios, bem como promovendo maior 
concentração e engajamento de todos os integrantes. Os trabalhos nessa 
nova metodologia ocorreram até julho de 2022, realizando as respostas aos 
requisitos em reuniões semanais. Esta alteração na metodologia foi bem 
avaliada por todos os membros do Comitê de Governança, conforme ques-
tionário respondido ao final da implementação, trazendo mais segurança 
na elaboração das respostas, colaboração no raciocínio coletivo, direciona-
mento nos momentos de dispersão e clareza nos momentos de dúvida.
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No final de julho de 2022, os grupos começaram a trabalhar no úl-
timo critério, que trata sobre valor público e pede os indicadores de de-
sempenho dos requisitos relacionados. Antes de iniciar o diagnóstico, foi 
repassado aos grupos uma apresentação sobre indicadores de desempenho, 
para melhor compreensão na elaboração das respostas e na identificação de 
indicadores utilizados pelo município. 

Para desenvolvimento do diagnóstico do Critério Valor Público, pre-
viu-se dois encontros para cada grupo. Porém, como este foi o critério que 
mais gerou dificuldade para elaboração das respostas, o calendário foi al-
terado, sendo marcada uma reunião extra. No início de agosto de 2022, 
ocorreu o segundo Ponto de Controle, para validar as últimas respostas, 
tendo a aprovação de todos.

A próxima etapa foi a análise e elaboração dos Planos de Melhorias 
da Gestão, mantendo a metodologia de trabalhar com cada grupo individu-
almente. Nestes dias, antes de iniciar a análise das melhorias propriamente 
ditas, foi realizada uma apresentação para os grupos, trazendo a relevância 
e a necessidade sobre as mesmas, de acordo com a descrição das práticas 
de gestão elaboradas, bem como destacada a Matriz GUT, que considera a 
gravidade, a urgência e a tendência.  

No que se refere às melhorias, o Comitê de Governança analisou to-
das as descrições elaboradas e validou as que consideravam mais importan-
te sua implementação nos anos de 2022 e 2023, para maturidade e melho-
ria da gestão. 

VALIDAÇÃO COM A ALTA GESTÃO

As reuniões de validação com a Alta Gestão ocorreram após todas as 
respostas serem preenchidas pelo Comitê de Governança. Para esta reu-
nião foram convocados todos os Secretários (Agricultura e Aquicultura; 
Assistência Social; Desenvolvimento Econômico, Renda e Turismo; Educa-
ção; Fazenda e Gestão Administrativa; Gabinete do Prefeito e Vice-Prefei-
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to; Obras e Serviços Urbanos; Planejamento Territorial; Procuradoria-Geral 
do Município e Saúde), juntamente com os diretores do Serviço Autônomo 
Municipal de Água e Esgoto e Fundação Municipal de Esportes e Lazer. Além 
destes, estavam presentes: a Superintendente de Comunicação, a Assessora 
do Gabinete, o Secretário-Adjunto da Fazenda e Gestão Administrativa, dois 
representantes de cada grupo (A, B e C), a Coordenação do Comitê de Gover-
nança e alguns representantes do Poder Legislativo.

No primeiro momento, o Prefeito fez a abertura da reunião, desta-
cando a importância do Modelo de Governança e Gestão e sua relevância 
para a gestão, auxiliando a visualizar os pontos que devem ser melhorados e 
quais ações devem permanecer. Após este momento inicial, a Coordenação 
do Comitê de Governança iniciou a dinâmica de validação do instrumento, 
quando os requisitos foram lidos ponto a ponto, e a gestão avaliava, trazendo 
contribuições e melhorias nas respostas das práticas de gestão. No geral, as 
práticas receberam a anuência de todos, mas foram sugeridas algumas com-
plementações sobre a Comunicação, Pandemia da Covid-19, Vacinação Con-
tra a Covid-19 e demais projetos não citados anteriormente. 

Sobre a validação com a Alta Gestão ficou nítida a importância da par-
ticipação destes no processo de implementação do modelo, pois o Prefeito, 
os Secretários e os Diretores têm uma visão macro de todo o processo que 
ocorre dentro da Prefeitura Municipal de Gaspar, além de muitos deles já 
trabalharem há anos na gestão contribuindo com a continuidade da prática.

REVISÃO FINAL DA COORDENAÇÃO DO COMITÊ 
DE GOVERNANÇA

No final de setembro, foi realizada a revisão final pela Coordenação do 
Comitê de Governança, no Escritório de Projetos. As respostas foram todas 
revisadas, desde a parte textual até as respostas inseridas no sistema, assim 
como os documentos comprobatórios, sendo incluídos alguns documentos 
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conforme definição com a Alta Gestão. 
Após a revisão minuciosa de todo o instrumento, a Coordenação acres-

centou a descrição dos Pré-Requisitos, condições preliminares que a instituição 
precisa comprovar que realiza para validação do modelo, como Regra de Ouro, 
Plano Plurianual, Planejamento Estratégico, Carta de Serviços, Plano de Ca-
pacitação e outros. Assim como incluiu as Práticas Destacadas, que considera 
a identificação de boas práticas que já foram implementadas, testadas e que 
apresentam bons resultados no município, podendo formar um banco de boas 
práticas a serem aplicadas por outras organizações públicas, como solução para 
situações semelhantes, sendo escolhidas pela Prefeitura, as seguintes: Alerta 
Gaspar, Aprova Digital, Atende Fácil, Atendimento Via WhatsApp, Gaspar 
Sustentável e Ferramenta Trello. Neste momento, também foram preenchidos 
os Planos de Melhorias de Gestão, com inclusão de indicadores, responsáveis e 
método de mensuração de cada um.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Modelo de Governança e Gestão foi enviado para validação externa 
no final de setembro de 2022. A validação externa ocorre quando a organiza-
ção finaliza o diagnóstico do instrumento e o envia ao Ministério responsável 
pelo modelo.

Sobre a implementação, cabem algumas observações. Em relação à me-
todologia utilizada, as reuniões individuais com os grupos foram um diferen-
cial, pois geraram mais proximidade e engajamento entre os membros e foram 
muito bem avaliadas por todos. Além disso, a validação com a Alta Gestão e a 
participação dos Secretários e Diretores neste processo demonstrou a impor-
tância do envolvimento desses, uma vez que, eles visualizam de forma macro o 
processo que ocorre dentro da Prefeitura Municipal de Gaspar e têm memória 
sobre reuniões, políticas, projetos, que, por vezes, ocorrem apenas neste âm-
bito de gestão. 

Para mais, o planejamento e o cronograma das atividades de forma an-
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tecipada favoreceu  o sucesso de toda atividade, pois ofereceu um prazo mais 
estendido para realização do diagnóstico e implementação do instrumento, 
não sobrecarregando as demandas dos servidores e suas áreas de atuação. Ain-
da, permitiu um trabalho mais atento de todos os envolvidos e uma análise e 
revisão da Coordenação do Comitê mais minuciosa e eficiente. 

A nota do município de Gaspar no segundo ciclo de implementação foi 
87,33 pontos, correspondente à  categoria Bronze 4, duas categorias acima do 
que foi alcançado no primeiro ciclo e categoria máxima no Modelo de Gover-
nança e Gestão, conforme Figura 32. Este resultado foi muito importante para 
toda a equipe responsável pela implementação do instrumento e para a gestão 
municipal, principalmente porque, além de Gaspar ter sido o município pionei-
ro no país para implementação do modelo, a nota aumentou 54,45 pontos em 
relação ao que foi alcançado no primeiro ciclo. Isto demonstra a qualidade do 
trabalho realizado, de análise do instrumento e de consideração dos itens que 
poderiam aprimorar a administração de Gaspar. 

A primeira validação trouxe reflexões significativas para a gestão. Um 
dos exemplos foi a Carta de Serviços –  informações sobre os serviços públicos 
prestados de forma direta ou indireta pelos órgãos no site institucional – que 
teve um aumento nos seus serviços de provimento de informações no site após 
a implementação de 2019. Outro exemplo são os registros das ações do muni-
cípio, com um Setor de Comunicação mais atuante, assim como a instituciona-
lização dos registros oficiais. 

Sendo assim, é nítido o quanto a gestão repensou as metodologias como 
um todo, aplicou novos métodos, aprimorou os que já estavam em andamento, 
reorganizando a estratégia e a dinâmica de interação com os stakeholders, as-
sim como implementando novos sistemas. Como já experienciado no primeiro 
ciclo, o processo de implementação do modelo é extremamente válido e ne-
cessário, pois permite esta análise mais profunda dos processos de gestão, da 
governança, permitindo uma avaliação criteriosa das melhorias necessárias, a 
fim de entregar valor público e proporcionar engajamento e compromisso de 
todos os envolvidos. 

(2) No Modelo de Governança e Gestão, o Bronze 1 e Bronze 2 foram substituídos pela 
Declaração de Aplicação do IMGG 100 pontos, emitida para as aplicações que obtiverem 
pontuação menor ou igual a 50 pontos.
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Figura 3 - Tabela Faixas de Pontuação Geral

INSTRUMENTO DE MATURIDADE DA GOVERNANÇA E DA GESTÃO
IMGG 100 PONTOS

Categoria Pontuação Estágio da organização

Bronze 4

75 a 100

Excelente! A priorização, sistematização e 
implementação das ações de melhoria da gestão 
e dos processos gerenciais estabeleceram as bases 
para a consolidação de uma cultura de elevado nivel 
de maturidade em govemança e gestão em sua 
organização. Os resultados apresentados refletem uma 
elevação da satisfação com a prestação dos serviços, 
em decorrência do atendimento das necessidades e 
expectativas das partes interessadas. Lembre-se que 
"sucesso de hoje não garante o sucesso de amanhã".

Bronze 3

50 a 74,99

Muito bom! Em decorrência da continuidade na
implementação das ações de aprimoramento, sua 
organização apresenta muitas melhorias na gestão e 
na prestação dos serviços. Surgem muitos resultados 
de satisfação das partes interessadas. Foque nas ações 
de aprimoramento dos processos de relacionamento 
e atendimento das necessidades e das partes 
interessadas. Pergunte-se sempre: qual o valor público 
que estamos entregando?

Declaração 
de aplicação 
do IMGG 110 
PONTOS

25 a 49,99

Parabéns! Sua organização já apresenta algumas 
melhorias na sua gestão e na prestação dos serviços. 
Surgem alguns resultados decorrentes da priorização 
e adoção de algumas boas práticas de gestão. Agora 
é buscar maior continuidade na implementação das 
ações. Lembre-se que a regularidade de sua ação é o que 
levará a organização a novas conquistas.

0 a 24,99

Ok! Sua organização já deu os primeiros passos visando 
a melhoria de sua gestão. Com a implementação dos 
planos de melhoria priorizados, logo surgirão melhores 
resultados na gestão e no desempenho dos processos 
gerenciais. Tenha em mente que a persistência é 
fundamental para o sucesso da organização na 
prestação dos serviços públicos.

Fonte: Guia do IMGG 100 Pontos (BRASIL, 2022b).
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Como já citado, o modelo visa à melhoria contínua da governança e 
da gestão. Entende-se por governança “mensurar o desempenho da admi-
nistração com o intuito de verificar se ela está atendendo ao seu fim básico” 
(Teixeira; Gomes, 2019, p. 526 apud Massey; Johnston-Miller, 2016; Bae-
ta; Pereira; Mucci, 2015; Ferry; Eckersley, 2015; Brasil, 2014). Além disso, 
a governança pública visa alcançar resultados de qualidade de vida que im-
portem aos atores dentro do sistema e processos com interações entre as 
partes de acordo com os critérios estabelecidos (Teixeira; Gomes, 2019). 
Portanto, considerando as notas do primeiro e do segundo ciclos, podemos 
perceber que, de fato, o modelo trouxe essas reflexões à gestão e uma busca 
por constante melhoria e inovação, conforme ilustra a Figura  4.

Figura 4 – A atuação da Governança no Modelo

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

A gestão municipal de Gaspar vem buscando constantemente estru-
turar seus serviços e processos, mas isso só se tornou palpável e de for-
ma horizontal para todas as suas áreas com a oportunidade de aplicar o 
instrumento disponibilizado pelo governo. Além disso, o apoio federal na 
elaboração de ferramentas que subsidiem as estruturas públicas, a fim de 
promover melhorias na gestão é, sem dúvida, fundamental. 

Importante ressaltar que o município por seu pioneirismo foi pre-
miado, em 2023, no VIII Fórum Nacional das Transferências e Parcerias 
da União, realizado em Brasília/DF, e segue sendo um modelo para outras 
instituições que buscam a Prefeitura Municipal de Gaspar para saber o que 
levou ao sucesso das aplicações. O Modelo de Governança e Gestão marcou 

1º CICLO
32,88 PONTOS

2º CICLO
87,33 PONTOS

GOVERNANÇA INOVAÇÃO MELHORIA CONTÍNUA
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e destacou a gestão de Gaspar em todo o país, trazendo visibilidade, credi-
bilidade e valor público.

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• Qual metodologia usaria para implementação deste instrumento em 
um município de grande porte? 

• Qual a importância do apoio da gestão na implementação do Modelo 
de Governança e Gestão?

CONCEITOS PARA PESQUISAR

Administração Direta e Indireta
Administração Municipal
Administração Pública
Alta Gestão
Autarquia
Boas Práticas
Capital Intelectual
Diagnóstico
Diretrizes Estratégicas
Documentos Comprobatórios
Efetividade
Fundação
Gestão Municipal
Governança
Implementação
Indicadores de Desempenho
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Inovação
Instância Colegiada
Instrução Normativa
Matriz Gut
Melhoria Contínua
Monitoramento
Natureza Consultiva
Nível de Maturidade
Pactuação
Planejamento Estratégico
Plano de Capacitação
Regra de Ouro
Stakeholders
Sustentabilidade
Transferências de Recursos
Valor Público
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CONTEXTO INSTITUCIONAL

O Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Cachoeiri-
nha/RS (IPREC), objeto deste estudo de caso, é a autarquia do Município de 
Cachoeirinha/RS, responsável pela gestão do Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS), exclusivo dos servidores públicos municipais titulares 
de cargo efetivo e seus beneficiários. Teve sua criação em 09 de agosto de 
2013, por meio da Lei Municipal n° 3710/2013 e, conforme seu Relatório 
de Gestão 2022 (Cachoeirinha, 2022), possuía 4.030 segurados, entre ina-
tivos e ativos, sendo destes 1.123 aposentados e 166 pensionistas, núme-
ros referentes à data base de dezembro de 2022. Atualmente, a equipe de 
trabalho conta com três servidores de quadro próprio e nove servidores ce-
didos pela Administração Direta, num total de doze profissionais. A equipe 
conta, ainda, com sete estagiários de nível superior que auxiliam nas ati-
vidades das três diretorias da autarquia – administrativa, previdenciária e 
financeira, de acordo com o informado em seu sítio institucional (Instituto 
de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Cachoeirinha, 2023).

Os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), responsáveis por 
assegurar a proteção previdenciária de milhões de segurados, entre servi-
dores públicos da ativa, aposentados e pensionistas, necessitam que suas 
gestões façam um confrontamento técnico e eficiente diante de seus obje-
tos de atuação bem como de adversidades que ocorram, essencialmente nos 
municípios brasileiros, por meio de planejamento integrado e da adoção 
de boas práticas de gestão. A adoção de um sistema de qualidade, portan-
to, viabiliza a profissionalização e a modernização dos regimes próprios, 
determinando padrões de atuação respaldados por maior transparência e 
controle (Brasil, 2021). Com tal intuito, o então Ministério da Previdência 
Social, em 2015, lançou o Programa de Certificação Institucional e Moder-
nização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social  (Pró-Gestão 
RPPS) que, apesar de facultativo, estabelece padrões de qualidade geren-
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cial para os quatro níveis de aderência aos quais RPPS podem se enqua-
drar (dado seus portes e estruturas). Entre as vantagens da certificação, 
destaca-se a redução de custos com retrabalho, o alcance da eficiência por 
meio da racionalização e da padronização de rotinas de boas práticas e o 
aumento da produtividade (Brasil, 2021).

O DIAGNÓSTICO QUALITATIVO

Tendo em vista o arcabouço gerencial formado pelas três dimensões 
que constituem o Pró-Gestão RPPS – Governança Corporativa, Controles 
Internos e Educação Previdenciária –, a implantação de um sistema de qua-
lidade representa um importante papel na gestão da política previdenciária 
ao permitir que a organização identifique e tome decisões sobre limites, 
potencialidades e resultados, impactando nos padrões de desempenho dos 
seus procedimentos e serviços. Assim, a gestão do IPREC necessitava rea-
lizar uma mudança organizacional nas práticas  até então adotadas, para 
que, no ano de 2024, conforme determinação de sua Presidência, possa a 
autarquia estar apta para receber a certificação. 

Inicialmente, a partir do trabalho da Diretoria Administrativa, bus-
cou-se identificar os desafios a serem enfrentados pela gestão do Instituto 
para a obtenção da certificação institucional, realizando-se um diagnósti-
co de caráter qualitativo. Para tanto, durante os meses de julho e agosto 
de 2022, enquanto diretor administrativo, conduzi reuniões individuais 
gravadas com os demais diretores – previdenciário e financeira –, com o 
presidente do IPREC, além de outros três servidores ocupantes de chefias 
à época (identificados aleatoriamente de E1 a E6). Naquele momento, não 
haviam servidores do quadro próprio do IPREC, que só foram nomeados 
durante o ano de 2023. A ideia de promover encontros individuais justi-
ficou-se pela importância em receber informações sobre as atividades dos 
servidores envolvidos, com profundidade e sem interferências externas. 
Como ferramenta metodológica, formulei um roteiro de entrevista semies-
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truturada, o que permitiu encontrar padrões nas respostas. 
Considerando que o Pró-Gestão RPPS define as grandes áreas em 

que as boas práticas de gestão devem se enquadrar, construí um material 
didático que foi apresentado aos servidores previamente às reuniões, em 
formato gráfico, para que estes ficassem familiarizados com os conceitos 
teóricos que permeiam os pilares da certificação institucional. Sua cons-
trução parte da categorização das ações componentes de cada dimensão 
do Pró-Gestão RPPS em pontos de análise. Ao total, o Programa é com-
posto de vinte e quatro ações, sendo seis em Controles Internos, dezesseis 
em Governança Corporativa e duas em Educação Previdenciária (Brasil, 
2021). Tais ações abrangem os procedimentos e atividades cuja a entidade 
certificadora deverá observar para conceder a certificação de boas práticas 
de gestão. Dentre os quatro níveis de aderência existentes no Programa, 
o IPREC pretende alcançar o nível II em primeiro momento, o que exige o 
atingimento de 19 (dezenove) ações. Além disso, o material serviu como 
base para formulação do roteiro de entrevista. Neste estudo de caso, optei 
por demonstrá-lo como uma síntese teórica em formato de quadro, visto 
sua utilidade como ferramenta pedagógica (Quadro 1).

Com o fim das reuniões de diagnóstico qualitativo, foi o momento 
de codificar os dados extraídos dos relatos dos servidores, considerando 
para tal as semelhanças identificadas nas respostas, a fim de categorizá-los 
e dar-lhes significados, como pontua o autor Gil (2008). Importante res-
saltar que ferramentas de pesquisa social são extremamente úteis para o 
desenvolvimento de um projeto de gestão, pois permite que o profissional, 
a partir de pensamento analítico, construa ações com sequenciamento ló-
gico e estruturadas conceitualmente.

Neste ponto do projeto, para que houvesse clareza e objetividade 
diante das exigências para a certificação almejada, foram formuladas três 
categorias de análise a partir de elementos extraídos das entrevistas e dos 
tópicos-chave que foram apresentados anteriormente, conforme mostra o 
Quadro 2.
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Quadro 1 – Tópicos-chave utilizados para a análise em controles internos, 
governança corporativa e educação previdenciária

TÓPICOS-
CHAVE

PONTOS DE 
ANÁLISE SIGNIFICADOS AUTOR(ES)

Controles 
Internos

Monitoramento 
e Avaliação

Função básica é demonstrar se houve êxito ou 
não do que foi colocado em prática; permite 
o aprimoramento do processo de tomada de 
decisão e a promoção da accountability; processo 
contínuo de avaliação e supervisão das atividades 
e seus componentes, que permite fornecer, 
armazenar, coletar e analisar informações com 
o objetivo de corrigir e subsidiar os caminhos 
percorridos.

Secchi (2010); 
Ramos e 
Schabbach 
(2012); Matias-
Pereira (2012).

Mapeamento 
de Processos

Formulação de mapas em interface simultânea 
que conectem atividades, informações e 
restrições; em formato visual, apresenta os 
principais caminhos, informações e decisões de 
um fluxo de trabalho. 

Villela (2000); 
Santos et al. 
(2015).

Manualização 
de Processos

Elaboração de documentos organizacionais 
para a uniformização de procedimentos; 
padronização das atividades administrativas; 
manuais como instrumentos facilitadores das 
rotinas organizacionais, construídos a partir do 
agrupamento de informações sistematizadas e 
segmentadas.

Souza (2019); 
Araújo e Souto 
(2017).

Governança 
corporativa

Planejamento 
Estratégico

Desenvolvimento de orientações eficazes 
na busca dos resultados pretendidos; 
instrumentalização da ação governamental no 
enfrentamento aos problemas identificados 
pelos gestores ou no aproveitamento de alguma 
oportunidade vislumbrada; tem a tarefa de 
inovar na busca pela solução dos grandes 
problemas.

Veloso (2009); 
Paludo e 
Procopiuck 
(2011); De Toni 
(2003).

Accountability e 
Transparência

Consiste em disponibilizar o acesso a todas 
as informações relativas à administração 
pública, independentemente de imposição 
legal ou regulamentar; dever de prestar contas; 
responsividade dos agentes públicos pelas suas 
ações e omissões; ações adotadas pelos governos 
tornam-se de conhecimento da sociedade.

Filgueiras 
(2011); 
Visentini e dos 
Santos (2019).

Eficiência 
Maximização dos recursos públicos ao nível 
de conformidade da execução com os meios 
preestabelecidos. Secchi (2010); 

Bliacheriene e 
Ribeiro (2013).

Eficácia
Produção dos efeitos almejados de forma 
otimizada; indica o grau de  alcance das metas e 
dos objetivos propostos.

Educação 
Previdenciária

Treinamento e 
Desenvolvimento

Processos que objetivam proporcionar aos 
funcionários o conhecimento sobre a organização 
e suas metas, e ainda, capacitá-los para suas 
funções; educação para a mudança contínua; 
cooperação entre organização e indivíduos para o 
bom desempenho mútuo.

Ivancevich 
(2008); Leite et 
al. (2009); Gil 
(2011).

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).
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Quadro 2 – Categorias de Análise

CATEGORIA DE ANÁLISE ENQUADRAMENTO ORIGEM

Planejamento e organização 
das atividades

Não a Priori

Criada a partir da classificação 
gradativa de elementos 
extraídos das entrevistas 
(expressões, termos, etc.).

Disponibilidade de recursos: 
tempo e humano

A Priori
Relacionada ao tópico-chave 
Governança Corporativa.

Política de formação 
continuada: da formação 
continuada ao diálogo com os 
segurados e a sociedade

A Priori
Relacionada ao tópico-chave 
Educação Previdenciária.

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).

A seguir, serão apresentadas percepções dos servidores envolvidos 
bem como sobre o desenvolvimento do processo de diagnóstico qualita-
tivo. Neste contexto, o próximo tópico, nomeado de “Os desafios rumo à 
Certificação Institucional”, tratará das reuniões realizadas com os servi-
dores, destacando suas percepções e os caminhos encontrados para possi-
bilitar que mudanças de práticas possam ser inseridas nas rotinas de tra-
balho. Por último, o desenvolvimento do tópico “O que estas percepções 
revelaram para a gestão?”, momento em que serão relatadas as inferências 
que produzi para organizar a condução da implementação dos requisitos 
de certificação.
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OS DESAFIOS RUMO À CERTIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL

O movimento de reestruturação dos processos gerenciais do Insti-
tuto, iniciado em 2022, visava profissionalizar a organização diante de de-
safios iminentes que, além da busca pela certificação institucional, eram 
voltados à qualificação dos investimentos, a implementação da reforma 
da previdência municipal e de uma gestão atuarial contínua, entre outros 
pontos. Portanto, naquele momento, a trajetória que se desenhava em bus-
ca do objetivo da certificação institucional exigia que a gestão promovesse 
o desenvolvimento de suas capacidades de planejamento, de diálogo e de 
produção de ferramentas administrativas, do contrário, a inércia e o des-
preparo poderiam resultar no fracasso da missão. A seguir, são apresen-
tadas as percepções dos servidores do IPREC diante de tal problemática, 
bem como algumas inferências delas extraídas, organizadas por meio das 
categorias de análise anteriormente citadas.

PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES

Conceitualmente, o planejamento é uma atividade que implica rea-
lizar escolhas conscientes de ações no presente, que possam tornar viável 
a obtenção de resultados desejados para o médio ou longo prazo (Garcia, 
Cardoso Jr, 2014). Na administração pública, a descentralização do plane-
jamento e da implementação de políticas públicas teve maior impacto em 
alguns campos, tais como a saúde e a educação, entretanto, o fenômeno 
ocorreu de forma desigual entre os municípios sem que a sua sustentabili-
dade fosse perceptível (Lima et al., 2020). 

Os gestores entrevistados comentaram que, até então, nunca fora 
formulado e implementado no órgão um planejamento estratégico. Tal 
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cenário reflete a dificuldade encontrada pelos entes públicos em planejar 
suas ações, notadamente em áreas como a previdenciária, menos estrutu-
radas nos municípios do que as políticas de saúde e educação, por exemplo. 
O trecho da fala de E6 exemplifica a situação enfrentada pelo IPREC:

O IPREC nunca possuiu um planejamento estratégico. Nosso man-
dato iniciou no dia 01/04/2021 e, para nossa surpresa, não encon-
tramos nenhum planejamento estratégico, tático e operacional e 
muito menos um plano de ação anual como prevê a legislação mu-
nicipal, inclusive. […] A própria visão da administração pública que, 
infelizmente, não tem uma visão transversal e nem sistêmica de 
como as coisas se engendram para o resultado final no serviço ou 
bem prestado, contribui pra isso. Esses são os maiores problemas 
pela falta de planejamento, além disso, nós temos ainda a fragili-
dade político-administrativa dos próprios dirigentes do Instituto, à 
medida que o mandato é de 3 anos. É um mandato muito curto para 
um planejamento de longo prazo (E6).

Assim, apesar de a autarquia deter autonomia para organizar e exer-
cer as atividades e os serviços para os quais foi criada, inclusive para de-
senvolver o planejamento e a implementação da política previdenciária 
dos servidores municipais, o cenário demonstrava que havia limitadas ca-
pacidades técnicas e administrativas para isso. Para o servidor E2, a falta 
de um planejamento em vigência resulta em retrabalhos e dificuldade de 
antecipação no reconhecimento de falhas, o que já havia ocasionado no 
pagamento de multas, por exemplo. Complementarmente, conforme a fala 
do servidor E4, pode-se verificar que a falta de planejamento impactava na 
qualidade das rotinas:

Já existe um movimento para o planejamento no IPREC, já estamos 
tentando traçar uma linha para que o trabalho progrida, que não 
fique voltado a erros, em retrabalho. E sem planejamento o traba-
lho empaca, com frequência de erros e imprevisibilidade. O planeja-
mento evita isso e faz o processo fluir, de forma contínua, nos ajuda 
a saber nossas responsabilidades, faz saber o papel de cada um. Isso 
é importante e vejo que vai nos impactar positivamente (E4).
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Em mesmo sentido, o uso de ferramentas gerenciais para os contro-
les internos da organização permite que esta identifique, compreenda e 
meça seus processos, inclusive, aqueles a serem desenvolvidos futuramen-
te, possibilitando a melhoria no nível de qualidade das práticas de gestão e 
do próprio planejamento. Neste aspecto, havia lacunas em todas as áreas 
da gestão, visto a ausência de procedimentos como mapeamento, manuali-
zação e padronização, componentes essenciais da certificação. Nos trechos 
das falas de E2 e E5, pode-se constatar esta situação:

No momento não temos manual próprio ou algo do tipo, pronto. 
[...] Vejo dificuldades relacionadas à falta de sinergia entre todas as 
áreas do IPREC (E2).

O manual é todo meu, dentro da minha mente. Como eu trabalho 
muito sozinha, sem ninguém aqui, faz até com que eu não sinta a 
necessidade de ter essas ferramentas (E5). 

Portanto, a fim de se alcançar o objetivo proposto, a organização pre-
cisaria desenvolver um olhar sistêmico e abrangente sobre seu conjunto de 
atividades, o que inicialmente parte do mapeamento da sua Cadeia de Va-
lor, método utilizado para a organização destes processos (Miranda, 2018). 
A Cadeia de Valor em consonância com os Processos de Trabalho, que de-
monstram minuciosamente cada fase de um processo, “[...] são essenciais 
para que a aplicação da metodologia de gerenciamento de integridade, 
riscos e controles internos da gestão tenha maior efetividade” (Miranda, 
2018, p. 5). 

DISPONIBILIDADE DE RECURSOS: TEMPO E 
HUMANO

Inicialmente, é preciso pensar no planejamento dos recursos huma-
nos da organização, e que precisa estar intrinsecamente ligado ao planeja-



CAPÍTULO 2 37 //

mento estratégico  (Lacombe, 2011). Segundo o autor, isto é vinculado ao 
fato de se alocar os recursos adequadamente, sem que haja desperdícios ou 
escassez. O mesmo cita algumas situações possíveis caso o planejamento 
não ocorra, tais como: equipes ou superdimensionadas ou abaixo do ideal 
em quantidade e qualidade e, ainda, a realização de treinamentos desne-
cessários em detrimento daqueles essenciais. 

Nesse sentido, a falta de pessoal para executar atividades opera-
cionais e de rotina foi um dos aspectos mencionados durante as reuniões 
como barreira relevante para a obtenção de melhores padrões de desempe-
nho organizacional. Para a equipe, conforme os gestores E3 e E4, respecti-
vamente, havia “[…] muita coisa a se fazer, muitas ideias, mas pouco tempo 
para executar […]” e, as diretorias, em razão do reduzido número de servi-
dores, não estavam “[..] podendo gerenciar de modo integral, pois têm que 
trabalhar na parte operacional também. E isso ocorre pois não há pessoal, 
o que dificulta criar e pensar todas essas ferramentas […]”.

Correlatamente, os gestores percebiam que a falta de tempo para as 
atividades, somado à falta de pessoal, era entrave para o desenvolvimento 
do modelo de gestão moderno e eficiente almejado pela organização. Como 
exemplo, trechos das falas dos entrevistados E5 e E6:

[…] Isso é uma coisa que sinto bastante, em não ter tempo para 
pensar as atividades, nem para desenvolver um manual e nem para 
aprimorar os processos (E5).

Nós não temos pessoal suficiente para atender a demanda cotidiana 
de manutenção, concessão e revisão dos benefícios previdenciários 
e pagamentos destes, e muito menos tempo para planejar, para ela-
borar o planejamento estratégico e também operacional da unidade 
gestora para atendermos aos requisitos de certificação do pró-ges-
tão (E6).

A gestão do tempo, assim, apresentou-se como ferramenta prepon-
derante para auxiliar os gestores na resolução dos problemas diários como 
meio de impactar em seus níveis de desempenho. De acordo com Lima e 
Jesus (2011, p. 125), a administração do tempo pode ser entendida “[…] 
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como um plano de utilização e controle do recurso da forma mais eficiente 
e eficaz possível”. Para as autoras, técnicas de gerenciamento do tempo, 
formatadas a partir de princípios de organização, controle e priorização, 
tendem a trazer resultados positivos, no entanto, é necessário que o indiví-
duo esteja comprometido com a aplicabilidade, visto que tal gerenciamento 
está mais voltado para as questões comportamentais do que para a tecno-
logia empregada (Lima; Jesus, 2011). 

POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PREVIDENCIÁRIA: DA 
FORMAÇÃO CONTINUADA AO DIÁLOGO COM 
OS SEGURADOS E A SOCIEDADE

Dentre os tópicos formadores do programa de certificação institu-
cional, as ações de educação previdenciária são aquelas que diretamente 
estão ligadas à capacitação e à qualificação dos servidores da autarquia, 
bem como aos projetos de extensão direcionados aos segurados, incluindo 
palestras, cursos e seminários que eduquem para o tema e para a vida pós-
-aposentadoria. A política de formação continuada, conforme extraído das 
reuniões, ainda não estava formulada e implementada no Instituto para 
nenhum de seus públicos, no entanto, era percebida a ocorrência de mu-
danças significativas, o que se percebeu na fala de E1, ao dizer que foi “[…] 
uma revolução para os servidores […]” poderem aprimorar seus conheci-
mentos fora da organização.

Para Gatti (2008), em razão das constantes evoluções nos conheci-
mentos, nas tecnologias e nas relações de trabalho em que as sociedades 
contemporâneas estão inseridas, a educação continuada tornou-se inevi-
tável para a prática do trabalho nas mais diversas áreas de atuação profis-
sional. No caso da instituição previdenciária, a nova presidência reabriu 
o orçamento para formação continuada, possibilitando que os servidores 
pudessem buscar meios para se atualizarem tecnicamente (treinamentos, 
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seminários, oficinas técnicas, entre outros). Para os envolvidos, de modo 
geral, este foi um fator motivacional para o pertencimento à organização. 
Os desafios eram acentuados pelas inúmeras modificações na legislação 
e, em sistemas operacionais, como a reforma previdenciária municipal, o 
E-Social e a plataforma de compensação financeira entre regimes de previ-
dência (COMPREV), que exigiam que os servidores estivessem devidamen-
te habilitados para as novas metodologias. 

Assim, o que se iniciava era uma mudança de paradigma voltada ao 
processo de aprendizagem contínua dos servidores do órgão, a partir do 
incentivo da presidência do Instituto, o que, por sua vez, acaba impactando 
na produtividade e nos níveis de eficiência e eficácia do trabalho realizado. 
Para E1 e E4, os recursos formativos demonstraram-se essenciais para a 
qualidade na prestação dos serviços:

Tanto eu quanto o chefe de departamento previdenciário, fizemos 
cursos, e em momentos distintos, como o de compensação pre-
videnciária que estávamos às cegas no IPREC e com a formação 
conseguimos defender o presidente de multas, de atrasos, por par-
ticiparmos do congresso sobre o tema. Com certeza, tem surtido 
efeitos positivos (E1).

Os cursos são nossos tira-dúvidas, é aí onde a gente busca conheci-
mento, faz a nossa rede com colegas de outros institutos, comparti-
lhando conhecimentos (E4).

 Dessa maneira, na busca pela certificação de boas práticas de ges-
tão, surgia um processo para estabelecer ações de capacitação, essencial-
mente externas, que despontavam como uma iniciativa de caráter estra-
tégico da gestão e não meramente pontual. Todavia, a unidade gestora 
necessitava garantir o acesso à formação continuada de modo planejado, o 
que implica no desenvolvimento de um plano de ação (requisito da dimen-
são Educação Previdenciária) que, além dos dirigentes, incluísse os con-
selheiros do RPPS, garantindo acesso e recursos aos conhecimentos que 
qualificassem suas competências. Na outra ponta, havia a problemática das 
atividades de educação e diálogo direcionadas aos segurados do RPPS e à 
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sociedade de forma geral. De acordo com os relatos dos dirigentes, ações 
desta natureza eram inexistentes, o que necessitava da atuação conjunta 
de toda a gestão para a formulação e implementação da política. A fala do 
servidor E6 traduz tal realidade daquele momento:

Os desafios com esse diálogo são históricos e estruturais. O IPREC 
nunca teve de forma institucional, orgânica, planejada e sistêmica 
algum tipo de interação com os segurados, salvo no momento da 
concessão do benefício ou da revisão do mesmo. Então, nesse senti-
do, estamos a partir do Pró-Gestão na intenção de criar a dimensão 
de educação previdenciária […], para que o Instituto possa criar um 
processo de interação com o segurado […] (E6).

De acordo com Candeli (2021, p. 112), a educação previdenciária diz 
respeito “[…] à compreensão do direito à previdência social e de seu papel 
como política pública, à gestão, à governança e aos controles do RPPS nos 
seus mais variados aspectos [...]”. Portanto, para que tal dimensão fosse 
plenamente atendida, temas como a elaboração do plano de capacitação 
dos servidores e de um programa de formação destinado aos segurados, 
bem como a realização de audiências públicas anuais, por exemplo, preci-
sariam entrar na pauta do planejamento do órgão em caráter prioritário, 
visto se tratar da dimensão sem procedimentos formais adotados. 

O QUE ESTAS PERCEPÇÕES REVELARAM PARA 
A GESTÃO?

Inicialmente, considerando as práticas de planejamento e organiza-
ção das atividades no Instituto, verificou-se que o órgão público apresen-
tava limitações em suas capacidades técnico-administrativas para elaborar 
e promover processos e interações planejadas sob princípios estratégicos, 
que organizem e declarem as principais linhas de atuação da gestão previ-
denciária. Ainda, a ausência de instrumentos gerenciais, tais como mapea-
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mentos, manuais e planos de ação, gerava obstáculos no alcance de efetivi-
dade e no desenvolvimento de melhorias das rotinas de trabalho. No geral, 
constatou-se que a organização necessitava priorizar a construção de con-
troles internos, inclusive quanto à consolidação e sistematização do pla-
nejamento estratégico, com olhar sistêmico e transversal sobre o conjunto 
das práticas de gestão, permitindo que os resultados almejados surjam a 
partir da aprendizagem coletiva. Em relação aos recursos tempo e humano 
e sua disponibilidade na organização, percebeu-se que a escassez de ambos 
afetava diretamente a capacidade da gestão em desenvolver melhores pa-
drões de desempenho organizacional. Segundo os relatos dos dirigentes, a 
dificuldade em dispor de pessoal qualificado e com condições de dinamizar 
o processo operacional do Instituto, os fazia depender exclusivamente do 
trabalho de estagiários para auxiliá-los na execução das rotinas adminis-
trativas, o que, por sua vez, limita o uso do tempo para o planejamento e a 
resolução de demandas de nível tático e estratégico. 

Nesse aspecto, com a liderança da Presidência, buscou-se a utilização 
de técnicas de gerenciamento do tempo e para acompanhamento do pro-
jeto de certificação, como o Kanban, uma metodologia simples que auxilia 
na visualização do fluxo de trabalho das tarefas e no acompanhamento do 
progresso destas. Assim, cada área da instituição foi repensada para atingir 
as boas práticas de gestão em concordância com as dimensões e os pontos 
de análise trabalhados conceitualmente.

Por último, quando se trata da política de educação previdenciária, a 
instituição não possuía formalmente um programa direcionado à formação 
continuada dos servidores lotados na autarquia, tampouco havia redigido 
ou implementado um conjunto de ações de acolhimento, educacionais e in-
formativas voltadas aos segurados. Entretanto, após o reconhecimento de 
tal lacuna, a dimensão começou a receber a atenção necessária, tanto que 
nos anos de 2022 e 2023 movimentos de qualificação profissional já eram 
parte da rotina da organização. Como política interna, todavia, é a dimen-
são que ainda carecia de planejamento mais consistente, com o estabele-
cimento de diretrizes e ações de formação continuada que sejam capazes 
de promover o fortalecimento da previdência pública municipal. É, assim, 
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um desafio a ser enfrentado para a consolidação dos processos de ensino-
-aprendizagem na trajetória da instituição previdenciária. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse estudo de caso teve por objetivo apresentar a análise das per-
cepções de gestores do IPREC quanto às dificuldades da gestão previdenci-
ária para a obtenção da certificação institucional, à luz das dimensões do 
Programa Pró-Gestão RPPS. Como forma de respondê-lo, foram definidas 
três categorias de análise: (1) planejamento e organização das atividades; 
(2) disponibilidade de recursos: tempo e humano; (3) política de formação 
continuada: da formação continuada ao diálogo com os segurados e a socie-
dade, sendo uma delas formatada a partir da codificação das falas dos en-
trevistados e as outras duas provenientes dos tópicos-chave apresentados 
na síntese teórica (Quadro 1).

Os achados desta investigação, à época, puderam contribuir para que 
o Instituto (re)conhecesse lacunas em suas práticas de gestão e, a partir 
disto, desenvolvesse estratégias para solucioná-las, de modo a fundamen-
tar os rumos e as tomadas de decisões envolvidas nos processos a serem 
considerados para a obtenção da certificação institucional almejada. Ain-
da, como inovações, a instituição passou a realizar atividades periódicas de 
autoavaliação, reuniões semanais sobre a qualidade dos serviços prestados 
e, finalmente, pôde se utilizar de um gerenciamento baseado em processos 
bem definidos e padronizados. Nessa perspectiva, os construtos teóricos 
formulados para embasarem as questões da entrevista e as categorias de 
análise a priori, os quais buscaram sintetizar as dimensões do Pró-Gestão 
RPPS, podem também servir como uma ferramenta para outras unidades 
gestoras em suas fases de diagnóstico para a adesão ao Programa.

Em março de 2024, a empresa de auditoria externa responsável pela 
certificação ainda não havia sido contratada pelo Instituto, no entanto, os 
procedimentos que visam as boas práticas de gestão previdenciária já es-
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tavam em fase de conclusão, aguardando a autorização do Conselho Deli-
berativo da organização e a ordem de início do serviço a ser emitida pela 
presidência. A seguir, propõe-se três questões para a reflexão e a troca de 
ideias acerca do caso relatado.

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• No âmbito organizacional, a governança corporativa se refere à dire-
ção e à responsabilização pelos processos e sistemas internos, bem 
como ao formato em que as ações são conduzidas e controladas e as 
relações entre os agentes são estruturadas (Olivieri; Nestlehner; Pai-
va Jr, 2018). Dois dos princípios fundamentais ligados à governança 
corporativa são a transparência e a accountability. Discorra sobre a 
relação entre estes conceitos e exemplifique como entidades do setor 
público podem promovê-las.

• Quais técnicas e ferramentas podem ser utilizadas para o estabeleci-
mento de um sistema de qualidade (boas práticas de gestão) em uma 
organização pública?

• O sistema de seguridade social de nosso país, definido pela Consti-
tuição Federal, está fundamentado em um tripé, formado pelas po-
líticas de Saúde, Assistência Social e Previdência. Produções científi-
cas e programas governamentais relacionados às duas primeiras são 
amplamente discutidos e difundidos na sociedade. Em se tratando 
da previdência pública, na sua percepção, quais desafios atuais pre-
cisam ser enfrentados pelo poder público para que esse direito seja 
assegurado a todos e todas?
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CONCEITOS PARA PESQUISAR

Administração Direta
Auditoria Externa
Autarquia
Cadeia De Valor
Conselho Deliberativo
Controles Internos
Descentralização
Desempenho Organizacional
Diagnóstico Qualitativo
Educação Continuada
Educação Previdenciária
Eficácia
Eficiência
Entrevista Semiestruturada
Ferramentas Gerenciais
Fluxo De Trabalho
Gestão Atuarial
Governança Corporativa
Kanban
Implementação De Políticas Públicas
Nível Tático
Planejamento
Planejamento Estratégico
Planejamento Integrado
Política Previdenciária
Previdenciária
Previdência Social
Processos Gerenciais
Qualitativo
Regimes Próprios De Previdência Social
Sistêmico
Transversalidade
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INTRODUÇÃO

O Plano Plurianual (PPA) é um instrumento essencial para a gestão 
pública, possibilitando o planejamento de políticas e ações governamen-
tais em médio prazo. Neste estudo de caso, será explorado o processo de 
elaboração do PPA 2024–2027 na Secretaria da Saúde do Rio Grande do 
Sul, destacando as dificuldades enfrentadas, as etapas percorridas e os re-
sultados alcançados.

O PPA estabelece de forma regionalizada as diretrizes, objetivos e 
metas, quantificados física e financeiramente, dos programas da adminis-
tração direta e indireta para um ciclo de quatro anos. Esse ciclo sempre se 
inicia no segundo ano de mandato do governo e se encerra no primeiro 
ano do mandato do governo seguinte, sendo sua execução anual definida 
conforme orientações editadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
e recursos previstos pela Lei Orçamentária Anual (LOA).

Desde o início da sua vigência, o PPA passa a ser acompanhado qua-
drimestralmente através da inserção de informações, pelos órgãos respon-
sáveis, no Sistema de Planejamento e Orçamento – SPO, que é o sistema 
desenvolvido pela PROCERGS para auxiliar na elaboração e acompanha-
mento do PPA todos os Órgãos envolvidos nesses processos. 

Como o processo de planejamento é dinâmico, sempre que necessá-
rio, ao longo do período de quatro anos de implementação do PPA, ocorrem 
os momentos de revisão. O objetivo é atualizar e adequar o planejamento 
das ações dos órgãos do Estado, promovendo ajustes, correções e melho-
rias nos programas que compõem o PPA.

O estado do Rio Grande do Sul, como outros estados do Brasil, tem 
um órgão responsável pela coordenação e implementação de políticas de 
planejamento, governança e gestão. Este órgão, no Rio Grande do Sul, atu-
almente, é denominado Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão 
(SPGG).
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A SPGG é o órgão responsável pela coordenação e implementação de 
políticas de planejamento, governança e gestão e desempenha um papel 
importante na formulação de estratégias de desenvolvimento econômico e 
social para o estado, assim como na coordenação de programas e projetos 
prioritários. Suas funções incluem a elaboração do PPA e a supervisão da 
execução orçamentária e financeira.

Esse processo de construção do PPA coordenado pela SPGG envol-
veu, no ciclo desenvolvido em 2023, uma metodologia de elaboração inter-
setorial e coletiva, com capacitações prévias e oficinas com a presença de 
diversos órgãos implicados na elaboração desse instrumento.

ETAPAS DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO 
PPA

Inicialmente, nos meses de março e abril de 2023, foi ministrado 
um Curso de Introdução à Elaboração do Plano Plurianual 2024-2027, no 
formato online com aulas síncronas, em parceria com a Escola de Governo. 
Este curso tinha como objetivo proporcionar um nivelamento básico para 
todos os participantes em relação à temática planejamento governamen-
tal, além de apresentar a metodologia de elaboração do PPA.

A abertura oficial do processo de elaboração do PPA 2024 ocorreu 
no dia 24 de abril de 2023, com o lançamento do Mapa Estratégico do Go-
verno. Após o evento de abertura, foram realizadas quatro oficinas com os 
membros da Rede de Planejamento, Governança e Gestão, para condução 
da elaboração do plano. Todo o processo do Plano Plurianual, desde a ela-
boração até a avaliação, é coordenado pelo Departamento de Planejamento 
Governamental, da Subsecretaria de Planejamento da SPGG.

O Plano Plurianual se dedica a orientar os esforços governamentais 
em direção a uma situação desejada, isto é, uma situação-objetivo. Nesse 
sentido, é de suma importância identificar a situação inicial que se pre-
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tende transformar e os macroproblemas que a compõem. 
Um macroproblema é definido como uma condição negativa ou in-

desejável, identificada socialmente e reconhecida e declarada pelo governo 
como objeto de tratamento ou intervenção. O macroproblema é um pro-
blema central situado em um nível mais elevado e de maior complexidade 
e em torno do qual interagem problemas secundários, que operam como 
suas causas ou se manifestam como suas consequências. 

A Síntese Setorial é um documento, elaborado pela SPGG, que bus-
cou realizar uma análise sobre a realidade dos setores para subsidiar a ela-
boração do PPA 2024-2027, propondo macroproblemas a serem enfrenta-
dos pelas ações programáticas que seriam criadas pelos órgãos do governo. 
As sínteses setoriais foram elaboradas pela equipe do Departamento de 
Planejamento Governamental, partindo inicialmente de uma avaliação das 
ações programáticas e indicadores de resultado do PPA anterior (2020–
2023), ainda vigente à época desse processo. 

OFICINA I

A primeira oficina da construção do plano ocorreu entre os dias 25 e 
27 de abril de 2023, com o intuito de indicar os macroproblemas por tema, 
baseando-se nas Sínteses Setoriais. Nessa oficina, começou a identificação 
das causas e das consequências dos macroproblemas do PPA 2024–2027. 
Nesse primeiro momento, os macroproblemas elencados nas Sínteses Se-
toriais foram apresentados para validação e, nos casos em que as represen-
tações de cada órgão julgaram necessário, foram propostos novos macro-
problemas para o PPA 2024–2027.

No caso específico da Secretaria Estadual da Saúde, os macroproble-
mas estabelecidos na Síntese Setorial da Saúde não foram validados pelos 
técnicos da SES presentes na oficina, sob a justificativa de que a realidade 
da saúde pública no estado havia mudado consideravelmente nos anos re-
centes, de forma que seria necessário adequar os macroproblemas às re-
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ais necessidades de saúde atuais. Sendo assim, grande parte do tempo da 
atividade da primeira oficina foi ocupado no desenvolvimento de novos 
macroproblemas, descartando-se aqueles previamente estabelecidos pre-
viamente pela SPGG. 

Nesse momento, houve um primeiro embate entre os servidores do 
corpo técnico da SES (cuja composição envolvia atores de diversos setores 
da Secretaria, como a Vigilância em Saúde, Atenção Primária, Auditoria, 
Assistência Farmacêutica, Gestão da Atenção Especializada e a Regulação) 
e os servidores da SPGG responsáveis por ministrar a oficina, visto que os 
últimos julgavam desnecessário e trabalhoso criar novos macroproblemas 
e descartar aqueles pré-estabelecidos, os quais consideravam adequados, 
pois sustentavam que todas as informações necessárias para essa tomada 
de decisão constavam na Síntese Setorial. Os servidores da SES, por ou-
tro lado, afirmavam que a Síntese Setorial não trazia as informações mais 
recentes necessárias para a definição dos macroproblemas, apontando a 
necessidade de atualização dos diagnósticos. Após uma discussão em que 
foram expostos os argumentos de ambas as partes, ficou acordado que a 
SES teria autonomia para elaborar novos macroproblemas, mas fazendo 
um esforço no sentido de aproximar a redação destes aos macroproblemas 
previamente sugeridos pela SPGG, de modo a não se distanciar completa-
mente do material de embasamento da oficina.

O QUE AS POLÍTICAS PÚBLICAS TÊM A VER 
COM ISSO?

Até aqui já foi possível perceber o aparecimento frequente dos conte-
údos trabalhados no curso de Políticas Públicas, e como a presença de uma 
pessoa proveniente dessa área pode auxiliar na qualificação de toda cons-
trução de um instrumento tão importante para o planejamento estadual. 
Os diagnósticos de saúde da Síntese Setorial e a formulação dos macropro-
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blemas por parte da SPGG podem ser relacionados à etapa de formulação 
de uma política pública, assim como o momento em que o corpo técnico 
da SES invalida os macroproblemas previamente propostos por estarem 
desatualizados, elaborando novos problemas, pode ser considerada a fase 
de avaliação de uma política. Ainda, a própria discordância entre os ato-
res do órgão de planejamento e do corpo técnico da Secretaria da Saúde 
explicita a forma que diferentes atores da burocracia estatal interagem na 
Administração Pública no que tange a elaboração de políticas públicas. Por 
fim, o próprio Plano Plurianual pode ser vislumbrado como uma Política 
Pública, visto que existe a definição de agenda para sua elaboração e ele é 
formulado, implementado e, por fim, avaliado (ou monitorado) quadrimes-
tralmente para possíveis adequações.

MOVIMENTAÇÕES INTERNAS: DANDO INÍCIO À 
ELABORAÇÃO DO INSTRUMENTO

Para a definição dos macroproblemas de cada órgão, foi orientado 
pela SPGG a utilização de uma ferramenta denominada Árvore de Proble-
mas. Trata-se de um método que busca relacionar entre si uma série de 
problemas percebidos em uma determinada área de interesse, com vistas a 
identificar os que, na verdade, são causas (raízes) e os que são consequên-
cias (copa) de um problema central ou macroproblema (tronco) que afeta 
diretamente uma população.

As causas são razões ou fatores que contribuem para a ocorrência do 
macroproblema. São processos ou situações responsáveis pelo surgimen-
to, manutenção ou ampliação do macroproblema. As consequências são os 
efeitos macro percebidos sobre uma população-alvo e sobre a sociedade em 
geral em virtude de um macroproblema não tratado.

Os representantes da Rede de Planejamento de cada órgão ficaram 
responsáveis por replicar a atividade da Árvore de Problemas realizada 
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na oficina para os demais macroproblemas. Para cada macroproblema, 
foi disponibilizada uma planilha compartilhada. O Órgão Principal ficou 
responsável por identificar causas, consequências, população afetada, si-
tuação-objetivo e metas ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável) 
relacionadas às causas, no período de 26 de abril a 02 de maio. Orientou-se 
que fosse estabelecido o máximo de 6 causas e de 6 consequências por ma-
croproblema.

Nesse ponto, houve uma grande movimentação interna na SES para 
a definição da composição do grupo denominado “Rede de Planejamento”, 
que seria responsável pela condução do processo de construção do PPA da 
SES. Esse grupo foi constituído pelos representantes que participaram da 
primeira oficina (cuja maioria havia também concluído o Curso de Intro-
dução à Elaboração do PPA) com a adição de alguns atores considerados 
estratégicos para o processo, como as direções e coordenações de alguns 
departamentos. A definição de quem constituiria a Rede de Planejamento 
partiu do próprio Gabinete da Secretária da Saúde. 

Após definida a constituição do grupo responsável pelo processo, 
iniciou-se uma rodada de reuniões para a elaboração dos macroproblemas, 
suas causas e consequências, que viriam a orientar a construção do plano 
em si, pois as Ações Programáticas derivam diretamente dos macropro-
blemas, enquanto as Iniciativas são vinculadas às causas desse macropro-
blema. Nessa ocasião, houve uma intensa atividade dos diversos setores 
envolvidos, tendo em vista a grande demanda de trabalho em um exíguo 
espaço de tempo (5 dias úteis). Reuniões foram realizadas quase que diaria-
mente nesse curto período e contaram com a participação pontual da Se-
cretária da Saúde Adjunta, para validar o trabalho desenvolvido até então 
pelos demais atores.

Foi na ocasião dessas reuniões internas que se perceberam os emba-
tes intrínsecos à SES, notadamente entre os servidores do corpo técnico 
e o corpo diretivo junto à Secretária. Nesse momento, as discussões abor-
davam as reais necessidades de saúde da população, expostas pelo corpo 
técnico, e uma forma mais “amena” de explicitá-las, sugerida pelas coor-
denações e Secretária, de modo a não melindrar a imagem da Secretaria 
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da Saúde como um todo e, consequente, a imagem do governo estadual. 
Apesar das diferenças de interesses, esses embates se deram de maneira 
saudável e respeitosa, levando em consideração todo conhecimento técnico 
necessário para esse tipo de tomada de decisão, de modo que foi possível al-
cançar um resultado satisfatório para ambas as partes, atingindo um meio 
termo que não expôs abertamente as dificuldades da SES na prestação dos 
serviços de saúde, mas também não deixou de explicitar as reais necessi-
dades de saúde da população do RS. Ao final do prazo para esta atividade, 
foram elencados cinco macroproblemas a serem levados para a segunda ofi-
cina, momento no qual seriam elaboradas as Ações Programáticas.

OFICINA II

A segunda oficina, que ocorreu entre os dias 03 e 05 de maio de 2023, 
iniciou a construção dos elementos estruturantes dos Programas Temáti-
cos: Ações Programáticas, que visam ao tratamento dos macroproblemas 
identificados, e suas Iniciativas, que enfrentam as causas dos macroproble-
mas, tendo como base os resultados das atividades da Oficina I. A metodo-
logia fornecida pela SPGG para esta etapa da construção do instrumento 
foi a Teoria da Mudança, um método que visa facilitar a construção e des-
crição de como a intervenção será pensada para gerar os resultados preten-
didos. Por meio dela, retrata-se uma sequência lógica e causal de medidas 
e eventos que leva aos resultados esperados, explorando ainda as condi-
ções e os pressupostos necessários para que a mudança esperada ocorra. 
Na oficina, o grupo trabalhou em cima de apenas um dos macroproblemas 
previamente definidos, visando criar uma Ação Programática a partir dele. 

Como atividade para a próxima oficina, o Órgão Responsável repli-
cou a atividade da Teoria da Mudança realizada na Oficina II para os de-
mais macroproblemas. Para cada macroproblema, foi disponibilizada uma 
planilha compartilhada, por órgão. O prazo para esta atividade foi 11 de 
maio de 2023, ou seja, as áreas técnicas tiveram apenas quatro dias úteis 
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para a realização dessa tarefa.
Nesse período, foram realizadas novas reuniões internas na SES, 

nas quais, com base nos macroproblemas previamente definidos pela Rede 
de Planejamento, foram desenvolvidas cinco Ações Programáticas: Cuida-
do em Saúde Mental e Emocional, Fortalecimento do Acesso aos Serviços 
de Saúde, Melhoria na Promoção e Prevenção em Saúde, Redução da In-
cidência de Morbimortalidade de Doenças Infectocontagiosas, e Redução 
da Morbimortalidade por Causas Evitáveis e Externas. A partir de então, 
aplicou-se a metodologia da Teoria da Mudança para a definição das Ini-
ciativas de cada Ação Programática, que seriam as ações pensadas para o 
enfrentamento das causas dos macroproblemas. 

A partir desse momento, a participação do corpo diretivo e da Se-
cretária da Saúde nas reuniões tornou-se mais esporádico, tendo em vista 
que as Iniciativas têm um caráter mais técnico, já que se tratam de ações 
realizadas diretamente pelos departamentos responsáveis por cada temáti-
ca, para afetar as causas dos macroproblemas, resultando numa entrega de 
serviços para a população do estado. A partir das cinco Ações Programáti-
cas definidas, foram desenvolvidas nove Iniciativas, elaboradas pelo corpo 
técnico de cada departamento, havendo, em alguns casos, a participação de 
mais de um departamento em uma mesma Iniciativa. 

Essas Iniciativas, por sua vez, foram trabalhadas pela Rede de Pla-
nejamento e outros atores chaves do corpo técnico da SES e originaram 
41 produtos, que correspondem a metas utilizadas para realizar as ações 
propostas nas Iniciativas, de modo a enfrentar os macroproblemas, foco 
das Ações Programáticas. Cada produto possui metas anuais, semestrais 
ou quadrimestrais de atingimento, e são eles, junto com os indicadores de 
resultado, que são acompanhados quadrimestralmente por meio do Siste-
ma de Planejamento e Orçamento (SPO).
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OFICINA III

A terceira oficina da série aconteceu em 18 de maio de 2023 e foi dividida 
em duas etapas nesse mesmo dia, sendo a parte dos Indicadores de Resultado 
pela manhã e a Regionalização de tarde. A primeira etapa da oficina abordou 
a construção dos indicadores de resultado para uma Ação Programática previa-
mente selecionada, que sejam apropriados à mensuração do resultado esperado.

Os indicadores estão inseridos nas diferentes etapas do ciclo de políticas 
públicas e interagem com o Plano Plurianual no acompanhamento e avaliação 
dos Programas, Ações Programáticas e Iniciativas. Indicadores são instrumen-
tos de medida usados para monitorar aspectos relacionados a um determinado 
conceito, fenômeno, problema ou resultado de uma intervenção e traduzem as-
pectos da realidade em um resultado quantitativo por meio de números, taxas 
ou índices, tornando possível sua observação e avaliação. A Figura 1, a seguir, 
apresenta um exemplo do papel dos diferentes tipos de indicadores no ciclo de 
políticas públicas.

Figura 1 – Tipos de indicadores no ciclo de políticas públicas

Fonte: SPGG (2024).
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Neste caso, também podemos notar a influência direta de temáticas 
das Políticas Públicas no centro das tomadas de decisões da Administração 
Pública, ressaltando o quão frutífera pode ser a presença de uma pessoa 
formada na área para ocupar esses espaços.

Ainda sobre indicadores, abaixo seguem alguns atributos considera-
dos essenciais para a construção de indicadores qualificados, que foram le-
vados em consideração na elaboração dos indicadores do PPA pelos Órgãos 
envolvidos no processo.

 Tabela 1 – Propriedades Essenciais de Indicadores

ATRIBUTOS DETALHAMENTO

Validade Capacidade de representar, com a maior proximidade 
possível, a realidade que se deseja medir e modificar.

Confiabilidade
Ter origem em fontes confiáveis com metodologias 
reconhecidas e transparentes de coleta, processamento e 
divulgação.

Simplicidade Fácil obtenção, construção, manutenção, comunicação e 
entendimento pelo público em geral.

Fonte: Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do Estado do RS (2023).

INDICADORES DE RESULTADO

No caso do processo de construção do PPA, os indicadores que são 
elaborados pelas áreas técnicas dos diversos órgãos do Estado são indica-
dores de resultado, que têm algumas especificidades:
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• São medidas quantitativas que visam retratar e acompanhar a evolu-
ção do macroproblema através do monitoramento do resultado das 
Ações Programáticas.

• Devem atender às propriedades essenciais dos indicadores, ci-
tadas acima.

• Possuem a função de captar as mudanças e/ou os benefícios espe-
rados e possibilitar a avaliação da implementação da Ação Pro-
gramática.

Devido à relativa complexidade de formulação desse tipo de indica-
dores para Ações Programáticas tão abrangentes e diversificadas, foi for-
necido pela SPGG uma ficha para os indicadores de resultado (Tabela 2), 
na qual constam os campos que necessitam ser preenchidos e uma breve 
descrição do item, de modo a auxiliar as Redes de Planejamento dos Órgãos 
do Estado a elaborar indicadores consistentes, passíveis de mensuração e 
acompanhamento ao longo do tempo.

Para cada grupo, foi entregue uma ficha contendo a denominação da 
Ação Programática previamente selecionada e seus atributos. Deveria ser 
preenchida a lista dos indicadores selecionados pelo grupo, indicando sua 
denominação. Ao final da atividade, o grupo teve que preencher a Ficha do 
Indicador para cada um dos indicadores selecionados.

A Rede de Planejamento de cada Órgão ficou responsável por replicar 
a atividade da Oficina dos Indicadores de Resultado para as demais Ações 
Programáticas sob sua responsabilidade. Foi disponibilizada uma planilha 
contendo a ficha do indicador, a qual deveria ser preenchida pelo órgão e 
enviada aos representantes da SPGG por e-mail. O prazo para essa ativida-
de foi 25 de maio de 2023 ou seja, cinco dias úteis.

Nesse período, a definição dos indicadores foi realizada de forma 
mais célere, visto que as divisões de planejamento e monitoramento dos di-
versos departamento da SES já monitoram a mais variada gama de indica-
dores na sua rotina de trabalho, seja por causa das metas do Plano Estadual 
de Saúde, ou do acompanhamento dos Projetos Estratégicos do Governo, 
além de diferentes outras demandas diárias. Dessa forma, alguns indica-
dores desses outros instrumentos de planejamento foram reproduzidos no 
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 Tabela 2 – Ficha de Indicador

CAMPO DE PREENCHIMENTO DESCRIÇÃO

Denominação Nome dado ao indicador, que deve sintetizar a 
informação do que está sendo mensurado.

Órgão Responsável Consiste no órgão responsável pelo acompanhamento do 
indicador.

Unidade de Medida A forma que está sendo utilizada para quantificar a 
grandeza do que está sendo mensurado pelo indicador.

Linha de Base Último valor apurado do indicador no momento da 
elaboração do PPA.

Data da última 
apuração Data em que o último valor foi apurado.

Valor desejado
Estabelecido pelo órgão, é o valor do indicador que, de 
maneira factível, pretende-se alcançar ao final do PPA 
vigente.

Fonte Origem dos dados coletados para a formação dos 
indicadores, sendo fontes primárias ou secundárias.

Escala de 
Regionalização

Compreende o nível geográfico de desagregação dos 
indicadores.

Periodicidade Período em que ocorrerá a atualização dos indicadores 
durante o acompanhamento do PPA.

Forma/fórmula de 
apuração

Compreende, de forma descritiva, a fórmula utilizada 
para o cálculo do indicador, bem como demais 
informações relevantes para o entendimento da 
metodologia de extração dos dados necessários.

Fonte: Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do Estado do RS (2023).
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PPA, enquanto outros foram elaborados originalmente, mas já com certo 
embasamento fornecido pelos demais indicadores mencionados.

O processo de construção de fato do PPA se encerrou nesse ponto, 
com a definição das Ações Programáticas, Iniciativas, Produtos e Indica-
dores de Resultado. A partir de então, todas essas informações serão in-
seridas, parte pela SPGG e parte pelos Órgãos responsáveis, no Sistema 
de Planejamento e Orçamento, para que possa ser feito o registro oficial 
desses dados, além do seu acompanhamento quadrimestral por parte das 
áreas técnicas de cada órgão, com o auxílio da SPGG, no que tange à opera-
cionalidade do SPO.

Por fim, a Oficina IV foi o primórdio da elaboração dos Projetos 
Estratégicos do Governo. Nessa oficina, compareceu uma quantidade re-
duzida de representantes de cada órgão, e foi fornecido material para a 
formulação dos Projetos Estratégicos, com base nos critérios e orientações 
reproduzidos em apresentação da SPGG. Os Projetos Estratégicos devem 
estar relacionados, entre outras coisas, aos produtos estabelecidos no PPA. 
Apesar da participação inicial nessa etapa, a tomada de decisão relativa 
aos Projetos Estratégicos compete aos Secretários(as) de cada Instituição 
junto à Casa Civil e ao Governador, de modo que, no decorrer do processo, 
os representantes do corpo técnico saem gradativamente dessa atividade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, fica explícito que o processo de elaboração do PPA 
2024–2027 na SES/RS foi marcado por debates e pela colaboração entre os 
diversos atores envolvidos. Desde a definição dos macroproblemas até a 
formulação de ações e indicadores, cada etapa exigiu um esforço conjunto 
para garantir que o plano refletisse as reais necessidades e prioridades da 
população.

A interação entre o corpo técnico da SES e os representantes da Se-
cretaria da SPGG exemplificam a importância da integração e do diálogo 
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entre diferentes setores da administração pública no processo de elabora-
ção de políticas públicas, mas também destacam as dificuldades encontra-
das nesse tipo de interação intersetorial. Os embates que surgiram durante 
o processo demonstram a complexidade e a dinâmica envolvidas na cons-
trução de um instrumento tão importante para o planejamento governa-
mental.

Além disso, a incorporação de metodologias como a Árvore de Pro-
blemas e a Teoria da Mudança evidencia a busca por uma abordagem estru-
turada e fundamentada na análise detalhada das causas e consequências 
dos problemas enfrentados pela saúde pública no estado. Essas ferramen-
tas foram indicadas e explicadas pelo Órgão coordenador do processo e 
contribuíram para a identificação de soluções e a formulação de ações con-
cretas para enfrentar os problemas identificados.

Ainda, é possível perceber nesse processo como, em algumas situa-
ções, ocorrem choques entre os interesses da Gestão do governo, represen-
tada na pessoa da Secretária da Saúde e seu corpo diretivo, e as definições 
mais tecnicistas emitidas pelo corpo técnico do Órgão.

Por fim, ressalta-se novamente a presença constante e crucial das 
temáticas relacionadas às Políticas Públicas na construção desse plano, de 
modo que pode ser potente a aplicação do conhecimento proveniente dos 
estudos nessa área, possibilitando agregar muita qualidade a todo esse pro-
cesso de trabalho, assim como em inúmeras outras situações do dia a dia de 
trabalho de um gestor público. 

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• A centralização do processo no órgão de planejamento do Estado é 
benéfica para a construção do instrumento?

• Na elaboração de instrumentos desse tipo, deve-se priorizar as ne-
cessidades apontadas pela gestão governamental ou aquelas aponta-
das pelo corpo técnico dos órgãos envolvidos?
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• Há como garantir a vinculação de fato do orçamento do Estado aos 
pontos expressos no Plano Plurianual?

CONCEITOS PARA PESQUISAR

Administração Direta
Administração Indireta
Agenda
Árvore de Problemas
Atores
Avaliação
Burocracia
Ciclo de políticas públicas
Diagnóstico
Diretrizes
Formulação
Implementação
Indicador
Intersetorialidade
Mapa estratégico
Metas
Metodologia
Monitoramento
Objetivos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
Planejamento
Plano Plurianual
Regionalização
Teoria da Mudança
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INTRODUÇÃO

Um dos desafios enfrentados na gestão pública refere-se à forma 
como diferentes setores de um determinado órgão público se organizam 
para trabalhar. Uma secretaria de saúde, por exemplo, é composta por di-
versos setores e muitas são as variáveis que interferem na organização do 
processo de trabalho. O presente caso pretende relatar como um grupo de 
servidores, a partir de uma necessidade identificada de melhor compre-
ender seu processo de trabalho e tentar qualificá-lo, se organizou em dife-
rentes etapas, contemplando seus conhecimentos de diferentes facetas do 
planejamento, porém sem seguir à risca uma metodologia específica. 

Entretanto, para a escrita desse caso, será realizada uma aproxima-
ção com as fases do planejamento situacional de Carlos Matus, cuja abor-
dagem fundamenta-se em um arcabouço teórico que enfatiza o conceito 
de situação e contempla um conjunto de métodos a serem utilizados nos 
diversos momentos do processo de planejamento, quais sejam, o “expli-
cativo”, o “normativo”, o “estratégico” e o “tático-operacional” (Teixeira, 
2010). Almeja-se, portanto, aproximar a realidade rotineira de uma repar-
tição pública da literatura, permitindo, ao leitor não afeito à rotina de um 
ambiente de gestão pública, visualizar situações baseadas em fatos reais e, 
assim, questionar-se sobre condutas de acordo com os seus conhecimentos 
de planejamento. 

O simples domínio teórico de técnicas de planejamento é o suficien-
te para uma condução adequada do processo de planejar? Provavelmen-
te não. Questões como o vínculo/rotatividade de servidores em cargos de 
confiança e o impacto disso na gestão das políticas ou no clima de trabalho/
motivação dos servidores de carreira podem não ser observadas ao se pla-
nejar. O quanto os métodos de planejamento ajudam grupos que necessi-
tam de motivação? Ou ainda, os interesses do governo estão de acordo com 
o planejamento que está sendo executado? Questões como essas podem 
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ser decisivas para o bom andamento de um planejamento e sua posterior 
execução. Para este caso, optou-se por adicionar uma breve descrição de 
cada momento do planejamento antes da cada oportunidade em que o 
grupo se reunia para planejar e executar o plano, para que, assim, o leitor 
possa identificar o quanto se está contemplando ou não o planejamento de 
Carlos Matus. Se o leitor, portanto, notar as minúcias baseadas nas indivi-
dualidades, nos arranjos institucionais, na miríade de variáveis complexas 
do já conhecido “problema maldito”, teremos caminhado um pouco mais 
no sentido do amadurecimento ao pensar o planejamento.

PARTINDO DE UM DESAFIO

 A Secretaria Municipal de Saúde da capital de um grande estado 
brasileiro contava com um grupo de 10 servidores em uma divisão voltada 
para trabalhar com a Atenção Primária à Saúde (APS)1, dentro de um De-
partamento que articula várias políticas entre os diferentes níveis de aten-
ção à saúde. Vitória era uma dessas servidoras. Ingressara recentemente 
na divisão e gostava muito de trabalhar com saúde, tendo atuado como 
fisioterapeuta por 7 anos em uma Unidade Básica de Saúde (UBS). Sempre 
gostou de planejamento, porém nunca teve tempo para se especializar na 
área. Ao começar a trabalhar na divisão, Vitória estava reflexiva sobre seu 
processo de trabalho. Ainda que soubesse executar suas atividades, sentia 
dificuldade em visualizar seu processo de trabalho e seu impacto a médio 
e longo prazo. Era um momento novo na gestão da capital pois, em busca 
de apoio político, o prefeito teve, na visão de Vitória e de seu grupo de tra-
balho, de fazer muitas concessões políticas para garantir a manutenção do

(1) Atenção Primária à Saúde é o primeiro nível de atenção em saúde e se caracteriza por 
um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção 
e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, 
a redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção 
integral que impacte positivamente na situação de saúde das coletividades.



CAPÍTULO 4 71 //

poder. Todos sentiam o impacto, mesmo que indiretamente, no ambiente 
de trabalho. 

Cada vez mais demandas da direção do departamento chegavam 
com prazos curtos para serem cumpridos e isso impedia uma melhor or-
ganização por parte dos servidores. “Não consigo entender o nexo de tudo 
isso. Em um momento, nos passam sobre a urgência de um relatório e, ao 
fim da tarde, nos informam que não há mais a necessidade dele, exigindo 
outra maluquice qualquer. Estamos, assim, há um ano já. O que estamos 
conseguindo realmente planejar para a saúde da população? Parece que 
apenas apagamos incêndios…”, pensava Vitória, olhando para a tela do seu 
computador e finalizando mais um documento que subsidiaria a visita do 
secretário de saúde a uma UBS.

 Na reunião de equipe seguinte, Vitória levou sua preocupação para 
seus colegas e sua chefia imediata. Afirmava que não compreendia muito 
bem os resultados de seu trabalho, assim como os rumos do departamento 
em que atuavam. Percebia falta de direcionamento na alocação dos esforços 
dentro do departamento, o que gerava pouca eficiência, ainda que houves-
se muito trabalho sendo realizado. Parte dos colegas concordava com o des-
conforto de Vitória, porém, não se sentia motivada o suficiente para fazer 
algo a respeito.

A chefia imediata, Caetano, apenas concordava com Vitória sem dar 
muito retorno à equipe sobre esses anseios. Caetano era administrador e 
estava chefiando o setor há cerca de 10 meses, em função de uma indicação 
política, porém, sempre deixou claro que não era profissional de saúde e 
que sairia caso surgisse uma oportunidade melhor. Vitória e os demais ser-
vidores seguiam com seu trabalho, já conformados com a baixa perspectiva 
de mudança.

 Os meses se passaram e, nesse ínterim, um novo governo foi eleito, 
o qual, ainda que de um partido diferente, possuía as mesmas inclinações 
políticas e ideológicas do anterior. O novo prefeito indicou um novo secre-
tário da saúde e orientou que as chefias fossem substituídas, ocasionando 
uma grande reorganização dentro dos departamentos da Secretaria. Vendo 
uma oportunidade de ascensão, Caetano aceitou o convite de chefiar outro 



72// CASOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO: APRENDENDO COM A PRÁTICA

setor em uma Secretaria com mais visibilidade dentro da Prefeitura. Em 
seu lugar, foi designada a enfermeira Taís, que ainda que ocupasse um car-
go político, possuía uma ampla experiência na gestão em saúde e se identi-
ficava com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Após algumas semanas com a nova chefia, Vitória percebeu que seria 
um momento oportuno para abordar novamente o problema da falta de 
planejamento, se posicionando  em reunião de equipe: “Precisamos pensar 
sobre o nosso processo de trabalho. Particularmente, vejo que estamos an-
dando em círculos, não conseguimos entender o que devemos fazer e mui-
to menos apoiar nossas referências que trabalham nos distritos de saúde.2 
Por que não nos organizamos para tentar entender o processo como um 
todo e pensar uma forma melhor de trabalharmos?”. Sem muita empolga-
ção, a equipe concordou com as falas de Vitória, mas entendeu que seria 
necessário um momento específico para a discussão sobre o processo de 
trabalho, por isso, Vitória ficou responsável  por apresentar alguns concei-
tos de planejamento que seriam disparadores do processo. 

A PRIMEIRA REUNIÃO

MOMENTO EXPLICATIVO

Durante esse momento, o ideal é que seja realizada uma análise 
da situação inicial, que inclui identificação, descrição e análise 
dos problemas, procurando entender suas causas raízes e avaliar  
oportunidades de ação do ator em situação.

“Deixa que eu projeto daqui Taís”, disse Vitória na primeira reu-
nião on-line em que ela apresentaria alguns conceitos do planejamento.

(2) Os distritos de saúde funcionam como uma extensão administrativa da Secretaria de 
Saúde dentro da capital. Possuem supervisores técnicos em saúde sendo a referência para o 
trabalho da gestão no município. 



CAPÍTULO 4 73 //

Alguns colegas estavam otimistas, outros com um semblante preocupado 
nos quais se liam diferentes tipos de pensamento como: “Já vi esse filme an-
tes…” ou ainda “Será que esse é o caminho?”. “Pessoal, toda mudança gera 
desconforto, porém, com o tempo, as coisas melhoram”, falou Vitória antes 
de iniciar sua apresentação. “Colegas, esta é nossa situação atual”, iniciava Vi-
tória, “nesse slide podemos ver os problemas já identificados na equipe como 
a falta de compreensão sobre nossos fluxos de trabalho e necessidade 
de qualificação de apoio, e analisando o contexto que estamos trabalhan-
do, percebemos que estamos longe de uma situação desejável: fluxos alinha-
dos e apoio qualificado”. Taís estava interessada e observava atentamente.

Vitória seguiu apresentando a ferramenta da matriz SWOT3 infor-
mando que ela auxilia a identificar pontos fortes e fracos da equipe, assim 
como, apreender o contexto em que se está inserido. Continuando, Vitória 
fala sobre a importância de um plano com contínua avaliação, revisão e con-
trole, “para isso eu pensei no ciclo PDCA4 do inglês plan, do, check e act”. Vi-
tória explicou brevemente as quatro fases do ciclo e sugeriu que a equipe se 
organizasse dessa maneira: tendo em mente a análise de seus questionamen-
tos iniciais e avaliando suas capacidades e dificuldades, a equipe poderia rees-
truturar sua forma de trabalho através do ciclo PDCA. Vitória estava exausta, 
porém animada por ter conseguido concluir seu raciocínio. “Aqui vou preci-
sar da ajuda de vocês” disse ela, “o planejamento deve ser feito por todos”.

Os mesmos pensamentos de preocupação estampavam as faces dos 
colegas de Vitória. Taís era uma enfermeira acostumada a gerir equipes e era 
reconhecida no meio da saúde por coordenar bem diversos trabalhadores, 
ganhando notoriedade na pandemia de Covid-19, o que rendeu a ela o cargo 
de chefe da divisão. 

(3)A matriz SWOT é um método de planejamento estratégico que engloba a análise de ce-
nários para tomada de decisões, observando quatro fatores, são eles, em inglês: Strengths, 
Weaknesses, Opportunities e Threats. Em português, é conhecido como matriz FOFA: For-
ças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças.

(4) O ciclo PDCA é um método gerencial para a promoção da melhoria contínua e reflete, em 
suas quatro fases, a base da filosofia do melhoramento contínuo: Plan (Planejar), Do (Fazer), 
Check (avaliar), Act (Agir corretivamente).
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Taís foi a primeira a falar: “Achei muito bom, Vitória! Acredito que 
você está trazendo um pouco do que trata o planejamento estratégico, mui-
to abordado na literatura. Lembro de ter estudado sobre o planejamento 
de Matus na faculdade o qual, se bem me lembro, se fundamenta em um 
arcabouço teórico que enfatiza o conceito de situação e contempla um con-
junto de métodos a serem utilizados nos diversos momentos do processo 
de planejamento. Eram quatro, acredito… o explicativo, o normativo, o 
estratégico e o tático–operacional”. Taís possuía muito conhecimento. Ela 
continua: “Fico um pouco preocupada apenas com os diferentes perfis que 
temos na equipe. O colega João, que está ausente hoje, é uma pessoa que 
muito pouco se manifesta, como ele trabalharia em um contexto que exigi-
rá dinamismo e protagonismo? Acho a ideia excelente, porém esses peque-
nos detalhes devem fazer parte do nosso olhar ao pensar nas ações a serem 
desenvolvidas. Atentar a esses pequenos detalhes, pode fazer a diferença 
no êxito em relação ao que queremos para a equipe. Caetano, que saiu da 
chefia há um tempo, havia me apresentado um processo de planejamento  
realizado por servidores anteriores. Quem sabe encontramos esse trabalho 
prévio para ver o que já foi apontado como necessidades e juntamos ao que 
você trouxe?”

“Claro! Concordo com você, Taís, minha intenção é apenas fazer com 
que nossa forma de trabalho melhore. Você tem toda razão, temos perfis 
diferentes aqui dentro e não pensar nisso pode ser um equívoco”. No seu 
interior, a dúvida começava a incitar incertezas em Vitória: “Será que devia 
ter iniciado esse processo?”.

Christopher, um homem de 58 anos, era um servidor de longa car-
reira no serviço público. Sempre defensor do SUS, contava suas histórias de 
envolvimento na militância e nas conferências de saúde dos anos 90, quan-
do “ainda era jovem e empolgado”, segundo ele. Entretanto, não era um 
servidor de fácil convívio. Sempre muito questionador, fazia comentários 
desmotivadores em certos momentos. “Fico bem preocupado com isso!” 
exclamou Christopher. “Já estamos sobrecarregados, será mesmo que é o 
momento de realizarmos esse planejamento? Já fizemos isso outras vezes 
e não deu em nada… Não quero jogar um balde de água fria, mas me parece 
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imaturo querer mudar as coisas desse jeito”. 
Vitória sentia-se culpada, “não devia ter trazido esse assunto…”, 

pensava. Taís percebeu que deveria conduzir a situação. “Eu acho muito 
importante pararmos para pensar nos processos de trabalho. Qualquer en-
tendimento mais amplo que possamos ter em relação ao que fazemos já 
será um resultado positivo. Portanto, vamos fazer assim: separamos um 
dia em nossa agenda, para realizarmos um encontro fora do departamento, 
no qual poderemos pensar em uma forma de nos organizarmos em rela-
ção ao nosso processo de trabalho, assim, ouviremos todos os envolvidos e 
estabeleceremos consensos em relação ao planejamento”. Taís olhou para 
Vitória e deu uma leve piscada de olho. O primeiro passo de Vitória havia 
dado resultado.

A SEGUNDA REUNIÃO

MOMENTO NORMATIVO

Elaboração da situação-objetivo, construída a partir da decisão 
acerca do que fazer no tempo político de que dispõe o ator para o 
enfrentamento dos problemas selecionados.

MOMENTO ESTRATÉGICO

Supõe a definição das operações a serem realizadas, com o desenho 
dos Módulos Operação Problema, contemplando a análise de 
viabilidade de cada uma das operações propostas.

Para a realização do planejamento em si, a equipe optou por reservar 
um dia inteiro na agenda e realizá-lo em um local externo ao local em que 
trabalhavam, com o intuito de minimizar interferências, como o telefone 
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tocando e pessoas batendo à porta. Todos estavam animados no dia do en-
contro, que contava com uma mesa de café da manhã farto, localizada no 
salão de festas da casa de Taís. O dia estava bonito.

“Vamos começar?” perguntou Taís, continuando: “Desde o nosso úl-
timo encontro, tínhamos pensado em redefinir nossa forma de trabalho 
dentro da divisão. Levantamos como problema a falta de organização de 
nosso trabalho diante do departamento e a necessidade de apoio aos dis-
tritos de saúde da capital. Portanto, como forma de iniciarmos uma com-
preensão ampla do que fazemos, podemos rever o material já criado ante-
riormente e atualizá-lo complementando com o que fazemos atualmente”. 

Dessa forma, o grupo debateu durante toda a manhã, apontando as 
várias atividades que realizavam. Escrita de notas técnicas, análise e res-
posta de processos administrativos, atendimento à demanda dos super-
visores técnicos dos distritos, organização de processos de trabalho de di-
ferentes políticas estratégicas para o governo da capital, análise de dados, 
trabalho com instrumentos de gestão relacionados às leis orçamentárias 
e de planejamento da saúde como relatórios quadrimestrais referentes ao 
plano municipal de saúde, participação na elaboração desse plano, cons-
trução de instrumentos técnicos para apoio às  políticas na área da saúde, 
participação em  comitês e grupos condutores, dentre outras atividades. 

“Estamos trabalhando com tudo isso e sem pensar ou avaliar esse 
processo”, disse Vitória. “Também, em meio a tantas demandas que se 
atravessam diariamente, fica difícil a gente se organizar”, completou Chris-
topher. O grupo não percebeu, mas à medida que debatia e pensava nas 
atividades, o tempo fluía rapidamente, distanciando-se das ferramentas 
abordadas na apresentação de Vitória, que agora tentava organizar as ati-
vidades em um quadro.

Tudo acontecia de forma muito dinâmica. Taís percebeu esse movi-
mento, porém decidiu deixar a equipe se organizar ao seu jeito, ela sabia 
que a organização do processo de trabalho, utilizando as ferramentas apre-
sentadas por Vitória, necessitaria de uma compreensão maior por parte 
da equipe, assim como um comprometimento de todos com um processo 
de análise mais técnico. Portanto, era necessário um tempo maior para to-
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dos começarem a trabalhar com essas ferramentas. Como ela mesma tinha 
dito, “temos perfis muito diferentes dentro da equipe”.

Vitória, sentindo-se animada, mas sempre preocupada em dar senti-
do ao trabalho desempenhado, fala sobre a importância de estabelecer um 
diagnóstico da situação de saúde da população do município na APS para, 
assim, poder organizar esses processos de forma que ocorra um trabalho 
sinérgico dentro da divisão com o objetivo de adequá-lo à realidade dos 
territórios. “Faz todo sentido”, disse Taís, ao mesmo tempo em que escre-
via em uma cartolina o que os colegas apontavam em relação aos seus tra-
balhos: “Estou tentando classificar nossas atividades de acordo com suas 
semelhanças, pois me parece claro que há pessoas com um trabalho mais 
quantitativo e de análise de dados e outro mais qualitativo, não acham?”. 
“Sim…”, disse Vitória, “Christopher, por exemplo, trabalha com o finan-
ciamento, analisa indicadores e apoia os distritos em relação às diversas 
dúvidas de sistemas de informação, Bianca, por outro lado, trabalha com 
o financiamento, porém faz articulações dentro do departamento entre as 
diferentes políticas de saúde, pensando em formas de qualificar o trabalho 
através do financiamento”. 

“Eu gosto de trabalhar mais com a articulação dentro do departa-
mento. Porém, não consigo acompanhar muito as pautas mais ‘duras’ 
do conhecimento como as análises estatísticas que as colegas realizam”, 
aponta Bianca. João levanta a mão para falar, espera todos se calarem e 
argumenta: “Eu gosto muito de dados. Gosto de analisar tabelas, indica-
dores e estudar novas formas de transformar esses dados em informações. 
Particularmente, não queria me envolver com articulações… me considero 
tímido e sei que o trabalho exige que troquemos ideias uns com os outros, 
mas é o meu jeito. Entretanto, confesso que não ter esse lado mais qualita-
tivo me deixa com o trabalho incompleto. Me parece que seria interessante 
termos uma forma de trocar informações entre nós, entendendo nossas 
individualidades”. João não era de falar, mas quando falava, todos ficavam 
pensativos. 

Levando em consideração as colocações de todos, Taís sugeriu esta-
belecer dois grupos, considerando o perfil dos servidores e suas atividades. 
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Bianca e Vitória conversavam e sugeriram que esses grupos, de alguma ma-
neira, trocassem informações entre si, dando mais significado ao trabalho 
dos servidores. “Claro! Elas poderiam se retroalimentar”, disse Taís. Chris-
topher seguia calado, porém seu rosto denunciava ceticismo. Após serem 
ouvidos, foram apontando todas as atividades e classificando-as em dois 
grupos: um grupo cujo trabalho está mais voltado para a qualificação da 
APS, com o propósito de compreender a situação atual tanto da população 
em questões de saúde quanto dos trabalhadores das equipes de saúde que 
atuam nas unidades do SUS; outro grupo estaria mais voltado para a aná-
lise de diferentes tipos de dados relacionados a questões de saúde, assim 
como às condições de trabalho de diversos profissionais da saúde. Ambos 
os grupos deveriam atuar mutuamente, de forma que um subsidiasse o ou-
tro com informações capazes de orientar o trabalho para atendimento de 
demandas do território da capital e, assim, chegarem a consensos. 

Dessa maneira, dividiram-se os servidores dentro desses grupos que 
passaram a se chamar Grupo Qualitativo, responsável pela análise qualita-
tiva e o outro, Grupo Quantitativo, voltado a análises de dados brutos dos 
diferentes sistemas de informação voltados à APS. Ao fim do dia, já esta-
vam todos cansados, porém com sensação de dever cumprido. Taís achou 
pertinente cada grupo ser coordenado por um servidor com função gratifi-
cada, pensando que esse cargo seria uma forma de manter esses grupos em 
funcionamento ao longo do tempo. 

Bianca, já atenta às atividades de seu novo grupo, lembra  que pre-
cisavam de uma maneira de pensar como compreender um pouco mais a 
realidade dos distritos dentro do município. “Nossa capital é muito gran-
de. Sua população é maior que a de alguns estados do país. Lembram que 
tínhamos falado sobre qualificar nosso apoio aos coordenadores? Seria in-
teressante se, periodicamente, nos reuníssemos com nossos colegas que 
atuam nos diferentes distritos para ouví-los, não acham?”. “É verdade, 
Bianca, esse era um problema que tínhamos elencado, mas não abordamos 
diretamente”, disse Taís. Christopher olhava o relógio, impaciente. Defi-
niu-se, portanto, que os servidores se dividiriam em duplas para trabalhar 
em conjunto com os servidores dos distritos distribuídos pelo município 
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para compreender as demandas de saúde e o trabalho que os colegas pode-
riam desenvolver mais localmente.

Apesar dos encaminhamentos, Vitória estava preocupada: “Não fa-
lamos nada sobre as ferramentas de planejamento. Conseguimos abordar 
superficialmente nossas potencialidades e fraquezas, mas o tempo passou 
tão rápido hoje e percebi que nem todo mundo estava atento também”. Taís 
assente e continua: “Demos um grande passo hoje, de certa maneira orga-
nizamos a equipe e a deixamos mais consciente dos processos de trabalho. 
Nosso trabalho demanda muito de nós diariamente e temos pouco tem-
po para organizar um processo complexo de planejamento que envolveria 
uma maior compreensão e comprometimento de todos. Alguns colegas es-
tão cansados, outros com problemas pessoais, outros, como o Christopher, 
acreditam que nem deveríamos perder tempo… Ainda assim, estamos indo 
bem, Vitória! Tivemos avanços hoje”. Foi um dia produtivo.

A PRÁTICA

TÁTICO-OPERACIONAL

Corresponde à execução das ações sob a gerência, monitoramento e 
avaliação das operações que compõem o plano.

Logo após o trabalho em Grupos ter sido implementado, ocorreu o 
primeiro imprevisto. Duas servidoras tiveram de sair do Grupo Qualitativo 
para assumir outras funções dentro do departamento. Portanto, se havia 
dois grupos com 5 servidores cada, conforme a divisão realizada no plane-
jamento, o Grupo Qualitativo iniciaria com apenas 3 servidores. O tempo 
passava e ambos os grupos estavam se reunindo periodicamente, com seu 



80// CASOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO: APRENDENDO COM A PRÁTICA

planejamento inicial dentro do esperado. 
Vitória percebe a participação de todos, porém a complexidade das 

atividades demanda mais de servidores que estão dispostos a um maior en-
volvimento. “Todos estão com suas atividades já determinadas, será difícil 
fazê-los atuar em sinergia…” pensava Vitória. Entretanto, pode-se perceber 
a melhor organização do fluxo de trabalho, na qual um Grupo complemen-
tava o outro: o Grupo Quantitativo direcionava as discussões apresentando 
dados e informações epidemiológicas que informavam as ações do Grupo 
Qualitativo, o qual atuava buscando formas de adequar os programas de 
saúde com vistas a melhorar e ajustar seu funcionamento diante das situ-
ações identificadas. Por exemplo: diante da informação de baixa cobertura 
de pré-natal trazida pelo Grupo Quantitativo, o Grupo Qualitativo pensou 
formas de abordar a questão nos programas de saúde responsáveis pela 
questão, propondo metas para melhorar a situação.

Esse esforço inicial permitiu qualificar a redação de notas técnicas, 
guias orientativos para as políticas de saúde implementadas pelo governo, 
assim como o próprio conhecimento técnico em ferramentas de informá-
tica que permitiram viabilizar o início de um processo de criação de re-
latórios automatizados e paineis de dados, facilitando o trabalho do pró-
prio secretário de saúde. As reuniões realizadas com os distritos ocorriam 
periodicamente, ajudando na compreensão da realidade de trabalho e nas 
demandas dos territórios da capital.

 Apesar dos avanços observados, os acontecimentos do ano se im-
puseram sobre os trabalhadores, interferindo nos planos da equipe. “Vocês 
perceberam como não conseguimos mais fazer nossas reuniões dos Gru-
pos?” disse Bianca, no meio de uma tarde em que todos estavam preocu-
pados com os problemas gerados por um temporal que havia assolado o 
município, abarrotando os serviços de saúde da capital. “Não apenas isso, 
as demandas da direção do departamento estão fora de nossa realidade de 
trabalho e com prazos enlouquecedores!” reclamava Christopher, sem pa-
rar. As crises relacionadas às questões climáticas pareciam se tornar rotina. 
Taís observava a equipe e estava preocupada.

Os recentes acontecimentos que ocasionaram emergências de saú-
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de pública intensificaram ainda mais a sobrecarga da equipe. Quando não 
enfrentavam enchentes e vendavais, havia o risco das arboviroses como 
a dengue, ou seja, percebia-se cada vez mais uma demanda crescente de 
trabalho para um grupo pequeno de pessoas. “O pior de tudo, é termos 
que atender caprichos de interesse político!”, falava Christopher, sempre 
crítico, referindo-se às demandas do governo em relação a determinadas 
políticas consideradas estratégicas que precisavam de atenção. 

Taís pensava que era chegado o momento de uma avaliação do traba-
lho anteriormente planejado. Para ela, era importante ver como os servido-
res compreendiam o trabalho dos Grupos, agora já disperso ao fim do ano. 
Bianca e Vitória tentavam resgatar o espaço de tempos em tempos, porém 
as demandas pessoais de cada um, inclusive delas, acabavam por tirar o 
foco do que havia sido planejado previamente. Cansado, o grupo encerrava 
o ano com um certo pesar por não manter as resoluções iniciais do planeja-
mento, porém com um certo orgulho dos avanços que obtiveram.

AVALIAÇÃO

Taís e Vitória consideraram ser importante ambas se prepararem 
para a reunião de avaliação do trabalho desempenhado até então. “Taís, 
refleti bastante sobre como foi o nosso ano e organizei alguns pontos que 
podem nos auxiliar em nossa discussão de avaliação”, disse Vitória. Assim, 
ela apresentou um esboço contendo 6 eixos que ela considerou importan-
tes de serem trabalhados.
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Tabela 1 – Eixos identificados e possíveis objetivos para orientar o processo 
de trabalho

EIXO OBJETIVO

Comunicação Organizar o fluxo de comunicação com os Distritos de Saúde 
da capital.

Demandas do 
Gabinete

Organizar o fluxo interno das demandas que chegam do 
gabinete do Departamento para a Divisão.

Demandas Gerais 
(externas ao 
Departamento)

Definir fluxos para as diferentes demandas externas.

Apoio aos Distritos 
de Saúde

Compreender e fortalecer processos de trabalho entre 
Secretaria e distritos de saúde da capital.

Processos de 
Trabalho 

Induzir processos básicos para as equipes e trabalhadores da 
APS da capital.

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Ela explica: “Os eixos representam origens das demandas que che-
gam à Divisão e também atividades que devemos realizar, fazendo parte 
da gestão municipal da saúde. Os objetivos visam organizar melhor nossas 
atividades para alcançá-los. Assim, temos, de certa forma, o P e o D do 
PDCA”. Taís observa o esboço e comenta: “Talvez construir eixos e objeti-
vos a serem alcançados nos prepare melhor para a discussão”.

 “Bom dia a todos!”, começa Taís, no dia reservado para a avaliação 
do trabalho da equipe. Novamente, a atividade ocorria fora do ambiente 
normal de trabalho e com café da manhã compartilhado, o que animava 
um pouco as coisas. “Gostaria de iniciar nossa conversa levantando alguns 
pontos que a colega Vitória trouxe para orientar nossa discussão”. Dessa 
maneira, Taís apresentou o esboço e continuou: “Consideramos importan-
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te compreendermos melhor as variáveis que se apresentam ao nosso redor, 
já que percebemos, ao longo desse último ano, que fomos, de certa forma, 
consumidos por questões que fugiram de nosso controle, logo, sugiro se-
guirmos nossa conversa com base nesses tópicos, o que acham?”. Chris-
topher aproveitou e foi o primeiro a falar: “Realmente, está muito mais 
claro observar assim. Nossa comunicação com nossos colegas dos distritos, 
por exemplo, é algo que fazemos, mas ainda carece de organização. Sobre 
o eixo dos processos de trabalho, penso que precisamos pensar formas de 
que nosso trabalho aqui permita induzir algumas ações para as equipes e 
os trabalhadores”, concluía ele. Bianca não perdeu a oportunidade: “Para 
quem não estava comprando a ideia, você está bem animado, não?” Chris-
topher apenas fez uma careta e gesticulou para continuarem. 

 Taís prosseguiu: “Pensando que precisamos nos preparar melhor 
para as adversidades que nos cercam, tanto de contexto climático quan-
to de demandas políticas, o que precisamos fazer, hoje, é organizar as ati-
vidades que já fazemos dentro desses eixos. Os Grupos proporcionaram 
uma organização na nossa forma de pensar e trabalhar na Divisão, porém, 
dando seguimento ao nosso problema inicial, de compreender e organizar 
nosso trabalho, vamos dividir nossas atividades dentro dos eixos de acordo 
com o que vivenciamos no último ano”. 

O dia foi longo e de muito trabalho, porém chegaram a definições 
para alcançar os objetivos elencados. A dinâmica de discussões seguiu o 
mesmo padrão da segunda reunião na qual se definiram os Grupos, ou seja, 
trocas de ideias e anotações de esquemas e agrupamento de ações.

 “Certo… e quanto às reuniões com os distritos?” perguntou Bianca, 
“não vamos avaliar?”, e sem esperar afirmativa dos colegas, ela começou: 
“Fortalecemos os vínculos de trabalho, como também compreendemos me-
lhor as demandas de saúde da população, pois os colegas estão próximos 
dos trabalhadores. Além disso, essas reuniões permitiram obter um diag-
nóstico da situação de trabalho dos nossos colegas nos distritos”. Assim, os 
colegas foram trocando suas percepções em relação às reuniões realizadas. 
Perceberam muitas semelhanças no que seus colegas dos distritos declara-
vam nas reuniões com as duplas de apoio previamente estabelecidas, assim 



84// CASOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO: APRENDENDO COM A PRÁTICA

como algumas particularidades. Taís sugeriu à Vitória que organizasse uma 
apresentação para a equipe com o propósito de compilar essas informações 
e proporcionar uma análise para diagnóstico do que foi levantado. 

Por fim, houve consenso de que a organização do trabalho em Gru-
pos permitiu aos servidores um senso de direção em relação ao trabalho, 
pois independentemente das tarefas que realizavam, eles relataram que a 
simples noção de grupos norteava a forma de trabalho deles. “Isso permite 
uma forma de organização e sentido, não? Acho que, de certa forma, está-
vamos procurando isso” finalizou Taís. 

Após a avaliação, Vitória e Taís conversavam sobre suas percepções 
daquele dia. “Acho que conseguimos organizar um pouco mais nossas 
atividades, Taís. Confesso que eu gostaria de conseguir abordar mais as 
ferramentas de planejamento como o PDCA, a matriz SWOT, assim como 
aprofundar mais os conhecimentos sobre as diferentes formas de plane-
jar, mas é tão difícil. Estamos sempre atarefados e cansados”. Taís, mais 
animada: “Imagina, Vitória, olha que avanço fizemos com base nas suas 
considerações! Hoje avançamos um pouco mais no planejamento. Conse-
guimos montar eixos e objetivos, dentro de nossas capacidades e realidade. 
O que podemos fazer é monitorar esses eixos e o andamento das ações 
que determinamos. Não podemos perder de vista o que estamos fazendo, 
concorda?”. Vitória concorda e já começa a visualizar o próximo ano. Seria, 
obviamente, de muito  trabalho.

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• Como você avalia o processo de planejamento utilizado pela equipe? 
Você considera eficiente? Tenha em mente que o ambiente de um 
departamento de gestão da saúde, assim como vários ambientes de 
gestão pública, apresenta uma realidade complexa tanto em interes-
ses políticos, assim como diversos perfis de trabalhadores.

• Em relação aos seus conhecimentos de planejamento, você teria al-
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guma sugestão de método de planejamento para o caso apresentado?
• Como você avalia a forma de avaliação da equipe em relação ao seu 

planejamento? Que sugestões você faria para potencializar o proces-
so?

CONCEITOS PARA PESQUISAR

Arranjos Institucionais 
Atenção Primária à Saúde
Ciclo PDCA
Eficiência
Gestão Pública
Implementadas
Indicadores
Leis Orçamentárias
Matriz SWOT
Momento Estratégico
Momento Explicativo
Momento Normativo
Planejamento Estratégico
Planejamento Situacional
Plano Municipal de Saúde
Políticas Estratégicas
Políticas De Saúde
Problemas Malditos
Qualitativo
Quantitativo
Tático-operacional
Unidade Básica de Saúde
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INTRODUÇÃO

O gerenciamento de projetos é um assunto que está em alta na ges-
tão pública. O que antes poderia ser um instrumento apenas para controle 
da gestão tornou-se uma ferramenta necessária para organização, planeja-
mento e transparência. 

 Segundo o Guia PMBOK (2021), um projeto pode ser definido por 
um empreendimento temporário para criar um produto, serviço ou resulta-
do exclusivo; sua natureza temporária indica início e término previamente 
definidos, sendo seu término alcançado quando os objetivos forem atingi-
dos ou concluídos. A gestão de projetos, por sua vez, envolve o estabeleci-
mento de metas nítidas e realizáveis, a definição do escopo do trabalho, a 
determinação de um cronograma com prazos específicos e a identificação 
de metas a serem alcançadas (Larson; Gray, 2017). São ferramentas ge-
renciais que permitem ao profissional coordenar e controlar, definindo os 
custos aceitáveis e identificando as necessidades e expectativas das partes 
interessadas (Valeriano, 2008).

 No âmbito municipal, a gestão de projetos ainda é incipiente, mas 
alguns municípios vêm se interessando pelo tema nos últimos anos. Sendo 
assim, trataremos, nesse caso, sobre a construção de um sistema de geren-
ciamento de projetos em um município de médio porte, que trouxe essa 
ferramenta como proposta de inovação, transparência e accountability. 

A CONSTRUÇÃO DO SISTEMA 
GERENCIAMENTO DE PROJETOS

A ideia de criar um sistema de gerenciamento de projetos já era an-
tiga no município em questão. O Escritório de Projetos, responsável pela 
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elaboração e organização do referido sistema, estava tomando forma e as 
ferramentas antes utilizadas para esse fim, não supriam as demandas ne-
cessárias. Inicialmente, buscou-se por sistemas prontos, conhecidos como 
softwares de prateleira, aplicativos ou plataformas que solucionam proble-
mas mais comuns de forma genérica, não sendo possível sua customização. 
Entretanto, os disponíveis no mercado não supriam a demanda em ques-
tão ou estavam com um orçamento muito além do esperado.

A outra solução encontrada à época foi buscar por municípios pró-
ximos que estivessem elaborando sistemas de gerenciamento de projetos, 
para a realização de benchmarking, com a intenção de analisar as ferramen-
tas que estavam sendo utilizadas. Entretanto, poucos municípios estavam 
investindo neste segmento e os que estavam, utilizavam softwares com có-
digo fechado e sem possibilidade de compartilhamento. Diante disso, foi 
decidido que a melhor solução seria elaborar um sistema próprio, consi-
derando a literatura disponível e analisando os modelos de acesso livre na 
internet. 

Esta ideia tomou forma no segundo semestre daquele ano, quando 
uma empresa foi contratada para realizar o desenvolvimento e os demais 
responsáveis começaram a trabalhar no sistema. Importante ressaltar que 
a ferramenta elaborada foi a reunião de informações sobre a gestão de pro-
jetos, adequando-a para a área pública, o que não foi uma inovação por 
completo, uma vez que já existiam sistemas sobre gerenciamento de proje-
to; tampouco foi plágio, pois utilizou informações livres e disponíveis para 
consulta em sites da internet.

O desenvolvimento do sistema ocorreu de agosto a dezembro de 
2023. Durante este período, o contato entre a empresa contratada e a ins-
tituição foi intenso, pois os desenvolvedores do sistema faziam a tradução 
para a linguagem de programação do que era solicitado. Esta tarefa nem 
sempre foi fácil, uma vez que a gestão pública, por mais moderna que es-
teja, ainda tem questões difíceis de serem enquadradas em sistemas in-
formatizados, visto que possui um modus operandi definido e, por vezes, 
resistente a mudanças. Além disso, os programadores não dominavam o 
assunto para o qual estavam trabalhando, ou seja, a elaboração deste siste-
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ma ocorreu com a junção de duas equipes com conhecimentos totalmente 
diferentes, o que foi um desafio no primeiro momento.

A primeira parte do sistema a ser definida foi o layout interno e o 
layout externo, pois, mesmo que a principal funcionalidade fosse o geren-
ciamento de projetos, ele deveria, também, ser uma ferramenta de trans-
parência e accountability. Portanto, a sua interface externa foi desenvolvida 
para ser de livre acesso ao cidadão, permitindo o acompanhamento de pro-
jetos públicos, com acesso a valores, contratos, imagens e etc. A ideia era 
permitir que os cidadãos acompanhassem os projetos de maneira intuitiva, 
visualizando atualizações, marcos importantes e documentos relevantes. 
O objetivo principal do sistema era atender às necessidades da instituição, 
otimizar as atividades do corpo técnico, mas também promover participa-
ção ativa da população, como um canal direto para feedback e sugestões. 
Sendo também uma ferramenta em conformidade com a legislação do Go-
verno Eletrônico, Lei nº 14.129/2021, através da desburocratização, trans-
formação digital e participação do cidadão (Brasil, 2021). 

Já no âmbito interno, o sistema foi elaborado com o intuito de ser 
uma plataforma abrangente, permitindo o gerenciamento eficaz de pro-
jetos pelos servidores da instituição. Desde o planejamento inicial até a 
implementação e avaliação final, o sistema deveria fornecer ferramentas 
integradas que facilitassem a colaboração, o acompanhamento do progres-
so e a tomada de decisões, com funcionalidades como análise financeira, 
atribuição de tarefas e relatórios, permitindo à administração municipal 
uma visão mais clara e organizada de cada projeto em andamento.

Após definidas as diferenças em cada interface, a segunda parte ela-
borada foi o cadastro dos projetos, sendo necessário escolher a melhor me-
todologia a ser utilizada e que se encaixaria no perfil da instituição. Além 
disso, pesquisas foram realizadas para definir quais dados seriam mais 
importantes para o gerenciamento e quais poderiam ser suprimidos. Os 
campos definidos como imprescindíveis foram: nome, objetivo, justifica-
tiva, período de execução programado, endereço, órgão, situação, respon-
sável, tipo, público-alvo, endereço, bairro, imagens, anexos e notícias. Es-
tes campos cumpriam com a metodologia de gerenciamento de projetos e 
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também auxiliavam a instituição no monitoramento. Além destes campos, 
o sistema permitiria a inclusão de contratos com prestadores de serviços, 
agilizando a busca por documentos e a inclusão de link com o acesso direto 
a determinado contrato, facilitando a busca da população no Diário Oficial.  

Na prefeitura em questão, algumas secretarias ainda utilizavam pla-
nilhas no computador para o controle dos projetos, e esse foi um dos gran-
des desafios do sistema. Passou-se a questionar por que uma prefeitura de 
médio porte ainda utilizava um controle tão passível de erro? Nestas plani-
lhas, eram informados os valores das medições das obras, as notas fiscais, 
o quanto da obra foi executada e o quanto ainda seria necessário executar. 
Também, nestas planilhas, estavam as informações dos termos aditivos de 
valor, de prazo, etc. Tudo alimentado manualmente e sem acesso remoto, 
além de não possuir controle de quem realizou determinada alteração e 
o porquê. No sistema de gerenciamento, após algumas reuniões, a equipe 
do Escritório de Projetos elaborou um método para cadastrar o financeiro, 
diferenciando os períodos importantes de uma obra pública, reduzindo, as-
sim, a chance de erro e aumentando o controle com a utilização do sistema.

Além destas funcionalidades, foi elaborado no sistema um controle 
de tarefas realizadas, com o intuito de demonstrar para o cidadão o mo-
mento atual do projeto, como: captação de recursos, aprovação do objeto, 
licitação, execução e prestação de contas. Estas mesmas fases foram inclu-
ídas na interface interna, permitindo saber exatamente a fase em que de-
terminado projeto se encontra e qual o próximo passo. Ter acesso a infor-
mações detalhadas sobre os projetos em andamento, desde seus objetivos 
até o status atual de execução, promove a accountability e a confiança na 
gestão.

Esta primeira fase do sistema, intitulada de versão beta, foi finaliza-
da em dezembro. A intenção da gestão municipal era de que este sistema 
passasse por melhorias contínuas e que as novidades fossem implementa-
das conforme necessário, permitindo a substituição dos meios manuais de 
controle pelo sistema de gerenciamento de projetos, diminuindo o erro e 
qualificando o monitoramento. Ao final desta primeira versão, iniciou-se 
uma força-tarefa para cadastro dos projetos da instituição, sendo realiza-
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dos mais de 400 cadastrados, desde projetos do primeiro ano de mandato 
da atual gestão até projetos ainda em planejamento. 

Na fase de cadastro, muitos questionamentos por parte da equipe 
surgiram. Afinal, o sistema passou a ser de fato utilizado e algumas funcio-
nalidades foram percebidas como falhas. Um exemplo disso foi o financeiro 
do sistema, que não possuía a função de redução de valor, quando os ter-
mos aditivos eram de supressão. Outra questão levantada pela equipe foi 
a distinção de fontes de recurso, o que não era bem definido, assim como a 
busca por bairros. Ao final da versão beta, todas as melhorias foram reali-
zadas para que o sistema fosse lançado ainda no primeiro semestre do ano 
seguinte.  

O lançamento do sistema ocorreu alguns meses depois de finalizada 
a versão beta e foi um grande acontecimento no município. Este tipo de 
ferramenta ainda é incomum na gestão pública, assim como o investimen-
to neste tipo de inovação. Entretanto, nem sempre uma ferramenta que 
levou alguns meses e muito empenho da equipe para ser elaborada é vista 
da mesma maneira por todas as pessoas. Logo após o lançamento, alguns 
questionamentos surgiram, assim como a resistência de alguns servidores 
na utilização do sistema. 

Na mídia local, saíram notícias criticando a ferramenta, sugerindo 
que era uma manobra política e que não demonstrava de fato favorecer 
o accountability e a transparência. Accountability na administração pública 
corresponde à “existência de mecanismos de responsabilização dos políti-
cos e burocratas perante a sociedade” (Bresser Pereira, 1998, p. 83),  como 
uma prestação de contas das ações e decisões dos gestores públicos, garan-
tindo transparência e responsabilidade com o público e outras partes inte-
ressadas. Além disso, envolve mecanismos de controle visando garantir a 
eficiência e a resposta adequada às demandas da sociedade. Já a transpa-
rência na gestão pública é o dever de divulgar as ações da administração, 
proporcionando acesso à informação para que os cidadãos possam acompa-
nhar e monitorar a atuação da administração pública. 

De fato, o sistema de gerenciamento elaborado permitia (e permite) 
a transparência dos dados públicos, pois sua alimentação ocorre com infor-
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mações utilizadas pelos próprios servidores para o controle dos projetos. 
Para mais, seu acesso é facilitado, pois está disponível em destaque no site 
da instituição e também no portal de transparência, gerando um mecanis-
mo de controle por parte dos cidadãos, que podem, através dele, questio-
nar e cobrar a gestão municipal com dados e informações agora disponíveis 
na palma da mão. Sobre a questão da manobra política, a gestão pública as-
sumiu o risco de lançar uma ferramenta próxima ao início do ano eleitoral. 
Como supracitado, o desejo de elaborar um sistema de gerenciamento de 
projetos já era antigo na instituição, mas tomou forma apenas nos últimos 
anos de mandato, o que para alguns pode ser caracterizado como estratégia 
eleitoral. Porém, devemos analisar que os dados informados pelo sistema 
são sensíveis, o que tornaria este um movimento arriscado, contrariando 
esta hipótese. 

Outro ponto a ser analisado é a resistência por parte dos servido-
res em utilizar a ferramenta. Como mencionado, o sistema foi lançado no 
início de um ano eleitoral. Anos eleitorais em prefeituras são no geral con-
turbados. É um período em que muitos projetos não finalizados devem ser 
concluídos, ocorrem muitas mudanças com a entrada de novos servidores, 
tanto efetivos como comissionados. O último ano de mandato é momento 
de balanço, prestação de contas e análise do que foi feito. Em prefeituras de 
médio porte, isto não é diferente, sendo, por vezes, até mais intenso. 

Agora, some isso ao lançamento de uma ferramenta inovadora, que 
oferece maior controle das ações do governo e principalmente com dados 
abertos? Muitos não receberam esta novidade com o mesmo entusiasmo, 
portanto, é comum encontrar projetos desatualizados no sistema, pois 
ainda não há um mecanismo de cobrança dos responsáveis pelos cadas-
tros e tal prática não foi incorporada à cultura da instituição. Informações 
fragmentadas ou duplicadas em vários documentos diferentes, alguns dos 
quais indisponíveis remotamente, eram métodos de trabalho e a cultura 
organizacional em vigor, portanto, a mudança para um novo sistema deve 
ser gradual. A gestão pública costuma ser sensível a grandes mudanças e 
quando esta envolve tecnologia, algumas questões acabam sendo mais de-
licadas, mesmo que seja uma ótima ferramenta de trabalho.



CAPÍTULO 5 95 //

CONCLUSÃO

Desenvolver e implementar um sistema de gerenciamento de pro-
jetos em um município de médio porte foi um desafio, mas também um 
marco importante na busca por inovação, transparência e accountability. 
Ainda que tenha enfrentado obstáculos iniciais, como a resistência interna 
e críticas externas, esta ferramenta demonstrou um avanço significativo 
na organização e monitoramento de projetos públicos. Com uma interfa-
ce intuitiva e acesso facilitado aos cidadãos, promoveu (e promove) uma 
maior participação da população, reforçando a responsabilidade dos ges-
tores públicos. 

As dificuldades encontradas na elaboração, como a necessidade de 
ajustes e melhorias contínuas, são naturais em qualquer processo de ino-
vação. A integração com diferentes áreas de conhecimento e a superação 
de resistências culturais e operacionais são etapas fundamentais para o 
sucesso de qualquer projeto. O caso vivenciado neste município destaca a 
importância da persistência e adaptação na implementação de novas tec-
nologias. A transparência e o acesso à informação proporcionados pelo sis-
tema melhoraram a eficiência administrativa, mas também aumentaram a 
confiança da população na gestão municipal.

O sistema segue em constante melhoria e, juntamente com o apoio 
dos servidores e da população do município, poderá se consolidar como 
uma ferramenta de inovação e eficiência. Além disso, o sucesso deste pro-
jeto pode servir de inspiração para outras prefeituras que buscam moder-
nizar suas práticas administrativas e promover uma gestão mais transpa-
rente e participativa.
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QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• De que forma o gerenciamento de projetos promove o controle e mo-
nitoramento da administração pública?

• De que forma a elaboração de um sistema de gerenciamento de pro-
jetos gera transparência e accountability? É uma metodologia eficaz? 
Por quê?

• A resistência dos servidores em utilizar uma nova ferramenta é algo 
comum na gestão pública, como seria possível evitar esta questão?

• O sistema de gerenciamento de projetos elaborado pelo município 
está em conformidade com a legislação do Governo Eletrônico?

CONCEITOS PARA PESQUISAR 

Accountability
Administração Municipal
Administração Pública
Controle
Benchmarking
Cultura Organizacional
Eficácia
Eficiência
Gestão Pública
Gestão de Projetos
Governo Eletrônico
Inovação
Licitação
Monitoramento
Município de Médio Porte
Objetivo
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Prestação de Contas
Público-alvo
Transparência 
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INTRODUÇÃO

Trata-se de estudo de caso factual que tem como objeto de estudo a 
formulação e a implementação de uma estratégia de monitoramento das 
recomendações emitidas em um Departamento de Auditoria do Sistema 
Único de Saúde (SUS) em um estado brasileiro. 

Para demonstrar a complexidade da política pública em questão, a 
política de saúde, o capítulo inicia com a contextualização do SUS e do pa-
pel da Auditoria do SUS. Em seguida são destacados os principais aspectos 
sobre o contexto institucional da Secretaria da Saúde e do Departamento 
em que o caso ocorreu. Na segunda seção, a ausência de monitoramento 
das recomendações emitidas nas auditorias é debatida, com vistas a de-
monstrar as consequências não só para a política de saúde, mas também 
para o Departamento. Após, a estratégia de monitoramento elaborada – a 
formação do grupo, a condução do trabalho, as escolhas teóricas e as arti-
culações realizadas – são evidenciadas. Desde já, destaca-se que o objetivo 
deste caso passa por problematizar o processo de formulação e implemen-
tação e não em apresentar a estratégia elaborada como a única saída possí-
vel para o problema encontrado. Por fim, o desfecho do caso é apresentado 
com algumas lições aprendidas e questões em aberto para reflexão. 

CENÁRIO: DE QUAL POLÍTICA PÚBLICA 
ESTAMOS FALANDO?

Que o Brasil possui um dos maiores sistemas de saúde pública do 
mundo não é novidade, mas seus princípios e diretrizes não são tão conhe-
cidos. O SUS está alicerçado nos princípios de universalidade (o artigo 196 
da Constituição Federal preconiza que a saúde é um direito de todos), de 
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equidade (no acesso aos serviços de saúde) e de integralidade (priorização 
de ações preventivas, sem prejuízo das assistenciais). As diretrizes, por sua 
vez, normatizam a forma de organização do sistema; são elas: descentrali-
zação, com direção única em cada esfera de governo (política, administra-
tiva e financeira); regionalização e hierarquização (as ações e serviços de 
saúde devem ser ofertados a partir das necessidades de saúde do território 
e em níveis crescentes de complexidade, de forma regionalizada); e partici-
pação da comunidade (institucionalizada a partir dos conselhos de saúde e 
conferências de saúde).

Para que a diretriz da descentralização fosse implementada, foram 
criadas arenas de negociação sobre os aspectos organizacionais entre os 
entes federados – Comissões Intergestores Regionais (CIR), Comissão In-
tergestores Bipartite (CIB) e Comissão Intergestores Tripartite (CIT). As 
decisões sobre o sistema são realizadas nesses espaços e devem ser realiza-
das de forma consensual. Nesse sentido, essa diretriz dialoga com um im-
portante conceito presente no campo das políticas públicas: o federalismo. 

A Constituição Federal concedeu autonomia técnica, política, admi-
nistrativa e administrativa aos entes federados, integrando-os a um mode-
lo de partilha de competências para implementação de políticas públicas. O 
SUS ficou conhecido por ser, entre as políticas setoriais, a expressão do mo-
delo de federalismo cooperativo, na medida em que o compartilhamento de 
funções e responsabilidades entre os entes federativos lograva êxito coor-
denativo (Soares; Machado, 2018). Todavia, a pandemia de Covid-19 trou-
xe à tona outra dinâmica federativa para a política de saúde: o federalismo 
de confrontação, marcado pelas tensões e conflitos intergovernamentais, 
resultado da omissão do governo federal em assumir a coordenação do SUS 
e a gestão da saúde frente a um dos maiores desafios para o sistema já vi-
venciado (Ouverney; Fleury, 2023). Esse cenário levou ao estabelecimento 
de novas relações institucionais e à proeminência de outros atores, como 
os governadores de estado e os poderes Legislativo e Judiciário. 

Em síntese, com poucas linhas é possível perceber a complexidade da 
institucionalização do SUS, seja pela abrangência de seus princípios, pela 
extensão territorial de suas ações, pelo conjunto de atores que envolve ou 
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pela necessidade de reassentamentos das relações intergovernamentais 
pós-pandemia. Por isso, para fins didáticos, cabe um breve exemplo do que 
foi explicitado até agora. Imagine que uma pessoa grávida, residente de um 
município de pequeno porte que não possui maternidade, é SUS depen-
dente – ou seja, não possui plano de saúde privado e, portanto, o SUS é sua 
única possibilidade de acesso a ações e serviços de saúde, além disso, ao 
longo dos meses, foi diagnosticada como uma gravidez de alto risco. Para 
que tenha seu atendimento garantido, os entes devem:

• Observar o disposto na Rede Cegonha que, dentre outros aspec-
tos, preconiza a instituição de Grupo Condutor Municipal e Gru-
po Condutor Estadual da Rede;

• Financiar a política de forma tripartite: municípios e estados de-
vem investir anualmente e respectivamente, no mínimo, 15% e 
12% das receitas; a União deve investir o mesmo valor do ano 
anterior, com adição da variação nominal do Produto Interno 
Bruto; 

• O município deve ofertar as ações e serviços na Atenção Primá-
ria à Saúde, observando, no mínimo:

◦ 6 consultas de Pré-Natal, sendo a 1ª até a 12ª semana de 
gestação;

◦ Realizar para sífilis e HIV nas pessoas gestantes;
◦ Ofertar atendimento odontológico para as pessoas ges-

tantes;
◦ Vincular a pessoa gestante; 
◦ Oferecer os exames de pré-natal; 

• Pactuar as referências nas Comissões Intergestores Regionais e 
Intergestores Bipartite;

• Garantir a estrutura e acesso a:
◦ Ambulatório de Gestação de Alto Risco
◦ Maternidade de Alto Risco
◦ Hospital Geral com Leitos Obstétricos
◦ Leitos de UTI – Neonatal, Cuidados Intermediários e 

Cuidados Intermediários Canguru
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Pactuação, contratualização, referenciamento, controle, monitora-
mento, avaliação... A lista para que as ações e serviços de saúde sejam ofer-
tados é grande! À vista disso, é imprescindível que existam mecanismos 
que colaborem para a qualificação da gestão e da governança do sistema. A 
Auditoria do SUS é um desses. Mas o que é auditoria e qual o seu papel no 
âmbito do SUS? E, principalmente, como a temática do monitoramento se 
insere neste contexto? 

O PAPEL DA AUDITORIA DO SUS

O Sistema Nacional de Auditoria (SNA) do SUS foi criado em 1993 
e atua de forma descentralizada através dos componentes nacional, esta-
duais e municipais. Por auditoria, entende-se um “conjunto de técnicas 
que visa avaliar a gestão pública, de forma preventiva e operacional, sob 
os aspectos da aplicação dos recursos, dos processos, das atividades, do 
desempenho e dos resultados mediante a confrontação entre uma situação 
encontrada e um determinado critério técnico, operacional ou legal” (Bra-
sil, 2009, p. 25).

Em síntese, a atuação da auditoria do SUS compreende verificar se 
as ações e os serviços de saúde estão sendo realizados em conformidade 
com os padrões e os critérios estabelecidos; auditar as estruturas, os pro-
cessos e os resultados; realizar o controle dos recursos públicos aplicados; 
apurar denúncias de órgãos externos; produzir informações para subsidiar 
o planejamento das ações que contribuam para o aperfeiçoamento do SUS 
(Brasil, 2009, 2014, 2017b). Dessa maneira, as ações de auditoria contri-
buem para que o acesso dos usuários e das usuárias seja realizado oportu-
namente e em serviços de qualidade, configurando-se como um meio para 
“ampliar o diálogo com as políticas públicas de modo a gerar melhoria dos 
indicadores epidemiológicos e de bem-estar social, e no acesso e na huma-
nização dos serviços” (Brasil, 2017c, p. 14).

Destaca-se que institucionalmente a Auditoria do SUS passou por 
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mudanças significativas, substituindo práticas voltadas para a assistência 
individual e com foco nos erros, majoritariamente com auditorias focaliza-
das nos serviços hospitalares e executadas por profissionais médicos, para 
um cenário de equipe multidisciplinar e um olhar ampliado à qualidade 
das ações e dos serviços de saúde, com vistas a contribuir para a garantia 
do acesso e da atenção integral aos usuários do SUS (Brasil, 2009). Dessa 
forma, em sua configuração atual, colabora para a governança do SUS, en-
tendida como um conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e con-
trole postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão (Brasil, 
2017a), na medida em que oferta subsídios sobre a atuação da gestão do 
sistema.

ONDE ESTAMOS? O DEPARTAMENTO

O contexto institucional do Departamento estava marcado por um 
período de grandes mudanças. Esse passou a integrar a estrutura da Se-
cretaria da Saúde como um Departamento apenas no ano de 2019 – antes 
existia como uma Coordenação de Auditoria Médica. Esse é um aspecto 
importante a ser considerado: na medida em que o conceito de auditoria do 
SUS foi ampliado para além das auditorias hospitalares, o quadro de audi-
tores e auditoras também se diversificou. Além disso, o quadro de pessoas 
estava dividido entre servidores com muito tempo de casa e outros recém-
-chegados de um concurso público. Esses fatores contribuíram para que o 
grupo de servidores não estivesse coeso, seja por compreender o papel da 
auditoria de outra forma, seja pelo tempo já experienciado no local. 

Em 2023 o Departamento passou por uma reestruturação organiza-
cional, com a criação de uma divisão específica para ações de planejamento, 
monitoramento e avaliação no contexto da Auditoria do SUS. Com essa re-
organização, novas práticas foram instituídas, como a utilização de um re-
latório padrão de auditoria, e temáticas novas foram inseridas no cotidiano 
de trabalho, como o planejamento anual de auditorias e o monitoramento 
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das recomendações, objeto deste caso.
Além disso, outro componente importante é a gestão de pessoas. O 

clima organizacional esteve, em muitos momentos, permeado pelo confli-
to. Nesse sentido, a ausência de uma comunicação assertiva entre todos 
também dificultou o início de novos processos no Departamento. 

QUAL É O PROBLEMA ENCONTRADO? 
AUSÊNCIA DO MONITORAMENTO DAS 
RECOMENDAÇÕES EMITIDAS PELO 
DEPARTAMENTO DE AUDITORIA

O ciclo de atividades de auditoria inicia com o planejamento, com a 
definição dos objetos de auditoria e a formulação de objetivos e matrizes 
de auditoria. Em seguida, as ações planejadas são executadas, com a fase 
de auditoria analítica, na qual os dados acerca do objeto são coletados e 
analisados, e, se necessário, de auditoria operacional, com a visita in loco. 
Em seguida, a comunicação dos resultados ocorre através da entrega do 
Relatório de Auditoria, documento que apresenta as constatações encon-
tradas – situações observadas, que podem estar em conformidade ou não 
com a legislação – e as recomendações emitidas a partir dessas. O ciclo fica 
completo com o monitoramento das recomendações registradas no Rela-
tório de Auditoria, que permite identificar se, de fato, as mudanças neces-
sárias foram realizadas. É a ausência dessa etapa que é o grande problema 
enfrentado. Como consequência, o Departamento de Auditoria encontrava 
dificuldade de distintas ordens, como: mensurar a eficácia do trabalho rea-
lizado pelos(as) auditores(as); prestar informações aos órgãos de controle 
externo; controlar os casos de reincidência de infração contra o SUS; sub-
sidiar as áreas técnicas da Secretaria da Saúde sobre pontos críticos das 
Redes de Atenção à Saúde; tornar o planejamento anual de auditorias mais 
assertivo.  
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Para fins didáticos, na mesma temática do exemplo anterior, imagi-
ne que uma equipe realizou auditoria em uma Maternidade de Alto Risco. 
Uma das constatações da equipe registrada no relatório foi o descumpri-
mento de equipe multidisciplinar mínima, que deve contar com assistente 
social, enfermeiro(a), médico(a) anestesiologista, médico(a) obstetra, mé-
dico(a) pediatra, nutricionista, psicólogo(a), farmacêutico(a), técnico(a) 
em enfermagem. A partir disso, foi recomendada a adequação da equipe de 
acordo com os parâmetros legais. A implementação dessa recomendação é 
essencial para o atendimento adequado às pessoas com gravidez de alto ris-
co, pois a falta de um dos profissionais pode promover tanto consequências 
para a saúde da pessoa gestante quanto apresentar risco fetal. Neste caso, 
o não monitoramento da implementação pode contribuir para que a práti-
ca inadequada perdure, gerando consequências para os(as) usuárias(as) do 
SUS que necessitam daquele atendimento.

Por fim, o quadro de não monitoramento das recomendações tam-
bém representa a inobservância do que é preconizado pela legislação, pois 
o decreto de criação do Departamento já previa, há 4 anos, a responsabili-
dade de monitoramento das recomendações. Essa situação retrata uma si-
tuação contraditória – “Faça o que eu digo e não o que eu faço” –, na medida 
em que muitas das recomendações emitidas dizem respeito à adequação à 
legislação, mas, ao mesmo tempo, o próprio Departamento de Auditoria 
não seguia o disposto na legislação da Secretaria da Saúde.

PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA ESTRATÉGIA 
DE MONITORAMENTO

Frente a esse cenário, o Diretor do Departamento em questão in-
cumbiu uma equipe de formular e implementar uma estratégia de moni-
toramento das recomendações. Na oportunidade, também informou que 
o projeto não teria aporte financeiro. Soma-se a este desafio, a ausência 
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de orientações por parte do Ministério da Saúde, a despeito dos manuais 
e publicações do órgão com menção ao monitoramento de recomendações. 
Ademais, cabe destacar que, naquele momento, o contexto nacional da Au-
ditoria do SUS era de reestruturação, após um período de isolamento do 
componente federal com os componentes estaduais e municipais, fato que 
dificultou a articulação interfederativa.

Entre a primeira reunião realizada para discutir a temática e a apre-
sentação do projeto final para todo do Departamento de Auditoria, trans-
correram-se cerca de cinco meses e, como resultado, foram criados dois 
fluxos distintos de monitoramento – um para as recomendações emitidas 
para as Unidades Externas e outro para as Unidades Internas. Dentre as 
ações realizadas pela equipe, destacam-se:

• Levantamento e análise documental das recomendações das au-
ditorias concluídas, com vistas a identificar os critérios mínimos 
para serem monitoradas;

• Revisão da legislação do SUS sobre monitoramento; 
• Pesquisa das normas internacionais sobre o tema de monitora-

mento das recomendações, especialmente da Organização Inter-
nacional das Entidades Fiscalizadoras (INTOSAI);

• Troca de experiência com órgãos da administração pública com 
expertise em auditoria; 

• Articulação interna na Secretaria da Saúde com o intuito de 
prospectar a utilização de sistemas informatizados, tendo em 
vista que o Departamento não dispunha desta tecnologia;

• Ideação de paineis de transparência das recomendações.

As Unidades Externas correspondem tanto aos serviços convenia-
dos e contratualizados com a Secretaria da Saúde quanto às Secretarias 
Municipais de Saúde. Em resumo, o monitoramento externo também está 
organizado em ciclos de monitoramento, todavia, com periodicidade de 
120 dias. Assim, após a auditoria estar concluída, a unidade auditada tem 
esse período para enviar a documentação comprobatória de que implemen-
tou as recomendações registradas no Relatório de Auditoria. A equipe ava-
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lia os documentos recebidos e elabora o Relatório de Monitoramento. Em 
caso de implementação de todas as recomendações, o monitoramento é 
encerrado; caso contrário, é aberto um novo ciclo de 120 dias para imple-
mentação das recomendações em aberto. A análise é realizada, preferen-
cialmente, através de documentação comprobatória, seguindo o caminho 
que órgãos de controle já executam. Em caso de necessidade e a depender 
da gravidade, admite-se visita de monitoramento, bem como alteração nos 
prazos previamente estabelecidos. 

Já as Unidades Internas são componentes da estrutura organizacio-
nal da Secretaria da Saúde a que o Departamento está vinculado. O mo-
nitoramento das recomendações emitidas para as Unidades Internas têm 
periodicidade mensal e está organizado por instâncias de monitoramento 
em níveis crescentes não só de escopo de atuação, mas principalmente de 
poder político. Nesses casos, o setor de monitoramento do Departamento 
de Auditoria articula diretamente com cada um dos Departamentos que 
conta com recomendação ativa, que devem indicar um ponto focal, confi-
gurando-se como a 1ª instância. Nessas reuniões, o objetivo é discutir se 
há recomendações com dificuldade de implementação que necessitem dos 
atores da instância superior para serem implementadas. Em caso positivo, 
as recomendações são debatidas na 2ª instância, que integra o corpo dire-
tivo da Secretaria da Saúde, o qual deve discutir, da mesma forma, se as re-
comendações necessitam da instância superior para serem implementadas 
– neste caso, da atuação da Secretária de Saúde. A estruturação do moni-
toramento interno em instâncias de monitoramento e com periodicidade 
mensal teve por objetivo fortalecer o Departamento de Auditoria como um 
órgão de controle interno importante para a qualificação da gestão do SUS.

Os fluxos foram discutidos e elaborados pela equipe do monitora-
mento, que apresentou a estratégia proposta para todo o Departamento. 
Na oportunidade, o principal aspecto foi a resistência de parte do grupo de 
auditores, reflexo não só da introdução de um processo totalmente novo no 
cotidiano de trabalho, mas, principalmente, de um entendimento distinto 
das atribuições de um componente de auditoria do SUS. Ainda que a preo-
cupação com a sobrecarga de trabalho seja mais que legítima, a objeção ao 
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monitoramento resultava de outra ordem. 
Diante disso, e tendo em vista o início de um projeto piloto para o 

monitoramento das recomendações emitidas para as Unidades Externas, o 
desafio passou pelo convencimento diário e incremental da importância do 
processo de monitoramento. Assim, a estratégia para driblar a resistência 
passou pela realização de reuniões individuais com cada equipe que rece-
besse uma auditoria para monitoramento, com vistas ao alinhamento do 
fluxo à revisão do Relatório de Monitoramento e seu prazo de entrega, bem 
como à criação de um espaço para tirar dúvidas e fazer apontamentos, de 
modo a mitigar os efeitos da falta de comunicação institucional no Depar-
tamento. Uma queixa antiga dos(as) auditores(as) centrava-se no fato que, 
após a entrega do Relatório de Auditoria, não havia uma devolutiva sobre 
as mudanças do que foi observado. Por este motivo, na medida em que 
os(as) auditores(as) passaram a de fato conseguir visualizar a implementa-
ção de seu trabalho – ou seja, verificar que as modificações recomendadas 
estavam sendo realizadas – , a prática do monitoramento foi, aos poucos, 
introjetando-se no fazer diário. 

Por fim, ao longo do processo, também foi possível perceber a mu-
dança de postura não só do grupo de auditores, mas também das unidades 
auditadas. Até então, findada a auditoria, o Departamento não contactava 
mais a unidade auditada. Com a estratégia de monitoramento em curso, 
parte do fluxo previa a análise individual de quais recomendações cum-
priam os requisitos para serem monitoradas e a comunicação oficial des-
sas, juntamente com o prazo para envio da documentação comprobatória, 
para as unidades auditadas. Ainda que em alguns casos haja resistência de 
estar inserido em um processo de monitoramento, reflexo de uma cultura 
organizacional avessa ao monitoramento e à avaliação, sete meses após o 
início do projeto piloto do monitoramento externo, mais de 40 auditorias 
passaram a ser monitoradas, o que equivale a mais de 130 recomendações.

Deste cenário, a adversidade que persiste é a ausência de um sistema 
informatizado de controle das auditorias e de todo o processo de monitora-
mento, tendo em vista a ausência de recursos financeiros e humanos para 
desenvolvimento. Mesmo que recorrentemente seja solicitado à Direção 
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um modo de viabilizá-lo, até o momento, o processo de monitoramento 
está sendo realizado em planilhas e de forma manual. 

AFINAL, DE QUAL MONITORAMENTO 
ESTAMOS FALANDO?

Grande parte dos manuais de políticas públicas conceituam o moni-
toramento como um processo sistemático da verificação dos rumos de uma 
política pública. O conceito, no entanto, não é consensual, mas reflexo de 
diferentes entendimentos do papel do Estado (Januzzi, 2016). As dimen-
sões presentes podem variar da aferição de eficiência econômica, calcada 
em uma perspectiva gerencialista, até a utilização do monitoramento como 
uma ferramenta de transparência e accountability (Olsen, 2018), bem como 
um processo de aprendizagem organizacional (Faria, 2005). Ciente desta 
variedade de conceitos e práticas de monitoramento, desde o início do pro-
jeto, a equipe enfatizou outros usos para o monitoramento das recomenda-
ções, de modo a transcender a perspectiva gerencialista de racionalização 
dos recursos. 

Neste sentido, ainda que a estratégia esteja preocupada com a efi-
ciência do gasto público, essencial no contexto da administração pública, 
este não é o único critério avaliativo. Afastando-se da visão que enxerga o 
monitoramento e a avaliação como procedimentos de caráter dominante-
mente técnico, a estratégia de monitoramento das recomendações emiti-
das nas auditorias contribui para aprendizagem organizacional, tendo em 
vista que possibilita modificar a maneira como os técnicos compreendem 
a natureza, o modo e a operação da política pública (Faria, 2005). Con-
siderando que as próprias equipes de auditoria têm monitorado as reco-
mendações que emitem, introduziu-se um processo reflexivo acerca da 
qualidade e adequação das recomendações. Além disso, a equipe do mo-
nitoramento criou um boletim interno em que são apresentados casos a 
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serem aprimorados, tanto no que diz respeito à estrutura das constatações 
e recomendações, quanto à utilização de legislação adequada. Os casos são 
apresentados mensalmente em uma reunião geral do Departamento, com 
participação não obrigatória, que funciona como um espaço de educação 
permanente em saúde, essencial frente ao diagnóstico inicial de ausência 
de uma comunicação assertiva na instituição.

Por último, por meio da ação centralizada de monitoramento das re-
comendações, busca-se a articulação cooperativa entre as gestões munici-
pais e a estadual, os Departamentos e Assessorias da Secretaria da Saúde e 
o Conselho Estadual de Saúde. Desse modo, o monitoramento opera como 
uma rede articulada de agentes envolvidos na oferta de ações e serviços do 
SUS e contribui para a governança do SUS. Assim, o processo de monito-
ramento das recomendações, dentro das limitações acentuadas, ultrapassa 
o que inicialmente foi seu motivador – atender o que é preconizado pela 
legislação do SUS. 

REFLEXÕES FINAIS 

O objeto deste caso pode ser compreendido como uma inovação de 
processo no setor público (Cavalcante, 2017) e, como qualquer mudança, 
gera desafios. O primeiro aspecto a ser observado é o que possibilitou a 
formulação e implementação do projeto: por um lado, a decisão política da 
Direção do Departamento de Auditoria; por outro, a autonomia concedida 
à equipe. A despeito disso, a falta de recurso orçamentário é um limitador 
a ser pontuado, visto que há um grande dispêndio de tempo em tarefas 
manuais – que, em um contexto de limitação de recursos humanos, signi-
fica menos tempo e esforços empregados em outros quesitos que devem 
ser aprimorados no projeto. Desse modo, os entraves para consolidação do 
monitoramento já conhecidos na literatura de políticas públicas ganharam 
vida: a escassez de recursos, que repercute na inexistência de um sistema 
informatizado, e, principalmente, a cultura organizacional resistente ao 



CAPÍTULO 6 111 //

monitoramento, que percebe esta prática mais como um “juízo” sobre suas 
ações e menos como processo de aprimoramento da gestão. 

Ainda que o projeto piloto de monitoramento das recomendações emi-
tidas para as Unidades Externas tenha iniciado, o monitoramento para as Uni-
dades Internas ainda não saiu do papel, configurando-se como uma das prin-
cipais adversidades do caso. Embora paulatinamente as mudanças na atuação 
da Auditoria do SUS estejam sendo incorporadas na prática de trabalho, ainda 
há uma distância considerável para que as auditorias sejam realizadas em con-
sonância com o modelo de Três Linhas de Defesa (The Institute of Internal 
Auditors, 2020), adotado pelos órgãos de controle, como Tribunais de Conta e 
Controladoria-Geral da União.

  Em síntese, esse modelo estabelece os papeis e as responsabilidades 
de cada gestor dentro de uma organização, cabendo à auditoria interna atuar 
na 3ª linha de defesa e fornecer a garantia aos órgãos de governança e à alta 
administração que os processos de gestão de risco são eficazes. Como resul-
tado, o Departamento de Auditoria acaba, majoritariamente, atuando como 
2º linha de defesa, com a supervisão direta dos controles e riscos da 1ª linha. 
Isso resulta em recomendações emitidas para as Unidades Internas genéricas 
e não assertivas. Desse modo, tais recomendações não cumprem os requisitos 
mínimos para serem monitoradas, inviabilizando que o processo de monitora-
mento seja iniciado. Ainda, a atuação como 2ª linha reforça a visão obsoleta da 
auditoria como “fiscal”, dificultando a articulação com os demais Departamen-
tos e Assessorias para implementação do monitoramento interno.

O caminho para superar este cenário é longo e, seja qual for a rota traça-
da, entende-se urgente a atuação coordenada por parte do Ministério da Saúde 
com a criação de uma agenda estratégica de monitoramento na Auditoria do 
SUS. Assim, se, por um lado, a coordenação federativa pode ser definida como 
“a forma de integração, compartilhamento e decisão conjunta entre os entes 
federados” (Carvalho et al., 2023, p. 142) e, por outro, os gestores da política 
de saúde estão preocupados com a melhoria das ações e serviços de saúde ofer-
tados no SUS, é essencial que a discussão sobre o monitoramento no contexto 
da Auditoria do SUS integre a agenda partilhada entre os entes.
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QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• Como vimos, a despeito da normativa exigir o monitoramento das 
recomendações emitidas nas auditorias, a equipe incumbida de 
formular a proposta de monitoramento deparou-se com a falta de 
orientações e coordenação do Ministério da Saúde. Frente a essa au-
sência, é possível pensar em uma agenda estratégica em torno do 
monitoramento? Quais atores deveriam ser mobilizados? Como in-
duzir o processo de monitoramento nacionalmente sem desconside-
rar as distintas realidades municipais e estaduais?

• Apresentamos que a intenção e os usos do monitoramento almeja-
dos tiveram por objetivo transcender o caráter gerencialista do mo-
nitoramento. Todavia, no Departamento em questão inexistem fer-
ramentas gerenciais básicas, como um sistema informatizado. Em 
termos práticos, como pensar o monitoramento para além de uma 
análise de efetividade neste contexto? 

• Como você caracteriza as mudanças de políticas públicas neste caso? 
Quais fatores permitiram o início do processo e seu andamento? São 
fatores com características do gradualismo ou do equilíbrio pontua-
do?

CONCEITOS PARA PESQUISAR

Accountability
Aprendizagem organizacional
Atenção Primária à Saúde
Auditoria
Avaliação
Clima Organizacional
Contratualização
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Coordenação 
Coordenação Federativa
Cultura Organizacional
Descentralização
Diretriz
Educação permanente em saúde
Eficácia
Eficiência
Federalismo
Gestão de Pessoas
Gestão de Riscos
Governança
Implementação
Indicador 
Inovação
Inovação de Processo
Monitoramento
Organização
Perspectiva Gerencialista
Planejamento
Política de Saúde
Princípios
Rede de Atenção à Saúde
Relações Intergovernamentais
Transparência
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INTRODUÇÃO 

Políticas públicas são em sua maioria operacionalizadas por agentes 
governamentais. No caso brasileiro, o federalismo organiza como as polí-
ticas são formuladas, implementadas e monitoradas. O Sistema Único de 
Saúde (SUS) é considerado um sistema descentralizado no sentido que os 
municípios são os principais responsáveis por implementar as políticas e 
os serviços de saúde, enquanto as decisões sobre o setor são tomadas de 
forma compartilhada, de forma tripartite (ou seja, pelos municípios, es-
tados e união)1. Neste contexto, este caso se refere à experiência de lidar 
com a gestão compartilhada da política de saúde desde a perspectiva esta-
dual, da Secretaria Estadual de Saúde (SES). O estado acaba exercendo um 
papel de coordenador dessas políticas para o nível municipal e regional, 
organizando o território tendo em vista diretrizes nacionais. O papel de 
coordenador de políticas é diferente do papel de formulador, como o Mi-
nistério da Saúde (MS), ou de implementador, como o município, e pode 
ser igualmente desafiador. 

Este caso mostra como a equipe de planejamento da SES buscou 
implementar estratégias para alcançar um planejamento ascendente, ou 
seja, em que as necessidades locais dos municípios fossem incorporadas ao 
planejamento em níveis regional e estadual. O planejamento aqui pode ser 
traduzido na prática de elaboração de documentos legais, principalmente 
planos de saúde. Esses são instrumentos em que o gestor(a) declara suas 
Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores para o período de quatro anos 
em cada esfera de governo (municipal até federal) e devem ser aprovados 
pelos respectivos conselhos de saúde (Vieira, 2009). 

(1) Para uma discussão mais detalhada sobre o assunto veja, por exemplo, Arretche (1999) 
e Mello et al. (2017).



118// CASOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO: APRENDENDO COM A PRÁTICA

Os problemas encontrados ao longo do processo de planejamento 
variam desde como interpretar normativas federais de acordo com o con-
texto estadual até diferenças significativas de capacidades técnicas locais 
dentro do estado. Apesar de ter avançado em termos de desenhar uma me-
todologia para concretizar o planejamento ascendente com ênfase nas re-
giões de saúde do estado e com participação de atores representando todas 
as esferas de governo, o processo acabou sendo esvaziado por dificuldades 
internas relacionadas a mudanças políticas e à falta de direcionamento ní-
tido em relação a esta pauta. 

CONTEXTO NORMATIVO 

Após os esforços no sentido da descentralização, municipalização 
e hierarquização de ações e serviços de saúde (entre 1970 e 2003), duas 
ondas normatizadoras relacionadas ao Planejamento Regional Integrado 
foram identificadas, entre 2004 e 2010, com foco na regulamentação do 
planejamento em saúde, e entre 2011 e 2018 buscando-se a integralida-
de da atenção à saúde  (Oliveira et al., 2021). Cabe salientar aqui que são 
consideradas normativas desde legislações federais que regulamentam a 
Constituição Federal até normativas produtos de “pactuações”, termo uti-
lizado no contexto do SUS ao se firmar pactos, geralmente entre diferentes 
esferas de governo. Muitas das resoluções que orientam os gestores são ad-
vindas de fóruns com gestores, representando entes federativos, nos quais 
decisões são tomadas de forma colegiada, idealmente através de consenso. 
No nível federal, pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT), estadual, 
pela Comissão Intergestores Bipartite (CIB), e regional, pela Comissão In-
tergestores Regional (CIR). Este caso tem como pano de fundo a segunda 
onda, e suas principais normativas que influenciaram a equipe da SES es-
tão resumidas no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Arcabouço normativo sobre planejamento regional do SUS 
anos 2011-2018.

NORMATIVA IMPLICAÇÕES PARA PLANEJAMENTO REGIONAL

Decreto Nº 
7.508/2011 

Define a Região de Saúde como um espaço geográfico de 
municípios limítrofes e as Redes de Atenção à Saúde são 
compreendidas nesses espaços. Define também Comissão 
Intergestores Regional (CIR) como um espaço de cogestão.

Portaria GM/MS nº 
2.135/2013 

Estabelece que o Plano Estadual de Saúde deve ter como 
base metas regionais a partir de pactuações intermunicipais. 
Detalha o Planejamento Regional Integrado (PRI) no âmbito 
das Regiões de Saúde com base em necessidades de saúde 
expressas nos planos municipais de saúde. Define que a 
gestão estadual deve coordenar o processo de planejamento 
regional, envolvendo os três entes federados. Detalha como 
produtos do PRI: (1) identificação da situação e necessidades 
de saúde do território e população da região; (2) diretrizes, 
objetivos plurianuais e metas anuais para a região; e (3) 
Programação Geral das Ações e Serviços de Saúde.

Resolução CIT nº 
03/2016 (BR)

Constitui Subgrupo de Trabalho Tripartite encarregado de 
propor revisão do Decreto nº 7.508/2011.

Resolução CIT Nº 
23/2017

Define que a CIB deve instituir Comitês Executivos de 
Governança das Redes de Atenção à Saúde (RAS), incluindo 
atores como prestadores de serviços, controle social e MS. A 
SES deve fornecer meios para desenvolvimento dos Comitês 
vinculados a CIB e promover o fortalecimento das CIRs.

Resolução CIT Nº 
37/2018

Reforça que o PRI deve ser coordenado pelo estado em 
articulação com municípios e União. Estabelece que as RAS 
devem ser definidas a partir das regiões de saúde, mas a 
resolubilidade da atenção deve ser efetivada num espaço 
regional ampliado, identificado como macrorregiões de saúde. 
Define critérios para instituição de macrorregiões de saúde 
pelas CIB, e que são estes territórios vinculados aos Comitês 
executivos de Governança das RAS e referências para alocação 
de recursos financeiros.

Resolução CIB-RS 
Nº 188/2018 

Propõe cronograma para operacionalizar processo 
de planejamento regional no estado considerando 
realização de oficinas macrorregionais e elaboração de 
planos macrorregionais de saúde que devem embasar o 
Plano Estadual de Saúde 2020-202. Também define os 
territórios das macrorregiões de saúde do estado, validando 
agrupamentos municipais e regionais de normativas estadual 
de 2002 e 2012. 

Fonte: Elaborado pela autora (2024).
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CONTEXTO LOCAL 

Apesar de características específicas da equipe de planejamento nes-
sa SES, há elementos comparáveis com outros ambientes no setor público. 
Os trabalhadores têm formações muitas vezes relacionadas ao setor, neste 
caso saúde, e não necessariamente ao departamento em que foram aloca-
dos para desenvolver suas funções. Não é incomum haver lacunas nas for-
mações sobre como operacionalizar planejamento e monitoramento, como 
construir e interpretar indicadores, entre outros. Mais especificamente, a 
falta de consenso e orientações claras da literatura e das normativas fe-
derais sobre como construir um planejamento ascendente e regionalizado 
intensifica, no contexto local, a dificuldade de entender o que deve ser fei-
to. Talvez mais capacitações sobre o tema, para que todos os envolvidos 
pudessem compartilhar uma mesma base de conhecimento, poderiam ter 
ajudado, mas não foi o que aconteceu com esta equipe.

Somado a essas lacunas de entendimento, a equipe técnica contava 
com pouco ou nenhum suporte político dando direção à agenda de regio-
nalização e suporte aos municípios com relação ao planejamento. Obvia-
mente, um gestor ou gestora de saúde tem muitos problemas que acabam 
sendo mais visíveis por aparecer “na ponta” (ou seja, para o cidadão), por 
exemplo, filas para acessar serviços de saúde, falta de medicamentos ou 
algum escândalo relacionado à contratação de hospitais. O “problema” de 
como construir um planejamento estadual que considere as necessidades 
de saúde dos municípios e envolva discussões com atores locais, regionais, 
e permita a participação social, não necessariamente entra na agenda de 
prioridades da gestão. De fato, planos de saúde podem ser construídos de 
forma mais rápida por equipes pequenas desconsiderando representativi-
dade e diversidade, inclusive por consultorias externas que não fazem par-
te de nenhuma das esferas de governo, apenas para cumprir com requisitos 
legais. No vocabulário da gestão, tais instrumentos construídos desta for-
ma são chamados planos “de gaveta”. Não representam discussões amplas 
com outros entes federativos ou conselhos de saúde. 

No caso da nossa equipe de planejamento, a direção direta apoia-
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va que a equipe técnica se apropriasse desse processo, à medida que via 
pactuações sendo feitas a nível nacional, mas não ditava claramente como 
deveria ser o processo. A equipe, por meio de diversas e longas reuniões 
envolvendo outros setores, discutiu uma possível metodologia para que o 
próximo plano estadual fosse instituído, considerando necessidades muni-
cipais de saúde, agrupadas em diagnósticos regionais e planos macrorre-
gionais (cronograma descrito na Resolução CIB-RS Nº 188/2018 – confor-
me Quadro 1). 

Para apoiar processos envolvendo municípios, a SES possui Coorde-
nadorias Regionais de Saúde (CRS). As coordenadorias contam com tra-
balhadores da esfera estadual em lugares espalhados em diferentes muni-
cípios, cada uma sendo responsável por um agrupamento de municípios, 
que podem compor uma ou mais regiões de saúde. Nas CRS há variações 
importantes em termos de número de pessoal e de capacitação, o que in-
fluencia a forma como as discussões sobre planejamento acontecem nas re-
giões. O nível central, localizado na capital, necessita das equipes regionais 
da SES para exercer o papel de coordenação desse processo ascendente, 
conversando com representantes de cada município, no nível regional. Os 
municípios, por sua vez, variam ainda mais em termos de porte, capacida-
de estatal, serviços de saúde etc., além de terem autonomia para escolher 
se adotam políticas públicas estaduais/federais ou não. O caminho a ser 
proposto, então, precisava ser flexível para acomodar tamanha variedade. 

INSTABILIDADES E INSUFICIÊNCIA DE 
ORIENTAÇÕES

Dada a falta de direcionamento nacional claro e objetivo sobre o pla-
nejamento na saúde, elemento em comum com o restante da política de 
saúde produto da conjuntura macropolítica em que o Brasil passava em 
meados dos anos 2010 (Bravo et al., 2018), somado ao contexto estadu-
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al com pouco suporte institucional para a equipe de planejamento, havia 
muitas dúvidas sobre como operacionalizar um planejamento ascendente 
e regionalizado, o Planejamento Regional Integrado (PRI). A legislação na-
cional prevê orientações amplas para estados, regiões e municípios, além 
de pouco ou nenhum apoio institucional do Ministério da Saúde para esta 
área em específico. As resoluções CIT de 2016 a 2018 (Quadro 1) começam 
a alterar e, muitas vezes, contradizem, o que estava disposto no Decreto 
presidencial 7.508/2011. Os gestores frequentemente se perguntavam se 
as resoluções eram mesmo novas orientações a serem seguidas, visto que 
têm menos peso do que legislações federais (como um decreto).

Uma das principais mudanças desse período era sobre o território 
de análise do planejamento. Havia uma nítida ênfase nas normativas de 
2011 e 2013 no território das regiões de saúde, acarretando esforços nesse 
sentido, para que as políticas estaduais e o planejamento como um todo 
organize os instrumentos de gestão (como planos, indicadores, relatórios 
etc.), considerando essas unidades de análise. 

Com as resoluções tripartite, revisando o decreto presidencial de 
2011, notou-se que o foco passou a ser num território ampliado de pla-
nejamento, as macrorregiões. Na resolução CIT 37/2018, esse território é 
descrito como: “O espaço regional ampliado que garanta a resolutividade 
da RAS será denominado de macrorregião de saúde e deve ser instituído pe-
las CIB no processo de planejamento regional integrado, coordenado pelos 
estados em articulação com os municípios e a participação da União, tendo 
como base a configuração das regiões de saúde existentes” (Art. 3º). O pa-
pel coordenador do estado, ao mesmo tempo que era explícito, não trazia 
determinações específicas de como seria desenvolvido, a articulação com 
municípios e a participação da União podem ser operacionalizadas de for-
mas mais ou menos orgânicas no processo de PRI. 

A relação entre planejamento regional e estadual era frequentemen-
te marcada por um vocabulário genérico. Por exemplo, na CIT 37/2018 
consta que a “consolidação dos planos regionais será parte integrante do 
plano estadual de saúde” (Art. 2º). Esta parte integrante deixa espaço para 
muitas interpretações.
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Na equipe estadual, a mudança normativa introduzida pelas resolu-
ções CIT foi acompanhada de tentativas de, primeiramente, decifrar o que 
deveria ser implementado e como fazê-lo. Quando os atores não partici-
pam diretamente do processo de criação da normativa e das pactuações, 
criam-se dúvidas sobre o quão necessárias e urgentes são tais mudanças e, 
posteriormente, sobre como traduzi-las para etapas práticas envolvendo os 
demais trabalhadores que não estão implicados, neste caso, no processo de 
planejamento regional integrado (por exemplo, equipes de outros departa-
mentos, mas que trabalhavam já na lógica das regiões de saúde). 

Uma vez que os esforços pré-2017 eram nas regiões de saúde, quan-
do o foco vindo das normativas passa a ser nas macrorregiões as dúvidas 
eram: quais informações ainda devem ser organizadas por regiões? Como 
as necessidades municipais de saúde (considerando, por exemplo, um esta-
do com quase 500 municípios) devem embasar metas regionais? Ou as me-
tas devem ser macrorregionais? Quem fará parte dos comitês executivos 
das Redes de Atenção à Saúde? Quem fica responsável por executar metas 
macrorregionais? E enfim, como essas diretrizes e metas macrorregionais 
deveriam fazer parte do plano estadual? 

Coordenar o processo de PRI exigia ter respostas nítidas para essas 
perguntas, criar instruções que permitissem que todos os atores envolvi-
dos, desde trabalhadores de secretarias municipais e do MS, membros das 
instituições de controle social, trabalhadores da SES de outros departa-
mentos e coordenadorias regionais até prestadores de serviços de saúde 
do SUS entendessem e concordassem com seus papeis para que pudessem 
contribuir com o processo. 

Internamente, as respostas foram obtidas através de alguma lide-
rança. De onde se espera algum tipo de direcionamento na gestão pública, 
é comum a falta de clareza sobre quais passos devem ser tomados. Chefias 
e lideranças são frequentemente consumidas por tarefas do dia a dia, pelo 
famoso “apagar incêndio”. Mesmo que o setor responsável pelo planeja-
mento devesse estar ocupado em propor diretrizes estratégicas a médio e 
longo prazo, são os problemas do curto prazo, como pagamentos a presta-
dores de serviços, discussões burocráticas sobre contratos de serviços ou 
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consultorias, relações com atores políticos internos ou de outros órgãos, 
entre outros, que acabam consumindo o tempo do gestor(a). É habitual 
que indivíduos em cargos hierarquicamente superiores não consigam se 
desvencilhar de tais tarefas cotidianas ou exercê-las, ao mesmo tempo que 
são encarregados de tarefas consideradas mais estratégicas. 

TENTATIVAS DE SOLUCIONAR OS PROBLEMAS

Considerando a necessidade de criar um método de operacionaliza-
ção em um limbo de falta de decisões e de posicionamento de gestores, a 
equipe também se viu em tentativa frustradas de obter apoio direto do MS. 
Porém, era um momento delicado para o governo federal, devido a mudan-
ças de partido no poder e, consequentemente, novas agendas ganharam 
atenção, enquanto outras foram deixadas de lado. A equipe se valeu então 
do próprio grupo técnico da SES, de natureza multidisciplinar, que contava 
com experiências e olhares diversos para pensar estratégias. 

Era preciso, em primeiro lugar, entender a organização territorial 
que seria a base do planejamento em saúde. A equipe considerou que dado 
os esforços de anos anteriores para consolidar as regiões de saúde como 
espaços organizadores das redes de atenção e o alto número de municípios 
agrupados em cada macrorregião, o nível de análise das necessidades terri-
toriais de saúde deveria ser ainda nas regiões de saúde. Para tanto, a equipe 
trabalhou na criação de uma ferramenta que facilitasse a leitura de dados 
necessários para um diagnóstico dos territórios, passo inicial crucial para o 
planejamento, de forma sistemática e mais uniformizada. Essa ferramenta 
foi um painel online de dados envolvendo indicadores sociodemográficos, 
epidemiológicos, de serviços de saúde, entre outros, por região de saúde. 
A tentativa era alinhar possíveis lacunas de análise técnica de algumas re-
giões. Apesar de muitos dados estarem disponíveis abertamente em siste-
mas nacionais do SUS, muitos são de difícil acesso (especialmente por re-
gião de saúde) e outros foram obtidos diretamente das políticas estaduais, 
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dados de sistemas internos que não estavam publicizados, de tal forma, 
desagregados. 

No entanto, para concretizar um planejamento ascendente, a 
análise não poderia ser realizada exclusivamente pela gestão estadual, 
mesmo que envolvendo trabalhadores das coordenadorias regionais. A 
equipe organizou oficinas e reuniões para disparar o processo no nível 
regional através de grupos de trabalhos que deveriam envolver traba-
lhadores estaduais alocados nas CRS com convite aos gestores munici-
pais. A ideia era que cada região deveria, a partir da ferramenta oferta-
da pela SES com os dados da sua região, dos trabalhadores responsáveis 
pelo planejamento municipais e considerando outros instrumentos de 
gestão como os planos municipais de saúde, elencar as necessidades de 
saúde e a capacidade instalada de serviços no seu território. 

Os produtos desta etapa, que não estavam previstos expressa-
mente nas normativas nacionais, foram chamados de diagnósticos re-
gionais. A criação de uma etapa intermediária entre os planos munici-
pais e planos macrorregionais foi uma forma de tentar operacionalizar 
o PRI com ênfase nas regiões de saúde, adiando o desafio dos planos 
macrorregionais que precisariam de um respaldo político ausente na-
quele momento. A elaboração de diagnósticos regionais não exige, ne-
cessariamente, o compromisso de firmar metas, parte necessária de um 
plano macrorregional. Cada região de saúde foi responsável por escre-
ver seu diagnóstico regional e a participação de municípios variou con-
forme região. 

A elaboração dos paineis de dados que nortearam essa etapa e as 
oficinas para elaborar os diagnósticos demandaram inúmeras reuniões 
e sua conclusão demorou mais do que o previsto. No entanto, apesar de 
importante variação inter-regional, o estado conseguiu concluir todos 
os diagnósticos por região de saúde incluindo análises de dados e a par-
ticipação de atores implicados no PRI conforme a normativa vigente da 
época (e interpretação da equipe de planejamento). 

O restante da metodologia prevista e pactuada em CIR, que incluía 
reuniões macrorregionais para elaboração dos planos macro que passariam 
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a ser a base do próximo plano estadual2, não foi efetivada no tempo inicial-
mente proposto. Com a troca de gestão estadual (início de 2019) e conse-
quentemente da direção do departamento, houve uma dificuldade em levar 
a metodologia adiante e inserir, de fato, um planejamento ascendente com 
participação de municípios de forma regionalizada no subsequente ciclo de 
planejamento estadual. A equipe conseguiu organizar uma apresentação 
da metodologia do PRI para a nova gestão. No entanto, na oportunidade, 
foi visível a falta de entendimento comum entre equipe técnica que traba-
lhava na operacionalização da metodologia e agenda política do novo go-
verno, preocupado com outras pautas.

 O próximo plano estadual foi finalizado sem incorporação clara e 
direta dos diagnósticos regionais, uma vez que não houve a etapa de ela-
boração de metas em planos macrorregionais. De certa forma, os esforços 
de planejamento ascendente realizados até então foram inseridos no plano 
estadual somente de forma tangencial. As metas firmadas para o novo ciclo 
de planejamento foram constituídas a partir do mapeamento de problemas 
e soluções desde a perspectiva de departamentos, políticas e programas do 
âmbito estadual. 

REFLEXÕES FINAIS 

O caso demonstra que estar num papel de coordenação de políticas, 
no qual o ente estadual frequentemente é alocado, demanda tomadas de 
decisões envolvendo atores de diferentes níveis. Especialmente quando as 
normativas não detalham como os processos devem ocorrer (e não impõe 
sanções caso não sejam feitos), a gestão potencialmente não consegue le-
var adiante tais processos. Mesmo entendendo a necessidade de algo ser 
realizado, como no caso organizar e planejar as redes de atenção à saúde de 

(2) Conforme Resolução CIB-RS Nº 188/2018 e discutido mais a fundo em Guaranha et al. 
(2020).
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forma regionalizada, a falta de um detalhamento a ser seguido, somado à 
existência de outras agendas que apresentam urgências mais visíveis, acaba 
por ocupar a tomada de decisão. Esses fatores só são visíveis pela novidade 
do processo. Uma mudança na forma de planejar  talvez precise de um tem-
po de adaptação para que sejam criadas formas de planejar diferentes das 
vigentes, passando por institucionalizar grupos com novos atores, analisar 
dados conforme um novo agrupamento de municípios, criar novos instru-
mentos regionais intermediários, etc. 

Vale ressaltar que além das incertezas advindas das mudanças nor-
mativas no nível nacional, a falta de liderança institucional no âmbito local 
também contribuiu para a ausência de decisões. Aqui precisamos lembrar 
que podemos definir políticas públicas, também, como a ausência da ação 
governamental (Dye, 1972), ou seja, quando o tomador de decisão não in-
cide sobre um problema, também há implicações. Neste caso, a metodolo-
gia proposta e aceita em colegiado intergestor não foi revogada ou alterada 
explicitamente, mas a ausência de decisão fez com que o instrumento de 
planejamento estadual deixasse de lado os esforços de planejamento ascen-
dente e regionalizado realizados até então. A não elaboração de um plano 
estadual acarretaria sanções já conhecidas pelos gestores, contrastando 
com as novas tentativas de planejamento regional que não apresentariam 
sanções de imediato. 

Mudanças de governo em âmbito federal e estadual trouxeram mais 
desafios ao caso, mas esses são fatores comuns inerentes às políticas públi-
cas. Cada eleição geralmente traz novos gestores, mesmo quando os gover-
nos são reeleitos. Há diferenças no quão bruscas são as mudanças de agen-
da entre as gestões, mas, com frequência, lideranças locais são realocadas. 
No entanto, os esforços das equipes técnicas que permanecem nos setores 
podem ainda ser aproveitados em novos ciclos de planejamento, visto que 
o caminho de institucionalização de novos processos é lento.
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QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• Quais são as restrições e oportunidades para a tomada de decisão do 
governo do estado (equipe e gestores) nesse cenário?

• Quais são os objetivos do tomador de decisão (planejador SES)?
• Quais alternativas específicas esses atores poderiam ter adotado 

para garantir continuidade no processo iniciado?

CONCEITOS PARA PESQUISAR

Políticas Públicas
Federalismo
Formulação
Implementação
Monitoramento
Gestão Compartilhada
Política de Saúde
Coordenação
Planejamento
Capacidade Técnica
Participação Social
Descentralização
Integralidade na Saúde
Território
Diretrizes
Objetivos
Metas
Indicadores
Diagnóstico Territorial
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INTRODUÇÃO

O presente caso tem por objetivo problematizar um desafio recor-
rente enfrentado na burocracia estatal: a constante rotatividade de atores-
-chave vinculados a uma política pública, sejam eles atores políticos ou bu-
rocratas. Para tanto, lança-se mão da descrição de uma realidade empírica 
concreta, experienciada dentro de uma Secretaria municipal, no estado do 
Rio Grande do Sul. 

O capítulo organiza-se da seguinte forma: ainda nesta introdução, 
serão tecidas algumas aproximações entre a realidade que será descrita e 
marcos conceituais específicos das políticas públicas. Entende-se que tal 
aproximação é essencial para situar o caso no arcabouço conceitual do cam-
po, ampliando as possibilidades de aplicação dos conceitos para outros con-
textos similares. Em um segundo momento, o caso será detalhado em duas 
seções, na ordem dos acontecimentos, demonstrando desde o início do 
delineamento do trabalho quais os atores vinculados e os desafios encon-
trados. Por fim, nas considerações finais serão realizadas algumas reflexões 
sobre a experiência, observando como ela pode servir de contribuição a 
outros profissionais em situações similares. Espera-se, ao descrever o per-
curso de desafios encontrados no dia a dia da atuação técnica, auxiliar os 
profissionais de políticas públicas a contornar as dificuldades, como essas 
encontradas neste caso, mitigando possíveis impactos negativos e viabili-
zando o bom andamento do trabalho.

Em que pese o tema central deste artigo ser a rotatividade de atores-
-chave no processo de desenvolvimento e implementação de uma política 
pública, cabe explicitar de que atores estamos falando. Assim, é importante 
destacar que o caso que será descrito versa sobre atores públicos, situ-
ados em diferentes instituições e níveis governamentais, podendo tanto 
serem políticos (de mandatos eleitos) quanto burocratas (servidores pú-
blicos) (Rua, 2009). Entre os políticos eleitos e os servidores públicos, si-
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tuam-se os cargos de confiança, que são ocupados por pessoas indicadas 
pelos políticos eleitos. Estes são os chamados “burocratas de alto esca-
lão”, como os(as) Secretários(as) e Ministros(as), por exemplo (Rosa; Lima; 
Aguiar, 2021). Ainda, existem atores que são externos ao setor público, 
como empresas e demais atores não governamentais (grupos de interesse, 
instituições de pesquisa, sindicatos etc.) (Rua, 2009), mas que podem estar 
entrelaçados com o setor público em casos como a contratação para presta-
ção de serviços, as parcerias público-privadas, entre outros arranjos.

Todos esses atores mobilizam distintos recursos associados às suas 
funções públicas, sendo detentores de conhecimentos e expertises especí-
ficas relacionadas a sua atuação, ou mesmo, quando em posição estratégica 
de liderança, definindo agendas e prioridades de trabalho do corpo de pro-
fissionais sob sua responsabilidade. Possuem, portanto, discricionarie-
dade, entendida como uma margem de decisão,  dentro dos limites das 
regras, que permite influenciar o processo da política pública (Rosa; Lima; 
Aguiar, 2021).

Importante destacar que a rotatividade desses atores pode ser ad-
vinda de diferentes fatores, não sendo consequência apenas de decisões 
políticas ou durante e após períodos eleitorais. A mudança de atores-cha-
ve pode ocorrer por circunstâncias tais como movimentações políticas em 
troca de apoio, retaliação por atitudes em desacordo com a linha da gestão, 
movimentações estratégicas de gestão de pessoas pelo perfil profissional, 
afastamentos solicitados por razões pessoais ou por quaisquer outras ra-
zões que movimentam profissionais e cargos (férias, promoções, aposenta-
doria, etc.). Ainda, no caso de atores externos ao serviço público, ao findar 
o período de contrato de prestação de serviços, há o momento de oportu-
nidade de troca destas instituições e pessoas com a publicação de novos 
editais, licitações, troca de contrato, ou seja, tal rotatividade faz parte da 
atividade. 

Entende-se aqui que, independentemente de perceber a rotatividade 
como boa ou ruim, ela inevitavelmente traz em seu decurso algum grau 
de instabilidade, advinda da necessidade de reconhecimento dos novos 
atores, do estabelecimento de uma relação de confiança, da quebra da ex-
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pertise e rotinas de colaboração já estabelecidas, etc. Assim, não se trata 
de um caso sobre uma inovação ou uma prática pioneira, mas sim de algo 
bem corriqueiro no setor público. É um desafio inerente ao trabalho nele, 
poderia dizer-se. 

O contexto do caso narrado aqui envolve as atividades de construção 
de um monitoramento para subsídio de tomadas de decisão para ações de 
enfrentamento à violência contra a mulher, em uma Secretaria municipal 
de determinada cidade do Rio Grande do Sul. Para preservar os atores en-
volvidos, foram omitidos todos os detalhes de identificação e que não são 
relevantes para a caracterização do cenário e compreensão do contexto.

Para desenvolver uma política pública, idealmente se necessita co-
nhecer a realidade e o problema que se quer enfrentar, através de dados 
confiáveis, isto é, necessita-se de um panorama que permita um desenho e 
um direcionamento de recursos adequados na elaboração da política. Nes-
sa necessidade, entra a atividade de monitoramento, um exame contí-
nuo de dados que permite subsidiar decisões da gestão sobre a condução 
das políticas (Rua, 2009). O desafio era o monitoramento, mas também a 
construção de um aprofundamento sobre o fenômeno da violência contra 
as mulheres. Assim, o problema central do caso trata-se da frequente troca 
dos atores que são atores-chave, isto é, que detêm ou gerenciam as infor-
mações que seriam necessárias ao desenvolvimento deste monitoramento 
e ao estudo do tema.

Foi solicitado a duas profissionais de políticas públicas que se dedi-
cassem a essa tarefa. Os profissionais técnicos que elaboram a intervenção 
são os formuladores de políticas públicas (policymakers), enquanto os 
tomadores de decisão são aqueles responsáveis por escolher entre di-
ferentes alternativas e aprovar ou reprovar as propostas de intervenção 
(Tronco, 2018). Portanto, cabe elucidar que o papel desempenhado por 
estas profissionais ficava entre analisar a realidade (considerando aquilo 
que o município já vinha fazendo) e subsidiar decisões ou até propor novas 
possibilidades de ação. Isto é, em algum lugar entre o policymaker e o policy 
analyst (analista de políticas públicas) – aquele que analisa o funciona-
mento da política em curso, apontando o que está dando certo e o que não 
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está (Tronco, 2018). Para a referida tarefa, seriam necessários não apenas 
dados quantitativos para uma verificação de tendência de aumento ou re-
dução de violência, mas dados que possibilitassem entender as principais 
características do fenômeno, visando o desenvolvimento de políticas públi-
cas naquele município para o seu enfrentamento. Isso se deu no contexto 
da abertura de uma janela de oportunidade para tratar do tema no municí-
pio. As janelas de oportunidade são momentos em que distintos fatores 
convergem e, com isso, a relevância do tema aumenta, colocando tal tema 
na agenda (Rosa; Lima; Aguiar, 2021). Nesta situação, uniu-se o interesse 
de um novo Secretário Municipal à ampliação da equipe profissional que 
poderia se dedicar especificamente a essa tarefa de monitoramento.

COMO TUDO COMEÇA: EXPLORANDO A 
TEMÁTICA E CONSTRUINDO RELAÇÕES 

Os formuladores de política e os tomadores de decisão costumam 
já ter ideias de quais ações e políticas desenvolver, mas precisam de da-
dos e informações que permitam embasar e ajustar a proposta de política 
pública à realidade. No presente caso, não foi diferente. Diversas ideias já 
circulavam entre os atores públicos daquele município, como ações de pa-
trulhamento, desenvolvimento de aplicativos, novos canais de denúncias, 
distribuição de materiais informativos, etc. Desse modo, para escolher qual 
delas seria adequada e viável para enfrentar o problema da violência contra 
a mulher naquele contexto, era necessário entender melhor o fenômeno.

Assim que as profissionais de políticas públicas foram designadas 
para construir o estudo e o monitoramento, foi constituída pelo Secretário 
Municipal a frente da Secretaria em que as profissionais atuavam, um novo 
Grupo de Trabalho (GT) para a comunicação da rede de enfrentamento à 
violência contra a mulher na cidade. Esse GT reunia representantes dos 
pontos da rede de atenção às mulheres no município, com reuniões perió-
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dicas para discussão de casos e estratégias de atuação. 
Vale mencionar aqui uma característica recorrente deste tipo de reu-

niões de trabalho: nas primeiras reuniões que se tem com um determinado 
ator ou grupo, geralmente ocorre uma rodada de apresentação, em que são 
ditos os nomes, as formações e a área de atuação das pessoas ali presentes. 
Isso é importante porque confere transparência e confiança para o segui-
mento da reunião; a partir do momento em que todos sabem um pouco 
sobre as pessoas com quem estão tratando, ficam mais à vontade para falar 
sobre o seu trabalho e sobre aspectos sensíveis dele. Nessa reunião inicial 
do referido GT, não foi diferente. Sendo assim, as duas profissionais foram 
apresentadas e foi exposto que elas estariam desenvolvendo um trabalho 
para o monitoramento do problema, através dos estudos e relatórios. Para 
construir esses estudos e relatórios, iniciou-se um mapeamento das possí-
veis fontes de dados, bem como dos atores-chave que possibilitariam aces-
sar tais dados.

Antes e durante as buscas por dados de violência contra a mulher no 
município, foi feita uma busca por modelos aplicados em diferentes locais, 
tentando identificar experiências inspiradoras sobre variáveis utilizadas, 
possíveis fontes de dados, parcerias realizadas, políticas públicas imple-
mentadas, enfim, possíveis linhas de ação. Contudo, as duas profissionais 
observaram que pouquíssimas experiências foram relatadas em publica-
ções (isto é, há uma falta de material do tipo que este livro, inclusive, busca 
suprir).

O passo inicial de um contato externo foi dado buscando uma apro-
ximação com a delegacia especializada do município, através de uma reu-
nião para verificar possibilidades de cooperação. Sendo este um primeiro 
passo, foi importante porque, durante a reunião, as profissionais acessa-
ram novos conhecimentos acerca do fluxo jurídico dos casos registrados de 
violência contra mulher. Além disso, as profissionais iniciaram o estabele-
cimento de um vínculo de confiança com a pessoa encarregada das denún-
cias nessa delegacia especializada. Contudo, não se acrescentou, naquele 
momento, novos dados ou fontes de dados possíveis de serem explorados. 

Na sequência, as duas profissionais foram reunir-se com a Secretária 
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da pasta que tratava das políticas para as mulheres e, logo, também atuava 
contra a violência contra a mulher naquele município. Foi uma conversa 
elucidativa, pois demonstrou que havia muita vontade e muito empenho 
no trabalho com as mulheres, porém o relato apontou que as ações diárias 
eram mais direcionadas para conter situações emergenciais (casos de mu-
lheres em situação de risco) do que para fazer um planejamento das ações 
futuras e atuar na prevenção de violências. Foi constatado que o próprio 
registro das informações dos atendimentos às mulheres vítimas acabava 
sendo difícil ou, até mesmo, inviabilizado: o prédio onde a Secretaria esta-
va funcionando não contava com conexão de internet na sala da Secretária.

O próximo passo, então, foi buscar uma aproximação com a institui-
ção especializada que prestava serviço às vítimas de violência contra mulher 
no município. Essa instituição prestava serviço através de uma organização 
atuando por um contrato terceirizado pela prefeitura. Tal organização já 
vinha prestando este serviço há alguns anos, de forma contínua. O objeti-
vo da aproximação era conhecer melhor o trabalho realizado e saber como 
eram feitos os registros do atendimento e demais dados coletados pela ins-
tituição, em relação às vítimas de violência, agressor, situação etc. O pri-
meiro contato, através de uma reunião na sede da entidade, foi muito pro-
dutivo, pois ampliou o leque de informações possíveis de serem agregadas 
ao monitoramento, considerando que os acolhimentos às vítimas geram 
uma série de dados de caracterização que poderiam ser utilizados para co-
nhecer e entender quantitativamente e qualitativamente a violência contra 
mulher. Além disso, nessa reunião foi possível compreender melhor como 
atuava a rede de atenção às mulheres no município, pois tal instituição era 
responsável por articular todas as pontas da rede. Com isso, as profissio-
nais encontraram mais subsídios para seguir pensando em como organizar 
as informações no estudo em andamento, a fim de fornecer subsídios que 
pudessem ser úteis na qualificação da atuação da rede. 

Para seguir ampliando as possibilidades de fontes de dados, as pro-
fissionais foram em busca de representantes da área da saúde, onde tam-
bém havia registros da porta de entrada das mulheres que sofrem violência. 
Vale mencionar que já havia uma cooperação estabelecida para troca peri-
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ódica de outros tipos de dados com representantes da saúde do município. 
Assim, já havia também uma confiança prévia entre os atores. Com isso, 
após algumas reuniões de apresentação da proposta e tratativas, foi feito 
um acordo de cooperação para o envio periódico de um banco de dados. As 
negociações foram feitas considerando as possibilidades e dificuldades que 
a saúde tinha ao tratar com estas informações de porta de entrada. Esta 
cooperação foi frutífera, pois foi aquela que efetivamente resultou em um 
novo dado compartilhado, que ampliaria o agregado de informações co-
nhecidas sobre a violência contra as mulheres naquele município.

À medida que houve avanço na exploração dos dados aos quais as 
profissionais tiveram acesso, tanto com os novos dados quanto com o me-
lhor aproveitamento daqueles aos quais elas já tinham acesso, as possibili-
dades de monitoramento foram se estruturando, e os esboços de relatório 
eram compartilhados com o Secretário Municipal daquela Secretaria. Este 
Secretário demonstrava interesse e aprovação ao andamento do trabalho, 
colaborando com sugestões e provocações. Essa aproximação fez com que 
o Secretário passasse a demandar produtos concretos com as informações 
de monitoramento, ainda que as profissionais sempre ressaltassem que 
eram produtos preliminares e em fase de estruturação. Foram produzidos 
alguns relatórios iniciais, ainda cautelosos e exploratórios, que acabaram 
sendo apresentados pelo Secretário e pelas profissionais em reuniões inter-
nas (como reuniões de GTs) e em eventos internos e externos à secretaria 
(como eventos alusivos ao dia da mulher e palestras em universidades). 
Tais relatórios apresentavam um monitoramento da situação-problema, 
que informava dados como a quantidades de vítimas, tipos de violências 
sofridas, caracterização da relação com os agressores, reincidência das vio-
lências, uso de armas, locais de registro e demais informações que servis-
sem para caracterizar o problema e, portanto, permitir o direcionamento 
das políticas públicas.

Portanto, ao final dessa primeira etapa de contatos através de reuni-
ões, na tentativa de estabelecimento de relações mais próximas com a de-
legacia especializada, com a Secretaria de políticas para as mulheres, com a 
instituição especializada que prestava serviço de acolhimento, com a área 
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da saúde, e com o próprio secretário à frente da Secretaria em que essas 
duas profissionais trabalhavam, foi convocada uma nova reunião do GT 
municipal de enfrentamento à violência contra a mulher. Nessa reunião, as 
profissionais apresentaram o andamento do trabalho até aquele momen-
to, com as possibilidades de dados a serem monitorados. Ainda, buscaram 
sensibilizar as pontas da rede para a cooperação com o monitoramento, 
pedindo para que lhes trouxessem demandas específicas. Com essas de-
mandas, elas acreditavam que direcionariam melhor os questionamentos 
para os estudos e também tentariam extrair dos dados monitorados as in-
formações mais úteis para a atuação na ponta.

OS DESAFIOS E AS NECESSIDADES DE 
ADAPTAÇÃO À ROTATIVIDADE DE ATORES 
CHAVE

Alguns meses após a reunião com a Secretária da pasta que trata-
va das políticas para as mulheres, o início de uma situação desafiadora se 
apresentou: a referida gestora saiu para assumir outro cargo, ficando uma 
de suas assessoras como nova Secretária. Sendo assim, iniciou-se as tra-
tativas com esta nova gestora, para retomar a tentativa de instituir uma 
cooperação para contribuir com o estudo e o monitoramento da violência 
contra a mulher. Notou-se que a comunicação com essa nova responsável 
pela pasta, para marcação de reuniões e envio de materiais (relatórios, 
apresentações), que antes era realizada por meios formais, mais especifi-
camente o e-mail institucional, passou a ocorrer mais frequentemente pelo 
WhatsApp. Assim, como não era usual para as profissionais até então o uso 
de um contato pessoal para assuntos de trabalho naquele contexto, para 
conseguir um contato mais aproximado com a nova Secretária, as profis-
sionais precisaram adaptar sua forma de comunicação. 

Logo ao assumir, a nova responsável pela pasta faria uma apresenta-
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ção em reunião institucional de Secretários(as) Municipais e utilizaria o re-
latório de dados preliminares produzido pelas profissionais. Identificando 
essa situação como uma oportunidade de aproximação, elas entraram em 
contato com a nova Secretária, colocando-se à disposição para colaborar e 
lhe apresentar o relatório. O objetivo era que a gestora pudesse estar apro-
priada para utilizá-lo em reunião e também uma oportunidade para exibir 
o potencial dos dados contidos no referido relatório. Dessa forma, talvez 
a nova Secretária se interessasse em utilizá-lo para algum planejamento 
e, com isso, poderia oferecer sugestões de como aprimorá-lo para seu uso 
em políticas públicas. Foi realizada uma breve reunião, na nova sede da 
Secretaria encarregada das políticas para as mulheres – que agora estava 
instalada em outro edifício, o mesmo da instituição que prestava o serviço 
de acolhimento às mulheres vítimas. Nessa reunião as profissionais sen-
tiram que a nova gestora não demonstrava tanto interesse quanto seria 
esperado em utilizar os dados do monitoramento e estudos para embasar 
sua atuação nas políticas para as mulheres no município. As profissionais 
de políticas públicas ficaram, então, um pouco frustradas, mas seguiram no 
desenvolvimento do seu trabalho, dando continuidade às ideias que tive-
ram até aquele momento e aguardando uma oportunidade para oferecer os 
produtos desenvolvidos como subsídio aos tomadores de decisão. 

Na sequência, a nova Secretária da pasta de políticas para as mu-
lheres pediu o auxílio das duas profissionais para atividades de prevenção 
à violência contra a mulher. De acordo com a Secretária, a ideia era reali-
zar rodas de conversa com a comunidade, inicialmente em escolas, para 
fazer um trabalho de prevenção e divulgar contatos de emergência onde as 
vítimas poderiam buscar ajuda no município. Ao ter reacendidas as suas 
esperanças de que os relatórios e estudos em produção poderiam ser efe-
tivamente aplicados nas políticas para as mulheres do município, as pro-
fissionais aceitaram auxiliar. Contudo, o que parecia ser um caminho para 
uso dos dados oriundos do monitoramento em construção, na verdade, 
não foi frutífero nessa direção, pois nem mesmo a escolha dos locais para 
as referidas rodas de conversa se baseou em dados, quando poderia focar, 
por exemplo, em bairros com maior incidência de violências registradas. 



142// CASOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO: APRENDENDO COM A PRÁTICA

Além disso, ao menos em um evento de roda de conversa, que contou com 
a participação das duas profissionais, não foi compartilhado com elas um 
planejamento prévio de uma estrutura do que seria e como seria apresen-
tado, mas apenas a elaboração e distribuição de um material informativo 
com os contatos da rede. Mais uma vez, as profissionais saíram frustradas 
da situação, sentindo que os dados que se empenharam tanto em organizar 
e analisar não estavam tendo o seu potencial reconhecido. Desta forma, a 
relação com esta nova Secretária foi se construindo de maneira um pouco 
atrapalhada e não parecia estar levando a uma efetiva cooperação. 

Em determinado momento, as profissionais contataram a responsá-
vel pelas políticas para as mulheres por WhatsApp para marcar uma nova 
reunião. Nesta situação, a Secretária informou que as agendas deveriam 
ser solicitadas através de e-mail direcionado à sua assessora. Tal resposta 
foi entendida pelas profissionais como um passo atrás na já frágil relação 
que estavam tentando construir, mas não conseguiam entender a razão 
que motivara a nova Secretária a essa atitude, que aparentava ser de dis-
tanciamento.

A nova reunião em questão seria para uma cooperação entre a Se-
cretaria em que atuavam as duas profissionais, a Secretaria responsável 
pelas políticas para as mulheres e a instituição que prestava serviço de 
acolhimento às vítimas. Tal cooperação consistia no compartilhamento de 
dados da atuação do serviço de acolhimento (caracterização das vítimas, 
das violências, locais de encaminhamento etc., tal como já estava sendo 
tratado desde a primeira reunião com a instituição de acolhimento). Esta 
reunião ocorreu com representantes de todas as partes, sendo importan-
te a mediação do então Secretário da instituição na qual atuavam as duas 
profissionais, a fim de que a reunião fosse resolutiva e ali fosse firmado um 
acordo válido. 

Contudo, ao mesmo tempo em que as profissionais de políticas pú-
blicas se aproximavam de novas possibilidades de dados, apresentou-se o 
problema da integração de dados e da proteção dos dados. Em relação à 
integração, ocorre que muitos locais diferentes, gerando registros em di-
ferentes bases, tornam inviável que esses dados de diferentes bases sejam 
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analisados conjuntamente. Por exemplo, considere um contexto em que um 
local utiliza uma planilha em Excel, outro local utiliza um sistema próprio, 
e um terceiro local utiliza registros manuais em papel. Considere também 
que existem muitos registros de violências. Em tal cenário, um monitora-
mento integrado com essas três fontes de dados seria bastante improvável 
em razão do tempo necessário para unificar as informações em um mesmo 
mecanismo para análise. Assim, o monitoramento seria menos instantâ-
neo e mais distanciado da data das violências. Isso afetaria, por exemplo, 
na tomada de decisão, uma vez que um monitoramento semestral ou anu-
al não seria adequado para embasar ações de pronta resposta à violência, 
mas sim ações de prevenção focadas em grupos de risco, por exemplo. Em 
relação à proteção de dados, pairava entre os burocratas um receio de ferir 
alguma legislação ao compartilhar dados, levando a uma certa resistência. 
Sendo assim, ao longo do percurso, as profissionais precisaram argumen-
tar algumas vezes que o compartilhamento de dados pessoais entre órgãos 
públicos para fins de elaboração de políticas públicas não estaria ferindo a 
legislação de proteção de dados existente na época. 

Após essa reunião, com o acordo para o compartilhamento dos da-
dos, cabe destacar ainda outras duas trocas de atores que foram marcantes 
em meio a esse processo. A primeira foi a troca da instituição responsável 
pela gestão do serviço de acolhimento às mulheres vítimas, pois se trata-
va de um serviço terceirizado pela prefeitura a outra entidade por período 
determinado e, como esse período chegou ao fim, foi contratada uma nova 
entidade escolhida através de novo edital de seleção. Com isso, toda a apro-
ximação que havia sido feita com a antiga coordenadora deveria, agora, ser 
feita novamente com a próxima pessoa responsável pelos dados. A segunda 
troca foi a do Secretário responsável pela Secretaria em que atuavam as 
duas profissionais de políticas públicas. Com a nova gestão, elas sentiram 
uma mudança na priorização dos tipos de relatórios que eram solicitados 
sobre o tema da violência contra a mulher, os quais passaram a ser mais 
imediatos, respondendo às demandas específicas que chegavam ao Secre-
tário, ao invés de serem pensados para monitoramento e planejamento 
de ações futuras. Além disso, não seria mais possível contar com toda a 
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facilitação proporcionada pelo antigo Secretário em reuniões decisivas, 
nem com demandas específicas que este trazia sobre o tema. Somando-se 
a isso, a periodicidade das reuniões para tratar da discussão sobre o tema 
da violência contra a mulher passou a ser mais espaçada e, por vezes, sem 
previsão de data. Portanto, pode-se dizer que, com essa troca, a janela de 
oportunidade que havia se aberto para o estudo do tema no município se 
fechou. 

Ainda em tempo, transcorridos alguns meses, um novo desafio se 
apresentou: uma das duas profissionais saiu da instituição e foi inserida 
uma nova pessoa para o seu cargo e suas tarefas. Com isso, mais uma troca 
de atores se configura, considerando que a nova encarregada passa a ter 
que se apresentar e ganhar a confiança de todos aqueles com quem a rela-
ção já estava estabelecida, além de ter de se apropriar de todo o percurso do 
desenvolvimento dos estudos até o momento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muito tempo e trabalho foram investidos, sendo feita, inclusive, 
uma articulação com outro município da região, a fim de conhecer o méto-
do utilizado no seu monitoramento. Assim, ao final de um ano de trabalho, 
entre avanços e percalços no caminho, as profissionais seguiram atuali-
zando e aprimorando o modelo inicial de relatório, mas não conseguiram 
consolidar um monitoramento mais completo sobre a violência contra 
a mulher no município. As trocas de atores chave tornaram mais lento o 
desenvolvimento da ideia de monitoramento e da elaboração de um estudo 
com a devida complexidade que o fenômeno exige. Na prática, não se pode 
dizer que o trabalho desenvolvido até aquele momento conseguiu emba-
sar alguma tomada de decisão ou criação de nova política pública. Por fim, 
com a troca de um Secretário, observou-se o fechamento de uma janela 
de oportunidade, freando o desenvolvimento daquele trabalho e dando 
prioridade a outras demandas. 
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Com este caso, pode-se observar que, quando não há um protocolo 
padrão ou um fluxo estabelecido de como devem ocorrer os compartilha-
mentos de dados e cooperações entre as instituições, os policymakers e po-
licy analysts ficam dependentes da discricionariedade, não apenas dos 
tomadores de decisão, mas também dos burocratas que ocupem quais-
quer posições que permitam definir sobre isso. Em situações como estas, 
acaba sendo necessário um processo de “convencimento” de alguns atores, 
envolvendo reuniões, apresentações e construção de acordos. Estas pessoas 
e posições são mutáveis, logo, a cada troca, é necessário reconstruir uma re-
lação que já estava consolidada ou, pelo menos, encaminhada. Portanto, o 
estabelecimento de protocolos padrão de cooperação para obtenção e com-
partilhamento de dados entre instituições públicas seria muito importante 
para o bom desenvolvimento de políticas públicas, garantindo fontes con-
fiáveis para a análise dos problemas e também do andamento das políticas.

Algumas das ações que permitiram que as profissionais de políticas 
públicas contornassem em parte os desafios impostos ao longo da traje-
tória de rotatividade de atores chave foram: a disponibilidade delas para 
constantes reuniões, produção de relatórios e apresentações, a participa-
ção em eventos com aqueles atores sempre que possível e a abertura para 
aproximações com os novos atores, conforme iam sendo modificados. Além 
disso, vale pontuar que a existência de registros de atividades, como trocas 
de e-mails, relatórios prévios e atas de reunião certamente facilita o pro-
cesso de adaptação quando há troca de profissionais nos cargos e encurta 
o período de apropriação da situação, permitindo mais fluidez. Ao menos 
na troca de uma das duas profissionais, tais registros foram produzidos e 
puderam servir à nova pessoa encarregada.

Vale ainda ressaltar que mudar os atores com quem se lida impli-
ca mudar, muitas vezes, o meio de comunicação (e-mail para WhatsApp), 
a linguagem utilizada (alguns são mais formais, outros mais informais) e 
acostumar-se com uma nova configuração de assimetria de informações 
em relação ao novo ator que agora ocupa aquela posição. Sobretudo, a troca 
de atores pede que as relações anteriormente construídas sejam reconfigu-
radas, agora com as novas pessoas que ocupam aquelas posições, conside-
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rando que os atores, embora sejam novas pessoas naqueles mesmos cargos, 
chegam com o seu próprio histórico e a sua visão sobre os outros atores e 
as instituições. 

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• Quais outras práticas você diria que podem ser adotadas para que as 
informações e fluxos não se percam quando houver rotatividade de 
atores chave, isto é, para que as(os) profissionais de políticas públi-
cas não fiquem dependentes da discricionariedade dos atores?

• Se os atores-chave em questão tivessem sido substituídos por pesso-
as de outra linha de ação (como ocorre quando há uma troca do tipo 
situação-oposição de governo), o que poderia ter sido diferente no 
desenrolar deste caso?

• Pense no conceito de janela de oportunidade, trazida aqui no contex-
to apresentado. Quais outras diferenças você diria que são percep-
tíveis pelos profissionais de políticas públicas ao trabalhar com um 
tema quando ele está em evidência por uma janela de oportunidade 
e quando ele não está? 

CONCEITOS PARA PESQUISAR

Analistas de Políticas Públicas
Atores de Políticas Públicas
Atores Governamentais
Atores Não-Governamentais
Burocracia
Burocracia de Alto Escalão
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Discricionariedade
Problema Social
Monitoramento
Janela de Oportunidade
Cooperação
Policymaker
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INTRODUÇÃO

Este estudo de caso expõe o processo de uma reestruturação organi-
zacional em uma Secretaria pública. A exposição compreenderá o contexto 
no qual essa reestruturação foi feita, apresentado nesta introdução, segui-
do pela definição dos papeis, que situam o lugar de cada ator nesse cenário, 
o desenvolvimento e os desfechos deste caso. 

Uma reestruturação administrativa é o processo pelo qual o orga-
nograma de determinada instituição é reformulado, em geral, essa ação 
busca adequar a estrutura às práticas já realizadas ou mudar a organização 
existente, buscando melhorias na distribuição de setores, chefias e hierar-
quias. Um exemplo do primeiro caso seria uma divisão que, ao longo do 
tempo, se torna muito extensa e funciona de forma fragmentada por ter 
muitas atribuições, uma reestruturação pode optar por dividi-la em mais 
de uma divisão ou mesmo torná-la uma estrutura superior, por exemplo, 
departamento. Já um exemplo do segundo caso pode ser, em decorrência 
de troca de gestão, uma nova estratégia que é incluída no mapa estratégico 
e não encontra lugar em nenhuma estrutura organizacional existente, as-
sim, torna-se necessário adaptar um setor já existente ou criar um novo. 

Os exemplos acima buscam ilustrar um pouco do que representa o 
processo debatido neste caso. O contexto no qual essa reestruturação acon-
tece traz especificidades, mas, ao mesmo tempo, uma realidade comum 
a muitas estruturas públicas e, por isso, justifica sua relevância. Como é 
comum em muitas ocasiões, a reestruturação aqui relatada aconteceu em 
uma troca de gestão governamental.  Em específico, a solicitação do chefe 
de Governo foi feita no primeiro mês de gestão com prazo inicial de seis 
meses para sua conclusão. A solicitação foi dirigida a todas as Secretarias 
da estrutura dessa instituição, com a orientação de que revisassem seus 
organogramas  para adequá-los à realidade já existente e que fizessem mu-
danças necessárias, buscando aprimorar o funcionamento dos órgãos. Esse 
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estudo de caso foca em uma única Secretaria, responsável por mais de ⅓ do 
orçamento total dessa estrutura pública e que contava, antes da estrutura-
ção, com mais de dez departamentos e quase 30 divisões.

DEFININDO PAPÉIS

Para compreensão da situação do órgão analisado é relevante enten-
der a estrutura hierárquica e a definição de responsabilidades para execu-
ção da reestruturação.

 O Secretário responsável por essa estrutura era novo, tendo iniciado 
sua gestão junto ao novo mandato de Governo. Aqui cabe mencionar que 
esse indivíduo não fazia parte da organização na gestão imediatamente 
anterior, mas já havia tido cargos na estrutura dessa Secretaria em perí-
odos anteriores. Era, então, um chefe de trabalho interno com uma visão 
de transição distanciada, porém com algum nível de conhecimento sobre o 
funcionamento e histórico da instituição.

Com a mudança de Secretário, houve também alterações no quadro 
de diretores, nesse caso, o padrão é mais heterogêneo: enquanto alguns são 
quadros de servidores já participantes da gestão anterior, agora, alçados 
à direção; outros são personalidades externas. Isso leva a um processo de 
transição diversificado e posturas distintas dentro do processo posterior 
de reestruturação. Poucas estruturas permaneceram com os mesmos di-
retores. O clima organizacional dentro da instituição era de incerteza e, 
em alguns casos, de insatisfação pela troca de chefe de governo. Isso passa 
a ser ainda mais potencializado pelas mudanças de Secretário e diretores 
em alguns casos. Somado a isso, cabe ressaltar que servidores efetivos e 
comissionados dessa estrutura estavam sofrendo, na época, com contin-
genciamento e atrasos de salários, parte importante da incerteza e da insa-
tisfação mencionadas.

O papel de execução da reestruturação foi delegado pelo Secretário 
para a equipe responsável pelo planejamento. Antes de detalhar o processo 
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de execução é importante conhecer a situação pré-existente da equipe. A 
diretoria dessa estrutura foi alterada, mas não de forma abrupta visto que 
o “novo” encarregado do setor era uma pessoa que já compunha a equipe 
de planejamento na gestão anterior em outro cargo. Sendo assim, não hou-
ve um processo muito extenso de adaptação entre chefia e equipe nessa 
transição.

O departamento de planejamento desta Secretaria é uma estrutura 
vinculada diretamente à chefia, em caráter de assessoria. A equipe do pla-
nejamento é composta por cerca de quinze pessoas, doze servidores e três 
estagiários, com formação interdisciplinar, entre elas: Psicologia, Ciências 
Contábeis, Ciência da Computação, Políticas Públicas, Direito, Administra-
ção, etc.  

A exceção de um servidor comissionado, a equipe era toda formada 
por servidores efetivos. O tempo de carreira dos servidores era diversifi-
cado contando com vínculos iniciados a menos de dois anos e outros com 
mais de dez anos de experiência não só no setor público, mas, por vezes, 
tendo esse tempo de experiência nesse mesmo órgão. Dessa forma, dentro 
dessa equipe, para alguns, era a primeira vez que presenciava uma transi-
ção de governo, para outros, esse era um processo internalizado no ciclo de 
exercícios.

A situação de tarefas exercidas pela equipe de planejamento desta 
Secretaria era, em geral, afetada pela troca de governo. Isso porque junto à 
transição estavam atreladas competências do planejamento: (1) elaboração 
de planejamento e orçamento de médio prazo previsto em legislação; (2) 
desenho dos projetos prioritários, demanda que vem de ordem superior 
de outra Secretaria da instituição; (3) elaboração do plano específico da 
pasta, também obrigatória por lei. Em geral, as três atividades listadas já 
envolvem os esforços da equipe por si só, dado que exigem a coordenação 
dos demais departamentos para sua execução. Além das atividades men-
cionadas, a equipe seguia com os projetos de rotina que vinham sendo de-
senhados na gestão anterior. Como já mencionado, a troca de chefia não 
foi abrupta, logo, projetos continuados não foram abandonados e seguiram 
nas atribuições.  
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Diferentemente das demais atividades mencionadas até aqui, a re-
estruturação não era uma atividade esperada pela equipe, nem mesmo em 
um período de transição de governo. A equipe não dispunha de profissio-
nais com experiência nesse tipo de processo. Esses fatores trouxeram im-
plicações que serão explicitadas na próxima seção, que conta como a execu-
ção da atividade foi efetuada.

DESENVOLVIMENTO

Para dar início à execução da reestruturação do organograma, o titu-
lar do órgão se reúne com a direção do planejamento no início de fevereiro, 
dado que em janeiro, primeiro mês de transição, as definições de outras 
pautas foram priorizadas. Nessa conversa inicial, o Secretário manifesta 
que desejava que a reestruturação fosse algo efetivo e não apenas proto-
colar. Somado às orientações do então novo chefe de Governo, a equipe de 
planejamento entende que a reestruturação solicitada deverá ser, de fato, 
algo útil e não apenas uma formalidade. 

Outro fato que chama atenção é que, dado o nível de conhecimento 
prévio do chefe da Secretaria, algumas mudanças no organograma foram 
solicitadas antes de qualquer trabalho ter início, parecia, assim, que já es-
tavam decididas e não abertas para debate. Por esse ser um dos primeiros 
encontros da equipe do planejamento com o novo Secretário, a reunião 
também desperta na equipe a busca de compreender as motivações e o es-
tilo de trabalho do novo titular da pasta. 

Após essa conversa, a equipe do planejamento discute entre si, di-
retoria e funcionários, como se organizaria para dividir as demandas que 
estavam no escopo de suas funções. Conforme mencionado anteriormente, 
havia pelo menos três frentes de trabalho sendo executadas nesse início de 
gestão e, somadas a elas, estava o encargo de repensar a reestruturação. 
Durante a discussão para definir quem ficaria responsável por cada deman-
da, aquelas que são obrigações legais da equipe, como planejamentos gerais 
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e específicos da pasta, são as que têm maior números e pessoas alocadas.  
Com isso, a tarefa da reestruturação é incorporada e, para sua execução, são 
designados duas servidoras e um estagiário, os quais iniciam as atividades.

De início, a equipe designada se reúne e discute formas para executar 
a tarefa. Há um sentimento por parte das servidoras designadas de que a 
tarefa não foi tomada com a importância que deveria e que não é possível 
que seja executada com esse contingente de pessoas. Com isso, a equipe 
propõe à diretoria do departamento e ao Secretário que seja constituída 
uma comissão interdepartamental para debater a reformulação da estrutu-
ra. A justificativa apresentada para essa demanda é de que (1) não há como 
executar um processo tão grande com apenas três pessoas e (2) a imple-
mentação de um novo organograma deveria ser uma tarefa que envolvesse 
os demais departamentos e não deveria ser  algo imposto, caso contrário, 
não teria legitimidade. Esse plano é validado por ambas as chefias e a co-
missão é constituída a partir do seguinte esquema: o planejamento define 
os departamentos com maior relevância na estrutura e pede para que os 
diretores destes indiquem uma pessoa para compor a comissão. Da parte 
do planejamento, são incluídas na comissão as servidoras e estagiários de-
signados e a direção.

A comissão ficou estabelecida com a representação de outros oito de-
partamentos e o planejamento com função de coordenação. Totalizaram-se 
doze pessoas encarregadas da tarefa. Entre os servidores designados pelos 
diretores notou-se um padrão, todos eram servidores de carreira com ní-
vel de experiência médio de mais de cinco anos dentro da estrutura. Cabe 
destacar que a equipe de planejamento, que usualmente coordenava outras 
atividades interdepartamentais, já conhecia alguns destes servidores, por 
outro lado algumas pessoas designadas para comissão não tinham fami-
liaridade com a equipe do planejamento, isso gerou heterogeneidade nas 
relações entre servidores da comissão. 

Em paralelo, o planejamento desenvolveu uma outra frente para 
revisão do organograma. Pensando na horizontalidade do processo e na 
necessidade de uma visão externa, a equipe convidou um representante de 
uma estrutura pública nacional de notória reputação dentro da pauta da 



154// CASOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO: APRENDENDO COM A PRÁTICA

Secretaria para comentar as oportunidades e os desafios de uma reorgani-
zação. Nesse evento, realizado pouco antes da formalização da comissão, 
o palestrante comentou sobre a organização nacional da mesma pauta em 
nível ministerial, se debruçou sobre o organograma da Secretaria e teceu 
alguns comentários. Durante o evento, que contou com participação da 
maior parte de chefes de divisão e diretores, houve algumas falas alarma-
das de defesa de suas estruturas frente aos comentários do palestrante.  Ao 
final do evento, o sentimento geral era de que as opiniões do palestrante 
pareciam um ataque a alguns departamentos.

 O processo de constituição da comissão ocupou um mês do prazo 
disponível para execução da tarefa. De início, a comissão teve que alinhar o 
que era a tarefa, pois para o planejamento estava nítido, já para os demais 
departamentos e seus respectivos representantes a demanda da reorgani-
zação ainda era uma pauta nova. Para facilitar esse alinhamento, a equipe 
do planejamento resumiu as demandas, preparou material de apoio para 
os participantes contendo documentos que normatizam o organograma vi-
gente, a legislação das competências de cada departamento e a transcrição 
da palestra realizada anteriormente.  

 Nas primeiras semanas de trabalhos, com reuniões duas vezes na 
semana, a comissão se debruçou sobre esse material e realizou, posterior-
mente, o debate de forma geral; em seguida, de forma específica com cada 
um dos departamentos. Após essa análise, ficou definido que a próxima 
etapa seria ouvir as direções dos departamentos sobre as possibilidades de 
mudanças que eles julgavam necessárias e possíveis. Após a aprovação des-
te procedimento pelo chefe da Secretaria, foi estabelecido um cronograma 
intenso de reuniões diárias com todos os diretores num intervalo de duas 
semanas para escuta e análise de cada estrutura.

 Durante a escuta dos diretores, houve uma pronunciada heteroge-
neidade de posturas frente à comissão, se os servidores que representavam 
a comissão eram mais antigos, os diretores traziam maior variação de traje-
tória. Alguns eram novos, tendo pouco mais de 2 meses no cargo; estavam, 
ainda, conhecendo a estrutura, e outros eram servidores alçados à direção 
e alguns haviam sido mantidos no cargo. A resistência de muitos pode ser 
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explicada por dois padrões: os diretores novos viam o processo com des-
confiança, pois ainda não conheciam bem nem sua equipe nem a equipe 
externa que os questionava; já os diretores mais antigos temiam pela disso-
lução ou modificação de suas estruturas. No entanto, cabe destacar que, em 
algumas estruturas, os servidores viam o processo de reestruturação como 
oportunidade de expansão, foi o caso de três departamentos que estavam 
dispostos a ampliar suas atribuições e reorganizar suas ações. Claro que 
essa expansão era vista com desconfiança por alguns, pois afetava atribui-
ções de outras estruturas. 

Esse era o cenário diante das escutas, e a comissão debateu e pon-
derou as posturas e as possibilidades apresentadas, confrontando com as 
análises já realizadas anteriormente.  Após esse processo, a comissão defi-
niu uma estratégia para a mudança. Seria feito um cronograma de transi-
ção, sugerido, inclusive, pelo Secretário da pasta em uma das reuniões com 
o planejamento a partir do qual seria implementada a mudança definitiva 
de reorganização. 

A proposta de novo organograma incluía mudanças menores, como 
união e separação de algumas divisões, a migração de algumas políticas 
para outro departamento, etc. Havia algumas mudanças mais expressivas, 
como a união de dois departamentos para formação de uma subsecretaria. 
A união desses dois departamentos era uma mudança significativa, pois 
ambos representavam parcelas expressivas das ações da Secretaria, a co-
missão chegou, inclusive, a ter uma reunião conjunta de escuta com ambos 
os departamentos, tamanha era a dificuldade de interação entre os pro-
cessos que precisavam ser coordenados. A busca era por facilitar os fluxos 
de informação entre eles, dado que, nos relatos de mais de uma estrutura, 
esses foram identificados como gargalos.

Outra mudança significativa era a extinção de um departamento de 
tecnologia, que seria incluído no planejamento, e a criação de um novo 
departamento, que sairia do status de divisão. Nesse caso, a justificativa 
era que esse departamento, que tinha um caráter reativo, atendendo de-
mandas de diversos departamentos sem ter uma agenda própria definida, 
deveria usar as soluções de TIC de uma forma mais coordenada e alinhada 
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com as prioridades de planejamento, sendo essa uma das atribuições pro-
postas pelo planejamento em seu novo organograma. 

Por fim, uma terceira mudança envolvia a elevação de uma divisão a 
status de departamento e à configuração de uma outra subsecretaria que 
incluísse ambos, era o caso de a divisão de recursos humanos ser elevada 
a um departamento de gestão de pessoas e virar uma subsecretaria junto 
com o departamento administrativo.

Essa proposta foi apresentada para o Secretário em uma reunião que 
expôs o processo que culminou na conclusão das necessidades dessas mu-
danças. Essa reunião foi realizada cerca de dois meses e meio após a pri-
meira reunião que a comissão havia tido com o Secretário. Nessa ocasião, o 
chefe da pasta mostrou uma postura mais reticente em relação às mudan-
ças apresentadas. Em um primeiro momento, relatou que a criação de sub-
secretarias, a qual havia sido sinalizada como possibilidade anteriormente, 
não era mais uma opção devido a orientações da estrutura geral de plane-
jamento do governo.  Essa informação não havia sido compartilhada com a 
comissão e boa parte das sugestões estratégicas de mudança utilizava esse 
mecanismo. Além disso, a sinalização de que gostaria de mudar o depar-
tamento de tecnologia, feita na primeira reunião também, acabou sendo 
revista e a alteração proposta não foi acatada. Sendo assim, das três gran-
des mudanças sugeridas, nenhuma foi viabilizada pelo chefe da Secretaria. 
Mais um ponto merece destaque quanto às declarações do Secretário nessa 
reunião. De acordo com ele, como o tempo estava passando e a comissão 
havia levado muito tempo para essa primeira proposta, o cronograma de 
transição já não tinha mais efeito.

A situação posterior à reunião era de um novo cenário de orienta-
ções, em grande parte desconexas a tudo que a comissão havia utilizado 
para pautar seu trabalho. Somado a essa mudança de rota, a qual em parte 
desmotivou a comissão, que se sentiu deslegitimada, as demandas para-
lelas iam crescendo e, aos olhos do próprio gestor principal, a reestrutu-
ração parecia perder prioridade. Nesse contexto, as reuniões para revisão 
da proposta e adequação às novas ordens começaram a ser feitas de forma 
quinzenal, com muitos representantes faltando ou saindo mais cedo dos 
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encontros.  A revisão das mudanças incluiu a manutenção de dois departa-
mentos separados no caso da primeira subsecretaria, a solução parcial foi 
a mudança de algumas divisões de um departamento para o outro.  O de-
partamento de tecnologia seguiu intacto, e a divisão de recursos humanos 
apenas teve seu nome alterado para divisão de gestão de pessoas.

DESFECHOS

O novo organograma veio a ser publicado no início do ano seguinte, 
ainda que a comissão tivesse encerrado sua formulação em junho do mes-
mo ano. A justificativa para isso foi que a reorganização dos organogramas 
das demais Secretarias atrasou, e todos deveriam ser publicados conjun-
tamente. Assim, a afobação e a falta de um cronograma de transição aca-
baram prejudicando todo o processo, e o prazo foi revisto posteriormente.  
Sendo assim, não houve, de fato, um cronograma de transição, e sim a im-
plementação de um novo organograma no início do ano seguinte, segundo 
ano de gestão. A reorganização das estruturas que tiveram mudanças se 
deu em ritmos de implementação diversos em cada um dos departamen-
tos. A comissão não acompanhou tal processo, que ficou sob a responsa-
bilidade dos mesmos departamentos que deveriam mudar. Não houve ne-
nhuma sinalização para que a comissão acompanhasse a implementação ou 
verificasse necessidades de ajustes, encerrando suas atividades no mesmo 
ano em que foi criada.

Disso tudo, resultaram casos diversos, mas pode-se dividir as con-
dutas de cada estrutura em três grandes grupos. Para a maior parte das 
estruturas, a reformulação foi de fato uma oportunidade para adequar o 
organograma à forma como vinham trabalhando. Isso facilitou o trabalho e 
tornou a organização mais compreensível para pessoas externas aos depar-
tamentos. Nesse sentido, houve adequação de estruturas que funcionavam 
juntas, mas eram formalmente separadas, atualização de divisões que já 
não existiam e, até mesmo, de nomenclaturas que haviam sido mudadas 
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tecnicamente. 
Já o segundo grupo é formado por estruturas que permaneceram 

iguais ou apenas mudaram de nome. É o caso do maior departamento da 
Secretaria, em termos de orçamento, que teve atualização do nome para 
corresponder a suas atribuições, mas em sua estrutura não teve mudanças 
significativas. Além deste, em geral, os departamentos e as divisões que 
mostraram esse desfecho foram, também, aqueles que mostraram maior 
resistência durante todo o processo. Conforme mencionado, essa resistên-
cia advinda tanto do quadro de funcionários, como também das chefias. 
Outro exemplo, já mencionado, é o caso do debate da divisão de recursos 
humanos que deveria se tornar uma divisão de gestão de pessoas e que, 
por fim, culminou em uma mudança de nome que não foi correspondida 
por políticas de gestão de pessoas de fato. Cabe destacar aqui que, mesmo 
sendo constituída uma comissão, a reestruturação acabou muito vincula-
da ao planejamento, o que fez com que houvesse certa personalização nos 
servidores dessa equipe e, em certo nível, sua responsabilização sobre as 
mudanças geradas. Dessa forma, durante o processo, as atividades da co-
missão foram, em parte, cerceadas até mesmo pelos seus componentes, e 
os departamentos mais resistentes acabam tendo esse desfecho em grande 
parte por isso.

O último grupo de mudanças é o menos frequente, foram os casos 
em que a oportunidade de reorganização gerou uma nova forma de traba-
lhar. Talvez pela imersão dentro do processo, o próprio planejamento foi o 
que fez isso de forma mais acentuada, incluindo uma separação de divisões 
que anteriormente não acontecia e era fruto de desorganização. O departa-
mento que inicialmente seria uma subsecretaria junto a outro também re-
viu sua forma de organização e agrupou estruturas com núcleo de sentido 
similar para otimizar a orientação de suas atividades.
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QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• A experiência dessa reorganização pode ser considerada exitosa ou 
falha?

• Quais são as fragilidades identificadas no processo? Como você acha 
que elas influenciam no desfecho do caso?

• Qual é a contribuição positiva desse processo de reorganização para 
o setor público?

• Que motivos podem ter justificado as mudanças na postura do Se-
cretário ao longo do processo?

• Se pudesse fazer duas escolhas diferentes ao longo desse processo, 
quais seriam? Como elas afetariam o resultado?

CONCEITOS PARA PESQUISAR

Ator de Políticas Públicas
Clima Organizacional
Coordenação
Cronograma 
Desenho de Projetos
Estrutura Hierárquica
Estrutura Organizacional
Implementação
Mapa Estratégico
Organização
Organograma
Organograma
Projetos Prioritários
Reestruturação Administrativa
Reformulação
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Servidor Comissionado
Servidor Efetivo
Subsecretaria
TIC
Transição de Governo
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CONTEXTO

O Brasil, por ser um país Federativo, possui instituições próprias em 
três esferas: municipal, estadual e federal. As políticas públicas perpassam 
essas três esferas. No âmbito do município, os poderes Legislativo e Exe-
cutivo detém a responsabilidade formal de formular e fiscalizar políticas 
locais. Mesmo assim, sabemos que, além dos atores formais que ocupam 
esses espaços, as políticas são consolidadas por diferentes atores sociais 
que não são apenas aqueles eleitos ou politicamente designados.

Essa ideia, aprendida no curso de políticas públicas, foi comprovada 
empiricamente no âmbito do trabalho com análise de políticas públicas na 
Câmara Municipal de Porto Alegre, entre os anos 2020–2022.

Nas diretrizes legais, a responsabilidade da Câmara Municipal é a 
de fiscalizar o poder público municipal, legislar, formular e monitorar a 
implementação das leis. Na prática, o trabalho de analista de políticas pú-
blicas nesse espaço pode extrapolar essas atribuições, apoiando a definir 
problemas, formular e incrementar políticas já existentes e conciliar inte-
resses de diferentes atores e pares, preservando o bem-estar da população. 
Entenderemos como ocorre essa experiência com base na narração de três 
casos reais de políticas públicas: uma voltada ao acolhimento de mulheres 
vítimas de violência, uma voltada à garantia da dignidade menstrual e, a 
última, voltada ao acesso de remédios à base de cannabis.

A seguir, vamos conhecer os problemas, os pares (atores) envolvidos 
e o conteúdo das políticas.

3PS: PROBLEMAS, PARES E POLÍTICAS

A demanda de trabalho no gabinete parlamentar era alta, principal-
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mente no que se refere às atividades mais técnicas relacionadas às matérias 
parlamentares. A Câmara Municipal é reconhecida como a “casa do povo” e, 
por isso, o fluxo de entrada e saída de diferentes grupos da sociedade civil 
era bastante intenso. Frequentemente batiam à porta do gabinete pessoas 
que solicitavam a resolução de alguma situação específica ou, até mesmo, 
para conversar sobre as situações que estavam em pauta nos trabalhos dos/
as representantes eleitos. 

Eram comuns as demandas por resolução de problemas que afetam 
direta ou indiretamente o cotidiano das pessoas: desde o buraco da rua e a 
iluminação precária, até informações sobre acesso a serviços básicos, como 
saúde e educação. Alguns solicitavam a nomeação de ruas, outros a demar-
cação mais ampla de territórios e a regularização fundiária; além daqueles 
preocupados com as melhorias na sinalização de trânsito, no recolhimento 
de entulhos, no atendimento a animais em situação de violência. Todas 
essas demandas específicas nos colocavam uma série de situações a serem 
encaminhadas em prol da resolução da questão. Algumas eram resolvidas, 
outras não.

Algumas pessoas chegavam acompanhadas e organizadas em gru-
pos: grupos de estudantes interessadas na revisão das regras de gratuidade 
do transporte público, associações de moradores que buscavam apoio para 
melhorias nas unidades básicas de atendimento de saúde e assistência so-
cial em seus bairros, grupos de ONGs, grupos de pesquisadores universitá-
rios, dentre outros. Eram as mais vastas experiências, temáticas e deman-
das que surgiam no dia a dia de trabalho na Câmara Municipal.

Nesse espaço, as pessoas se organizam politicamente com relação à 
sua interpretação sobre as pautas da cidade, seus valores partidários, suas 
experiências. Então, os parlamentares se mobilizam em prol das pautas 
que consideram mais pertinentes ao desenvolvimento da cidade, do seu 
ponto de vista e de seu eleitorado. Por consequência, eleitores/as e grupos 
interessados nessas pautas aproximam-se e expõem seus posicionamen-
tos, impulsionando decisões, demandando intervenções, recursos, atendi-
mento, projetos de lei, frentes parlamentares, comissões e, entre outras 
coisas, programas e políticas públicas.
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Dentre essas pautas que tomaram bastante relevância durante este 
trabalho, três serão tratadas neste capítulo, no qual apresentarei os proble-
mas relacionados a elas, as pessoas envolvidas e o processo de criação dos 
projetos de lei relacionados. O capítulo está organizado em três conteúdos 
que serão tratados a seguir: os problemas, os pares e as políticas públicas.

PROBLEMAS

Diante da alta demanda por resolução de diferentes problemas da 
cidade e da obrigatoriedade de reagir a ela, todas as pautas eram tratadas 
como “urgentes”. Mas, mesmo que a sensação fosse essa, era necessário que 
alguns problemas fossem definidos como de maior prioridade em determi-
nado momento. Foi isso que ocorreu com as temáticas destacadas neste 
caso, porque elas receberam maior atenção em função de seus problemas 
terem sido, entre tantos outros, elencados como prioritários: a violência 
contra mulher, a pobreza menstrual e o sofrimento de algumas pessoas 
que não podiam acessar seus remédios que garantiam a manutenção da sua 
qualidade de vida. Trataremos desses problemas como parte de três casos, 
respectivamente, o Caso (1) Violência contra a mulher, o Caso (2) Dignida-
de Menstrual e o Caso (3) Acesso a remédios à base de Cannabis.

Essas prioridades foram elencadas em função de uma combinação 
de fatores. Primeiro porque elas faziam parte das pautas trabalhadas du-
rante a campanha política para o cargo de vereância; segundo, porque o 
fluxo de demandas de pessoas que se interessavam por ao menos uma delas 
era constante: todos os dias essas pessoas enviavam mensagens, e-mails, 
ligações ou iam presencialmente até a Câmara demandando uma resolu-
ção e expondo sua insatisfação com as situações que viviam relacionadas 
aos problemas. Terceiro, porque, ao investigarmos o portal da Câmara em 
busca dos projetos, frentes parlamentares e comissões de trabalho sobre os 
temas, ficamos espantadas. 

O número de projetos arquivados e que não foram sequer apreciados 
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em Comissões ou votados em Sessões Parlamentares era muito grande. Em 
contraposição, era baixíssimo o número de projetos que seguiram o rito e 
chegaram até a votação. Dentre aqueles que seguiram o rito parlamentar, 
poucos foram aprovados e se tornaram Leis Municipais. Nessa realidade, 
apenas o Caso 1 possuía leis aprovadas relacionadas ao problema da vio-
lência contra a mulher. Então, não havia nenhum projeto protocolado na 
história do município sobre dignidade e saúde menstrual ou sobre os usos 
terapêuticos da cannabis.

No Caso 1, que chamamos de “Violência contra a mulher”, a situ-
ação problemática que envolvia muitas pessoas era justamente a falta de 
casas de acolhimento para mulheres vítimas de violência que aceitassem 
dependentes das mulheres, como seus filhos e filhas. Apesar da existência 
de duas Casas de Referência para esses atendimentos, elas se mostravam 
insuficientes para a demanda da capital.

Um desses equipamentos é a Casa de Mulheres Mirabal, uma orga-
nização autônoma da sociedade civil, que não recebe quaisquer recursos do 
município para manter seus serviços de acolhimento de mulheres e seus 
dependentes. O outro equipamento, é a Casa Viva Maria que, apesar de 
ser conectada aos serviços governamentais, não dispõe da possibilidade de 
acolhimento de dependentes das beneficiárias; além de possuir um número 
de vagas inferior à demanda por acolhimento. 

Ao mesmo tempo, demais órgãos de segurança pública, como a Bri-
gada Militar e a Polícia Civil, relataram que o quadro para operação da polí-
tica de combate à violência contra a mulher no município também era insu-
ficiente. As delegacias sofrem com a defasagem de servidores nos quadros 
de composição, dificultando um alinhamento de estratégias coordenadas 
entre os órgãos e atendimentos. A distância entre delegacias e os demais 
pontos da política como, o Centro de Referência e as Casas de Acolhimento, 
dificultava o encaminhamento dos atendimentos.

No Caso 2, que estamos chamando de “Dignidade Menstrual”, o pro-
blema foco era a falta de recursos para a aquisição de produtos para higiene 
menstrual por parte da população mais vulnerável do município. Profes-
soras relataram que algumas estudantes deixavam de frequentar as aulas 
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em período menstrual por não disporem de produtos adequados para sua 
manutenção do cuidado. Agentes penitenciárias, policiais penais e grupos 
ativistas que trabalhavam diretamente com mulheres em situação de cár-
cere privado relataram a dificuldade destas quando em período menstrual, 
que precisavam lançar mão do uso de produtos insalubres como pedaços de 
pão e retalhos de tecidos.

À época, esse assunto estava sendo amplamente difundido na mídia, 
pois o Governo Federal havia vetado a previsão de distribuição gratuita de 
absorventes para pessoas em situação de vulnerabilidade social (Agência 
Senado, 2021).

No Caso 3 “Acesso a remédios a base de cannabis”, várias situações 
problemáticas foram trazidas à tona pelas pessoas envolvidas com a pauta, 
provocando um tensionamento político muito superior aos demais casos. 
É verdade que a guerra às drogas criou um grande tabu em torno do uso da 
cannabis para fins medicinais, terapêuticos e até comerciais. No entanto, 
ao longo dos anos, as evidências científicas sobre os benefícios do uso da 
planta (como um todo, desde as sementes até as flores) têm se acumulado, 
levando a uma mudança gradual de percepção sobre ela em muitos lugares 
do mundo.

Nesse movimento, pessoas de todas as idades e classes sociais têm 
encontrado alívio para uma variedade de condições médicas, como Parkin-
son, Síndrome de Dravet, câncer e fibromialgia, entre outros, através do 
uso de remédios à base de cannabis e, por isso, demandam a garantia do 
acesso a esses benefícios. Para algumas pessoas, inclusive, esses produtos 
se tornaram essenciais para garantir a qualidade de vida e, até mesmo, para 
sobreviver, seja pelo alívio da dor, controle de convulsões, redução de náu-
seas e vômitos causados pela quimioterapia, entre outros. Mas, além des-
ses casos, também havia a demanda da regulamentação dos demais usos da 
planta, tensionando o estigma associado ao seu uso adulto.

Nesse cenário, a cannabis era vista como uma questão de saúde pú-
blica para os pacientes; ao mesmo tempo que era tratada como uma questão 
de segurança pública, pelo associativismo, em virtude da criminalização do 
uso adulto. Mais do que isso, debates sobre o empreendedorismo canábico 
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e os benefícios ambientais da cannabis em prol de um desenvolvimento 
sustentável também apareciam de forma mais tímida ao longo das discus-
sões sobre a temática.

Em cada um desses casos, o papel de diversos atores foi fundamen-
tal, já que cada um demonstrava sua opinião sobre qual era o verdadeiro 
problema por trás das situações indesejadas e defendiam suas ideias sobre 
as melhores formas de resolvê-los. Na parte a seguir, conheceremos cada 
um desses atores envolvidos.

PARES

Atores individuais e coletivos que se interessavam pelos problemas, 
seja para defender uma solução ou buscar uma alternativa, vincularam-se 
aos casos em diferentes atividades. Alguns se envolveram mais com a fase 
de elaboração das alternativas de projetos, escreveram, leram e criticaram 
as ideias; outros estavam mais centrados na mobilização e no engajamento. 
Em diferentes ocasiões, a presença e a manifestação deles era o que provo-
cava um efeito mais positivo, no que se refere à aprovação do conteúdo dos 
projetos, nos trâmites parlamentares. 

Ocasiões como essas ocorreram quando utilizamos o período do 
Grande Expediente para exibir o documentário que gravamos com pacien-
tes da cannabis terapêutica e com especialistas e, também, na Audiência 
Pública sobre os Usos e Desenvolvimento da Cannabis. Outras ocorreram 
ao longo das votações das matérias durante as Sessões Parlamentares, 
quando os atores envolvidos levaram cartazes sobre o tema e os exibiram 
nas galerias do Plenário.

No Caso 1, por exemplo, atores de diferentes setores se mobilizaram. 
No âmbito do Executivo, representantes designados e burocratas de diver-
sas áreas se envolveram, especialmente a Secretaria de Desenvolvimento 
Social e a Secretaria de Segurança Pública, juntamente com a Polícia Civil. 
Foram diversas visitas ao Gabinete, visitas ao Palácio da Política, reuniões 
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com as Secretarias e pareceres emitidos sobre o caso.
No Legislativo, a Procuradoria da Mulher também desempenhou um 

papel importante na defesa dos direitos das mulheres e na promoção da 
matéria legislativa. Houve, também, o apoio de outros partidos políticos 
que reconhecem a importância de combater esse problema e que estavam 
dispostos a colaborar na elaboração e aprovação de leis e políticas relacio-
nadas. Além disso, a Secretaria de Mulheres do Partido também desem-
penhou um papel fundamental trabalhando na articulação das matérias, 
emendas e protocolos para pressionar a Câmara e o executivo para aprecia-
ção da pauta.

Outros grupos interessados também apoiaram as discussões, con-
siderando sua trajetória de trabalho relacionada à temática: o Coletivo Fe-
minino Plural, por exemplo, trabalha para promover a equidade de gênero 
e combater a violência, enquanto a Themis se dedica à defesa dos direitos 
das mulheres e oferece apoio jurídico às vítimas. O coletivo Inclusivass, 
que busca promover a inclusão e a igualdade de oportunidades para todas 
as mulheres com deficiências, também participou ativamente de todas as 
discussões sobre o tema.

No Caso 2, mais pessoas se uniram para assegurar o acesso a produ-
tos de higiene menstrual. Além do Coletivo Feminino Plural, da Themis e 
das Inclusivass, outros grupos, como o Grupo Somos e o Grupo Nuances, 
que defendem os direitos da comunidade LGBTQ+, também se posicionam 
a favor da dignidade menstrual como parte de uma luta mais ampla pela 
igualdade e inclusão. O GAPA, voltado para a prevenção à AIDS, trouxe à 
tona o reconhecimento dos desafios enfrentados por mulheres em situação 
de rua em relação à higiene menstrual e apoia medidas para garantir seu 
acesso aos produtos necessários. 

No Caso 3, diversos atores se envolveram na discussão e na busca 
por soluções para garantir esse acesso de forma legal e regulamentada.

No âmbito do Executivo, a Secretaria de Saúde tem trabalhado para 
implementar a Farmácia Viva, conforme previsto em portaria do SUS, 
abrindo inscrições para que os interessados possam ser contemplados pelo 
edital do Ministério da Saúde. Isso representa um esforço para integrar o 
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uso da cannabis medicinal no Sistema Único de Saúde (SUS).
No Legislativo, houve resistência por parte de uma bancada reli-

giosa, que inicialmente não aceitava a ideia. No entanto, membros dessa 
bancada se aproximaram da causa devido à proximidade com pessoas com 
deficiência que se beneficiam dos tratamentos com cannabis, bem como 
outros membros foram sensibilizados pelas pautas relacionadas aos idosos 
e aos animais. Apesar disso, ainda havia uma oposição significativa, que 
acreditava que a medida poderia incentivar o uso recreativo de drogas ou 
defender a judicialização dos casos.

Além desses atores, o papel expressivo de demais grupos de interesse 
e coalizões de defesa foi fundamental. Familiares e cuidadores de pacientes 
que se beneficiam do uso medicinal da cannabis têm lutado por esse aces-
so. Pacientes que encontram alívio em tratamentos com cannabis também 
têm se organizado para garantir seus direitos. Além disso, profissionais da 
saúde, incluindo médicos, enfermeiros, veterinários e médicos da família 
têm defendido o uso terapêutico da cannabis com base em evidências cien-
tíficas.

Outros grupos envolvidos, que incluem a comunidade epistêmica de 
pesquisadores, contribuíram divulgando estudos e informações; associa-
ções canábicas se incumbiram do papel importante na defesa dos direitos 
dos usuários e pacientes. Além disso, o mercado privado de produtos à base 
de cannabis e cânhamo também tem interesse nesse tema e tem buscado 
influenciar as políticas públicas relacionadas ao assunto, inclusive através 
de aproximação com os legisladores durante a produção dos projetos.

POLÍTICAS

Responder a esses problemas foi um grande desafio. Como definir 
o que resolver primeiro em cada tema? Nenhum problema parecia poder 
ser resolvido com apenas uma intervenção. Além disso, todas as matérias 
apresentadas na Câmara precisavam ter a garantia de uma vinculação orça-
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mentária, de preservar as estruturas e o funcionamento dos processos dos 
entes municipais, entre outros fatores institucionais da própria Câmara e 
dos interesses políticos em torno dessas pautas.

Antes de propor qualquer iniciativa, precisávamos conciliar os inte-
resses dos pares, e cada grupo possuía uma interpretação sobre como os 
problemas deveriam ser resolvidos. Como conciliar os interesses? Como 
formular o conteúdo das políticas? Era a primeira vez que eu estava me 
deparando com um processo deste tipo e, apesar de contar com o apoio de 
muitas pessoas, a responsabilidade pelas burocracias da resolução estavam 
sob nossa alçada, compondo um cotidiano de tantas outras demandas que 
batiam à nossa porta todos os dias.

Nós decidimos apostar na promoção de espaços de debate sobre as 
temáticas, utilizando os instrumentos do ente municipal e da sociedade 
civil organizada. Nosso primeiro Pedido de Informações ao Executivo Mu-
nicipal foi direcionado à política de enfrentamento à violência contra a 
mulher. Paralelamente, criamos uma Frente Parlamentar sobre os Usos e 
Desenvolvimento da Cannabis e promovemos a primeira Audiência Públi-
ca. Também organizamos uma audiência pública sobre a saúde menstrual 
e inserimos a casa de acolhimento como pauta das reuniões das comissões. 
Buscamos em nossos contatos as pessoas interessadas e chamamos para 
esses momentos, divulgamos nas redes sociais e convidamos formalmente 
todos os parlamentares e suas equipes diretamente em seus gabinetes para 
participarem dos debates em torno das pautas.

E depois de garantir a mobilização, desenhamos um processo con-
junto com os atores que participaram desses momentos. Havia um fio 
condutor do processo de elaboração das soluções aos problemas, dividido 
em cinco fases correspondentes aos objetivos de: legitimar, problematizar, 
criar, compartilhar e defender as intervenções aos problemas elencados. 

1. Legitimar: chamar atenção, delimitar as diferentes coalizões e 
atores.

2. Problematizar: definir o problema, enquadrar o problema, cons-
truir consensos entre as coalizões por meio da denominação de 
estratégias de ação.
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3. Criar: formular alternativas de solução.
4. Compartilhar: aproveitamento de fluxos das políticas, do fluxo 

dos problemas, do fluxo das soluções, angariar feedback, incre-
mentar o desenho e garantir apoios.

5. Defender: mobilizar pessoas e espaços de defesa, antes, durante 
e depois de votações.

No Caso 1, nós formulamos um projeto de lei denominado “Casa de 
Acolhimento Márcia Santana para Mulheres Vítimas de Violência”. O ob-
jetivo do projeto era acolher mulheres e seus filhos/as/dependentes que 
haviam dado entrada na rede de atendimento à mulheres vítimas de vio-
lência, a Rede Lilás, mediante registro de Boletim de Ocorrência. O nome 
da casa foi escolhido em homenagem à Márcia Santana, importante mili-
tante protetora da infância e da juventude, das meninas e adolescentes e 
ex-Secretária de Políticas para Mulheres do Estado do Rio Grande do Sul, 
que veio a falecer precocemente em 2013.

Em resposta ao Pedido de Informações sobre a política que havíamos 
realizado, o Executivo demonstrou interesse em considerar a implantação 
da Casa e emitiu parecer favorável ao Projeto de Lei. Depois de algumas 
sessões em pauta, o Projeto foi aprovado e ficou conhecido como a iniciati-
va da “Casa de Passagem das Mulheres” por parte da Prefeitura. Mediante 
a aprovação do Projeto de Lei, foi possível destinar uma parte das emen-
das parlamentares à estruturação da Casa, o que impulsionou a célere im-
plantação do serviço. Em setembro de 2022, passou a então Casa Betânia 
(nome escolhido pelo Governo Executivo) a funcionar como parte da rede 
Lilás. O nome de Márcia Santana foi atribuído à Sala de Convivência da 
Casa, como homenagem à ex-Secretária. 

No Caso 2, tivemos ao menos três minutas diferentes de Projeto de 
Lei. As versões das minutas incorporaram as avaliações realizadas pelos 
atores envolvidos. Lembro que a segunda versão, depois de ter circulado 
em diferentes grupos de WhatsApp, foi criada ao longo de uma reunião 
com representantes do GAPA, na qual uma das maiores questões discutidas 
foi com relação ao tipo de produto a ser ofertado às pessoas beneficiárias 
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do projeto. Levando em consideração as múltiplas realidades das pessoas 
que menstruam e que necessitam dos produtos, parecia mais adequado não 
fixar modelo, material ou formato. Havia aquelas pessoas que poderiam 
utilizar absorventes retornáveis, descartáveis, coletores menstruais, calci-
nhas menstruais, entre outros materiais. Por isso, optamos pelo uso do 
termo “insumos para higiene menstrual”.

Depois de seguir o rito de aprovação e emissão de pareceres nas res-
pectivas Comissões Parlamentares, o Projeto de Lei foi à Plenário com o 
título “Programa de Promoção da Saúde Menstrual no Município de Porto 
Alegre”. Ao todo, foram onze emendas protocoladas ao projeto, houve ao 
menos três adiamentos de sessões e, em todas as oportunidades, as pes-
soas envolvidas com a construção do projeto demonstraram seu apoio à 
aprovação da matéria manifestando-se nas galerias do Plenário. 

Depois deste longo processo, o Projeto de Lei foi aprovado em fe-
vereiro de 2022 e sancionado como Lei Municipal 13.008, de 3 de mar-
ço de 2022, que institui a Estratégia de Promoção da Saúde Menstrual no 
Município de Porto Alegre (Porto Alegre, 2022). A Lei acabou fixando que 
os insumos devem ser disponibilizados em Escolas da Rede Municipal de 
Ensino Fundamental e Médio e em Serviços da Rede de Assistência Social.

Como vimos, o Caso 3 também requeria um olhar transversal. Por 
isso, nós elaboramos uma ideia mais ampla de Política Municipal sobre 
Usos e Desenvolvimento da Cannabis – composta pelo Projeto de Lei de 
Incentivo a Pesquisas sobre Usos e Desenvolvimento da Cannabis, pelo 
Projeto de Lei do Programa Farmácia Viva e pelo Projeto de Lei da Disponi-
bilização de Remédios à Base de Cannabis no SUS.

O Projeto de Lei de Incentivo a Pesquisas sobre Usos e Desenvolvi-
mento da Cannabis tinha como objetivo regulamentar a execução de pes-
quisas sobre os diferentes tipos de uso da cannabis no âmbito do municí-
pio, levando em consideração a parceria com as Universidades e demais 
órgãos.

O Projeto de Lei do Programa Farmácia Viva era para o cultivo mais 
amplo de ervas medicinais e produção de remédios fitoterápicos em par-
ceria com o Centro Agrícola Demonstrativo do Município – cujo projeto já 
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havia sido contemplado pelo Ministério da Saúde em edital que destinava 
recursos para implantação de Farmácias Vivas nos municípios.

O Projeto de Lei da Disponibilização de Remédios à Base de Can-
nabis no SUS era voltado ao benefício daqueles que não conseguem arcar 
com os custos de importação ou fabricação dos remédios, para que fossem 
atendidos pelo Sistema Único de Saúde para garantir seus tratamentos.

Conforme já esperávamos, o único projeto aprovado no Caso 3 foi o 
da Farmácia Viva. 

SITUAÇÃO ATUAL DAS POLÍTICAS

No Caso 1, “Violência contra a mulher”, a Casa Betânia continua em 
funcionamento. Durante a implementação das obras da casa, houve de-
bates sobre o espaço, a gestão e o nome, culminando na aprovação de um 
projeto final que nomeia de forma mais genérica a casa, seus serviços e 
responsabilidades.

No Caso 2, “Dignidade Menstrual”, o programa Saúde Menstrual 
estava prestes a ser implementado, mas, desde que um programa, com a 
mesma finalidade, foi lançado à nível federal, seu status de implementação 
não é nítido e não conseguimos buscar maiores informações.

Para cada projeto do Caso 3, houve diferentes níveis de aceitação 
e resistência. O Projeto de Lei da pesquisa foi amplamente apoiado pelas 
universidades federais e pelos pesquisadores envolvidos na discussão. O 
projeto de lei da Farmácia Viva recebeu impulso da Secretaria de Saúde, 
que já tinha interesse em uma regulamentação municipal, especialmente 
após a aprovação do Ministério da Saúde para implantar uma unidade em 
Porto Alegre. Quanto ao projeto de disponibilidade no SUS, apesar de ser 
aprovado em Plenário, foi vetado pelo prefeito Sebastião Melo, retornando 
à Câmara, que o reprovou. Até hoje este, e o projeto da pesquisa com can-
nabis, mantiveram-se matérias de discussão e de mobilização política por 
parte de familiares e pacientes, bem como de grupos organizados em torno 
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de outras questões de saúde, como autismo, câncer e fibromialgia.
Posteriormente, em nova legislatura, uma vez diante do arquiva-

mento compulsório dos projetos, outro vereador apresentou o projeto com 
alterações, sendo novamente aprovado pela Câmara. Contudo, o prefeito 
não o sancionou nem vetou, o que levou o projeto de volta à Câmara para 
sanção obrigatória após o silêncio da prefeitura. Atualmente, está sob res-
ponsabilidade da Secretaria de Saúde, que alega não poder implementá-lo 
sem alterações nas resoluções federais. 

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• Pensando no processo, e não no produto dele, quais decisões pode-
riam ser revistas em função da realidade imposta hoje?

• Pensando no produto final, e não no processo, quais seriam as adap-
tações ou revisões necessárias aos projetos visando atender à reali-
dade imposta?

• Escolha um problema conhecido por você e faça o exercício de imagi-
nar uma solução para ele.

CONCEITOS PARA PESQUISAR

Agenda Pública
Análise de Políticas Públicas
Atores de Políticas Públicas
Audiência Pública
Burocratas
Coalizões de Defesa
Comissões Parlamentares
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Comunidade Epistêmica
Desenvolvimento Sustentável
Equidade de Gênero
Federação
Formulação de políticas
Frente Parlamentar
Grupos de Interesse
Implementação de Políticas Públicas
Objetivo
Período do Grande Expediente 
Plenário
Poder Executivo
Poder Legislativo
Problema Social
Transversalidade
Vereância
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INTRODUÇÃO

O presente caso visa abordar como o contexto de mudança em rela-
ção ao financiamento da Atenção Primária em Saúde1 (APS), após a imple-
mentação do Programa Previne Brasil, influenciou o comportamento de 
servidores da saúde e demais atores políticos em suas escolhas para propor 
e qualificar o financiamento da APS no âmbito estadual. 

Antes de 2020, o financiamento da APS era contemplado pelo Piso 
da Atenção Básica (PAB), criado em 1997, cujo objetivo era induzir um mo-
delo assistencial que desvinculasse as ações em saúde de uma lógica médi-
co-hospitalar para uma que fosse voltada a ações preventivas e de promo-
ção da saúde e que fortalecesse os processos de referência ambulatorial. 
O PAB possuía dois componentes, um fixo, com critério per capita, e um 
variável, conforme a adesão dos municípios a diferentes composições de 
equipes e profissionais para a APS.

O componente variável do PAB, abrangia duas estratégias impor-
tantes, com implantações datadas da mesma década (1990): o Programa 
de Agentes Comunitários em Saúde (PACS) e a Estratégia Saúde da Famí-
lia (ESF). Ambos programas visavam  potencializar o cuidado na APS: os 
Agentes Comunitários em Saúde (ACS), atores centrais no levantamen-
to de demandas de saúde da população; e as equipes de Saúde da Famí-
lia (eSF), compostas por profissionais com capacidades direcionadas para 
atendimento dessa população e fortemente orientadas por uma lógica de 
reconhecimento do território de atuação. 

Considerando que o Sistema Único de Saúde (SUS) possui uma longa 
trajetória de construção de suas políticas, planejamento e implementação, 

(1) Os termos “Atenção Básica” e “Atenção Primária à Saúde” são considerados equivalentes 
nas atuais concepções estabelecidas no ano de 2017 pela Política Nacional de Atenção Bási-
ca (PNAB), sendo utilizados como sinônimos. Dessa forma, associam-se a ambos os termos 
os princípios e as diretrizes definidos no Anexo XXII da Portaria de Consolidação Nº 2.
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sendo esse caminho valorizado e defendido pelos diversos atores que tra-
balham e defendem o SUS, a mudança na gestão federal durante o governo 
de Jair Bolsonaro (2019–2022) favoreceu uma controversa alteração na 
forma de pensar o financiamento da APS. Nesse contexto, foi criado o Pro-
grama Previne Brasil, que alterou a lógica de financiamento estabelecida e 
desencadeou diferentes reações nos atores que trabalham com a gestão das 
políticas de saúde no país. 

O Programa Previne Brasil alterou profundamente o pagamento 
pelo mecanismo do PAB fixo e variável. A partir de 2020, a APS passou 
a ser financiada através de três componentes: capitação ponderada, paga-
mento por desempenho e incentivos para ações estratégicas. Essa alteração 
gerou diversas discussões entre gestores, trabalhadores do SUS e academia, 
havendo argumentações a favor e contra.

Este caso possui sua narrativa construída com base na realidade vi-
venciada por servidores técnicos de saúde na gestão de um estado brasileiro 
no SUS. Objetiva-se compreender as ações do corpo técnico de servidores 
estaduais na interlocução com atores políticos diante do financiamento da 
APS a partir da situação considerada problema, contemplando o desenho 
e a implementação de uma política de cofinanciamento e qualificação da 
APS, abordando os diferentes instrumentos de implementação elaborados 
e utilizados, buscando analisar como o contexto influencia na definição e 
escolha desses instrumentos.
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Quadro 1 – Diferenças entre os modelos de financiamento federal da Atenção 
Primária à Saúde. 

PISO DA ATENÇÃO BÁSICA (1997—2017) PROGRAMA PREVINE BRASIL (2019—2)

PISO DA ATENÇÃO BÁSICA FIXO CAPITAÇÃO PONDERADA
Critérios para repasse fundo a fundo:

1. Ter fundo municipal de saúde.

2. Ter funcionamento de um Conselho Municipal 
de saúde.

3. Ter disponibilidade de equipamentos e de 
pessoal capazes de operar os sistemas de dados 
do SUS, cujas informações devem ser repassadas 
regularmente.

4. IV. Apresentar um Plano Municipal de Saúde.

Recurso baseado em critério de porte populacional 
por município de acordo com o IBGE com finalidade 
de promover APS capaz de realizar promoção de saúde 
e ações preventivas tendo a UBS como ponto focal na 
rede de saúde.

Critérios para repasse fundo a fundo:

1. Credenciamento e homologação das eSF e eAP 
(equipes de Atenção Primária) pelo Ministério 
da Saúde.

2. Cadastro das eSF e eAP, no Sistema de Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos (SCNES), pela 
gestão municipal ou Distrito Federal.

3. Ausência de irregularidades que motivem a 
suspensão da transferência conforme disposto 
na PNAB (Anexo 1 do Anexo XXII da Portaria de 
Consolidação Nº 2).

Recurso baseado em critério populacional de pessoas 
cadastradas nas eSF e eAP no Sistema de Informação 
em Saúde para a Atenção Básica (SISAB).

PISO DA ATENÇÃO BÁSICA VARIÁVEL INCENTIVO PARA AÇÕES ESTRATÉGICAS
Programas específicos ofertados pelo MS:

1. Saúde da Família;

2. Agentes Comunitários de Saúde; 

3. Saúde Bucal;

4. Fator de Incentivo de Atenção Básica aos povos 
Indígenas;

5. Incentivo para a Atenção à Saúde no Sistema 
Penitenciário;

6. Incentivo para a Atenção Integral à Saúde do 
Adolescente em conflito com a lei, em regime de 
internação e internação provisória;

7. Outros que venham a ser instituídos por meio de 
ato normativo específico.

Fonte adicional de receita através de estímulo à adesão 
por parte dos municípios.

Programas ofertados pelo MS:

São consideradas 17 ações de acordo com a Portaria 
Nº 2.979, de 12 de novembro de 2019. Essas ações 
contemplam um escopo de atividades incluindo desde 
o aumento da carga horária de funcionamento das 
UBS, passando por financiamento da saúde bucal, 
consultórios na rua, população privada de liberdade, 
saúde na escola, informatiza APS entre outros. A 
transferência financeira segue critérios específicos de 
cada ação.

PAGAMENTO POR DESEMPENHO
Indicadores de desempenho avaliados:

Total de sete indicadores3 avaliados de acordo com a 
Portaria GM/MS Nº102, de 20 de Janeiro de 2022. 
Esses indicadores abrangem ações voltadas para a   
Saúde da Mulher (pré-natal e coleta de citopatológico), 
Saúde da Criança e Doenças Crônicas (Hipertensão 
Arterial e Diabetes Melittus).

Fonte: Brasil (1997; 2019). 

(2) Vigente no momento da elaboração deste caso.

(3) Indicadores: I) proporção de gestantes com pelo menos 6 consultas pré-natal realizadas, 
sendo a 1ª até a 12ª semana de gestação; II) proporção de gestantes com realização de exames 
para sífilis e HIV; III) proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado; IV) 
proporção de mulheres com coleta de citopatológico na APS; V) proporção de crianças de 1 
(um) ano de idade vacinadas na APS contra Difteria, Tétano, Coqueluche, Hepatite B, infec-
ções causadas por Haemophilus influenzae tipo B e Poliomielite inativada; VI) proporção de 
pessoas com hipertensão, com consulta e pressão arterial aferida no semestre; VII) proporção 
de pessoas com diabetes, com consulta e hemoglobina glicada solicitada no semestre.
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PENSANDO, DESENHANDO E 
IMPLEMENTANDO POLÍTICAS DE SAÚDE: 
A GESTÃO DA APS EM UMA REALIDADE DE 
MUITAS VARIÁVEIS 

Em 2018, Bia tinha acabado de ser aprovada no concurso público 
para trabalhar na Secretaria de Saúde do seu estado. Estava orgulhosa, pois 
era seu sonho servir ao público: “Ser servidora!”, pensava ela entusiasma-
da. Tinha uma longa vivência na “linha de frente” atendendo à população 
em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) através de uma residência em Saú-
de da Família e Comunidade em que aprendeu os valores do SUS. O que Bia 
não sabia, porém aprenderia rapidamente, é que atuar na gestão do SUS 
exigiria habilidades além do que imaginara.

No ano de 2019, Bia foi nomeada para trabalhar no Departamento 
de Atenção Básica na Secretaria Estadual de Saúde (SES). Ao chegar em sua 
repartição, foi muito bem recebida pelos seus colegas. Nesse mesmo dia, o 
governo federal anunciou alterações nas regras do financiamento da APS. 
Todos liam a reportagem do Ministério da Saúde que falava sobre um novo 
modelo de financiamento que tinha como propósito valorizar a responsa-
bilização das equipes de Saúde da Família em relação às pessoas que essas 
equipes atendem e estimular o aumento da cobertura da APS. O Ministro 
da Saúde dizia que era necessário começar a medir a atenção primária para 
transformá-la. Essa política tinha o nome de Programa Previne Brasil.

Bia reparou que suas colegas Mariana e Luzia estavam preocupadas 
e comentavam: “dessa forma, jamais teremos uma APS de qualidade…” e “é 
um absurdo essa capitação ponderada!”. Bia, que até então desconhecia as 
novas regras, ficou hesitante em perguntar, porém as duas a receberam na 
sala de reuniões e conversaram tomando um café.

“Bia, é o seguinte”, disse Mariana, “agora o financiamento da APS, 
através do ente federal, será por três critérios: capitação ponderada, com 
base no número de pessoas que as equipes de saúde da família ou equipes 
de atenção primária pertencentes às UBS dos municípios registram em sis-
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tema eletrônico do governo, o que a gente chama de população adscrita. 
Será também por alcance de metas de indicadores e, por fim, por participa-
ção em programas do governo federal, como o Informatiza APS, por exem-
plo”. Janaína, a chefe da equipe, complementou: “Além disso, não haverá 
mais financiamento para os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF)4. 
Essas questões somam-se ao fato de já não ser mais obrigatório ter quatro 
agentes comunitários de saúde por eSF desde a publicação da nova Políti-
ca Nacional de Atenção Básica (PNAB) em 2017. Além de comprometer o 
financiamento, estamos com uma capacidade clínica resolutiva cada vez 
menor, beneficiando a lógica de mercado, de especialidades médicas e por 
aí vai”. Luzia, pensativa, contemplando o café, comenta: “não sei o que será 
da APS…”.

Bia sabia que antes dessas alterações havia o PAB Fixo, repasse de 
recursos financeiros via Fundo Nacional de Saúde para os municípios, por 
meio do qual repassava-se um valor fixo por habitante a variar por critérios 
específicos de cada município.5 Era um recurso garantido. Bia falou: “Então 
o recurso será reduzido? Sem haver obrigatoriedade de mais ACS, não será 
difícil cadastrar essa população? Ao associar indicadores de desempenho 
assistencial, fortalecerá uma lógica biomédica em detrimento da promoção 
da saúde. Tudo isso tornará o trabalho na atenção básica muito precário! 
Sem falar que não haverá mais financiamento dos NASF… estou vendo que 
gestão não é nada fácil”.

Luzia completou: “O Programa Previne Brasil induz um modelo de 

(4) Portaria Nº 154, de 24 de Janeiro de 2008. Em seu Art. 2º estabelece que os Núcleos 
de Apoio à Saúde da Família (NASF) são equipes compostas por profissionais de diferentes 
áreas de conhecimento, que devem atuar em parceria com os profissionais das eSF, compar-
tilhando as práticas em saúde nos territórios sob responsabilidade dessas equipes, atuando 
diretamente no apoio às equipes e na unidade na qual o NASF está cadastrado.

(5) A Portaria Nº 3947, de 28 de Dezembro de 2017 estabeleceu em seu Anexo I que: Para a 
definição do valor mínimo do PAB fixo, o critério adotado foi a distribuição dos municípios 
em quatro faixas, de acordo com pontuação que varia de 0 a 10, com base em indicadores 
selecionados segundo critérios determinados pelo Departamento de Atenção Básica (DAB): 
PIB Per Capita, Percentual da População com Plano de Saúde, Percentual da População com 
Bolsa Família, Percentual da População em Extrema Pobreza e Densidade Demográfica. Es-
sas quatro faixas contemplam os seguintes valores per capita de R$ 23,00, R$ 24,00, R$ 
26,00 e R$ 28,00.
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atenção à saúde médico-centrado, focalizado, assistencialista, que não va-
loriza o trabalho no território e na comunidade, sem fomento ao cuidado 
multiprofissional e organizado pela lógica produtivista (elementos de mer-
cado)1, pois vai contra o princípio da universalidade ao segmentar a popu-
lação em 'cadastrada' e 'não cadastrada', diferentemente do que se tinha 
no PAB Fixo, um recurso garantido que os municípios poderiam usar para 
fortalecer as visitas domiciliares, a ação comunitária, o planejamento ter-
ritorial e a vigilância em saúde. Sem a garantia desse recurso, essas ações 
ficam comprometidas”.

A justificativa do governo federal para a implementação do Previne 
Brasil era de estabelecer uma proposta que tem como princípio a estrutura-
ção de um modelo de financiamento focado em aumentar o acesso das pes-
soas aos serviços da Atenção Primária e o vínculo entre população e equipe, 
com base em mecanismos que induzem à responsabilização dos gestores e 
dos profissionais pelas pessoas que assistem. Para isso, o novo modelo de 
financiamento altera algumas formas de repasse das transferências para 
os municípios, que passam a ser distribuídas com base nos três critérios 
demonstrados anteriormente. A capitação ponderada exigirá de gestores 
municipais e equipes da Atenção Básica a manutenção de cadastros atua-
lizados referente à população a ser atendida, com o grau de desempenho 
assistencial das equipes (alcance de indicadores) somado a incentivos espe-
cíficos (adesão a programas) como o Saúde na Hora, que permite a amplia-
ção do horário de atendimento, o Informatiza APS, que viabiliza a infor-
matização das unidades de saúde e a qualificação dos dados da APS, além 
dos credenciamentos de outras equipes como as de saúde bucal, equipes de 
Consultório na Rua, equipes que estão como campo de prática para forma-
ção de residentes na APS, entre outros tantos programas. 

“Bobagem, narrativas… típico!”, rebate Mariana, “apesar de todos os 
entraves que se apresentam, ao menos estamos fortalecendo a planificação 
da APS em nosso estado”.

A planificação (uma estratégia de planejamento e reorganização da 
APS) pretendia problematizar e refletir sobre o papel da APS como orde-
nadora da rede, fornecendo apoio técnico às equipes gestoras municipais 
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e trabalhadores da área, para qualificar a organização da rede de atenção à 
saúde de acordo com os princípios do SUS e do cuidado integral entre os ní-
veis de atenção primário, secundário e terciário. Bia pensava ser de grande 
relevância para a APS o trabalho da planificação, pois fortalecia o atributo 
de coordenadora do cuidado, além de que a Secretaria de Saúde contava 
com o apoio de diferentes atores que possuíam o mesmo interesse.

Portanto, se, por um lado, havia alterações consideradas ruins, por 
outro lado,  havia estratégias para fortalecer o SUS. O que ninguém espe-
rava era que o ano de 2020 traria uma surpresa nada agradável: um evento 
sem precedentes na história do SUS, a pandemia de COVID-19. 

Em reunião remota com a Secretária de Saúde Violeta, Janaína ou-
viu a seguinte afirmação: “Janaína, vamos suspender a planificação. Pre-
cisamos de respostas imediatas e a planificação não nos atende”. Janaína 
argumenta: “Não se pode deixar de lado um trabalho importante com com-
prometimento de tantas pessoas”. A Secretária Violeta responde: “Não po-
demos continuar com a planificação diante do contexto da COVID-19, e a 
estratégia APS Cuidadora que queremos implementar é uma experiência já 
realizada em âmbito municipal e encontra legitimidade no atual contexto. 
A planificação não nos atende, por mais que seja o melhor a longo prazo. 
Além disso, Janaína, dedico a vocês a tarefa de unificar o financiamento da 
APS em um único programa, pois esse financiamento, atualmente, encon-
tra-se pulverizado em diversos programas. Portanto, o novo programa po-
derá ser remodelado em blocos de financiamento a ser definido por vocês, 
os técnicos, entretanto, um dos blocos deve ser o da APS Cuidadora”. Jana-
ína se deu por vencida. Como ir contra o poder instituído de sua superiora? 
Não podia. A secretária de Saúde tinha uma nova proposta para a APS no 
estado, um projeto que havia tido certo êxito no município de origem da 
própria secretária, a APS Cuidadora. Janaína teria a difícil tarefa de levar a 
novidade para sua equipe.

Estando todos em isolamento6, Janaína iniciou a reunião virtual ex-
plicando o que seria a APS Cuidadora: “Trata-se de uma proposta de cola-

(6) Uma das medidas utilizadas no enfrentamento da pandemia de COVID-19 foi a restrição 
da circulação de pessoas. 
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boração entre as gestões estadual e municipal, os trabalhadores da saúde 
e a população. O objetivo do projeto é incentivar a melhoria e o fortale-
cimento dos serviços de APS oferecidos à população. Em um município, 
a proposta da Secretária já foi testada com relativo sucesso. O município 
selecionou uma eSF e direcionou recurso financeiro obtendo certa qualifi-
cação do serviço prestado”. Todos ficaram em silêncio. Mariana foi a pri-
meira a falar: “como algo pensado em âmbito municipal será reproduzido 
em nível estadual? São variáveis muito diferentes atuando nesse processo. 
Quanto à planificação… todo trabalho que tivemos…”.

Todos ficaram em silêncio pensando que até então estavam traba-
lhando com a planificação e agora, sem avisos, teriam de suspender o tra-
balho e, provavelmente, abandoná-lo. Além disso, o novo projeto não foi 
pensado em conjunto com o Departamento, o que não agradava o corpo 
técnico que se sentia ignorado. Não demorou muito para que as discordân-
cias começassem. Janaína teria muito trabalho. 

Apesar de todas as reclamações, Janaína, por fim, falou: “Temos de 
lembrar o porquê de estarmos aqui. Todos nós valorizamos que a APS seja 
qualificada cada vez mais, indo além do escopo da recuperação da saúde 
tornando-se capaz de prevenir e ser promotora de saúde. Temos sempre de 
fortalecer a APS. Essa proposta da Secretária Violeta veio de certa forma, 
sem diálogo. Entretanto, ela nos solicitou uma tarefa muito importante: 
repensar o cofinanciamento da APS7. Dentro do cofinanciamento, a Secre-
tária fez uma exigência: acrescentar a estratégia APS cuidadora como um 
bloco de financiamento. Portanto, há certa liberdade para pensarmos no 
desenho dessa política assim como pensar em como implementá-la. Sugiro 
que analisemos que instrumentos temos a nosso favor para pensar no de-
senho desse cofinanciamento atendendo à demanda solicitada. Temos de 
elaborar uma política que minimamente reduza os prejuízos causados pela 
mudança do financiamento federal.

(7) Portaria Nº 154, de 24 de Janeiro de 2008 - Política Nacional de Atenção Básica. Em seu  
Art. 9º define atribuições das Secretarias Estaduais de Saúde e mais especificamente em seu 
parágrafo II o cofinanciamento estadual: “II - destinar recursos estaduais para compor o 
financiamento tripartite da Atenção Básica, de modo regular e automático, prevendo, entre 
outras formas, o repasse fundo a fundo para custeio e investimento das ações e serviços”.
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As próximas reuniões foram de longas discussões para delimitar a 
situação atual e identificar o problema, assim como as prováveis soluções, 
chegando-se ao que se apresenta no Quadro 2.

Para instrumentalizar a implementação do novo financiamento, a 
pedido da Secretária, o Departamento apresentou uma minuta de Portaria 
que contemplasse diversos aspectos que buscassem fortalecer os valores 
e princípios do SUS como a equidade, a universalidade e a integralidade. 
Muitas reuniões foram realizadas ao longo de 2020 e 2021, chegando-se à 
formulação de uma portaria que distribuía o cofinanciamento estadual de 
forma mais equânime e que buscava fortalecer a APS do Estado. Os técni-
cos elaboraram diferentes blocos de financiamento, sendo um componente 
específico para o desenvolvimento da APS, o componente da APS Cuida-
dora. 

Quadro 2 – Problemas identificados pelos técnicos e possíveis soluções. 
Porto Alegre, 2023.

PROBLEMAS SOLUÇÕES

Provável redução do financiamento federal

Comprometimento do princípio da 
universalidade (capitação ponderada - 
cadastrados e não cadastrados)

Permitir maior capacidade de gestão sobre 
o recurso financeiro da APS

Fim do financiamento do NASF

Financiamento por desempenho de 
indicadores

Falta de participação do Controle Social

Falta de qualificação das equipes

Remodelar o cofinanciamento da APS 
estadual

Elaborar blocos de financiamento com 
distribuição de recurso equânime e 
universal

Instituir um Grupo Condutor do 
financiamento

Cofinanciar a equipe multiprofissional na 
APS Cuidadora

Metas de qualificação do trabalho na APS 
Cuidadora

Estimular a participação do Controle 
Social

Qualificar o apoio às equipes municipais.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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Bia, ainda procurando entender, questiona o que seria o grupo con-
dutor. Janaína, então, comenta que um Grupo Condutor com regimento 
interno, pessoas nomeadas e reuniões periódicas, poderia dar maior pro-
teção, ao passo que cria arranjos institucionais em torno da questão do co-
financiamento estadual, protegendo-o de interesses meramente políticos, 
dando maior possibilidade de controle desse recurso pelo corpo técnico. 
Logo, um grupo ficou encarregado de iniciar uma minuta de portaria que 
instituiria o regimento para aprovação da Secretária de saúde.

A Secretária Violeta havia informado que o novo financiamento se-
ria anunciado via decreto do governador, assim como um decreto especí-
fico para a APS cuidadora. Também deveria ser pensada uma portaria es-
pecífica que definisse como se processaria a distribuição dos recursos nos 
blocos de financiamento e sua distribuição aos municípios.

Bia levantou alguns questionamentos quanto a isso: “Em vez de uma 
portaria, não seria melhor uma resolução da Comissão Intergestores Bi-
partite? Afinal, uma portaria pode facilmente ser revogada, ao passo que 
uma resolução com ampla decisão de diferentes atores, seria melhor, não?”. 
Janaína responde: “É provável, mas haveria menos controle por parte do 
governo, não acha? Além disso, maior liberdade de participação, pode levar 
a um produto muito bonito, porém mais difícil de chegar a consensos tam-
bém”. Bia ficou pensativa.

Dessa maneira, o corpo técnico optou por tentar mitigar os três 
primeiros problemas identificados através do desenho da política de 
cofinanciamento que induzisse uma distribuição mais equânime do recur-
so e que preservasse o princípio de universalidade (para todos), já compro-
metido, de acordo com a equipe, pelo Programa Previne Brasil. O cofinan-
ciamento, portanto, foi pensado em quatro blocos:

1. Bloco Populacional: pensado como uma forma de direcionar 
recursos de acordo com os critérios populacionais de cada mu-
nicípio: 50% do valor do bloco seria distribuído de maneira per 
capita de acordo com o número de habitantes de cada municí-
pio, e, a outra metade, seria distribuída visando direcionar mais 
recursos para populações que necessitam de maior visibilidade 
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e cuidado, como idosos em idade avançada, populações negra, 
indígena, privada de liberdade, assentados, entre outras, assim 
como, direcionar mais recursos a municípios que investem me-
nos em ações e serviços de saúde.

2. Bloco Financiamento de Equipes: o Estado cofinanciaria as 
equipes de atenção básica que possuem em suas tipologias a in-
clusão multiprofissional. Portanto, equipes de saúde bucal, equi-
pes de atenção primária prisional, equipes de saúde da família e 
equipes de atenção primária.

3. Bloco Igualdade: pensado como uma forma de fortalecer o cui-
dado em saúde da população quilombola e dos povos indígenas, 
assim como destinar recursos a municípios que implementas-
sem planos de ação que atendessem às populações específicas, 
como a LGBT, privada de liberdade, povos ciganos, quilombolas 
entre outras, tanto no combate ao racismo, xenofobia, precon-
ceito e discriminação, assim como atender demandas específicas 
dessas populações.

4. Bloco APS Cuidadora: pensado como um bloco responsável 
por qualificar os serviços prestados na APS. 

A equipe ponderou sobre o instrumento de implementação ser uma 
portaria e optou por prosseguir (de acordo com o desejo da gestão política) 
ao identificar que ela poderia ser mais efetiva, com capacidade de alcance 
do que se deseja induzir, e eficiente, em termos de não exigir muitos cus-
tos financeiros e de recursos humanos, sendo necessário apenas escrever 
a minuta para implementá-la. Além disso, através da escrita, objetivou-se 
atender ao princípio da equidade, tentando-se alcançar o maior número de 
pessoas e aquelas que mais precisam. Entretanto, sua capacidade de reali-
zação, em termos de execução da política por parte dos municípios, assim 
como sua legitimidade, deveria ser avaliada após a implementação. 

Portanto, três dos problemas identificados (redução do financiamen-
to federal, comprometimento do princípio da universalidade e proteção do 
recurso financeiro de interesses políticos) poderiam ser mitigados com a 
criação dos blocos de financiamento e criação do grupo condutor.
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PENSANDO A APS CUIDADORA COMO UM 
INSTRUMENTO DE IMPLEMENTAÇÃO

Para elaborar o Bloco da APS Cuidadora, Janaína relembrou os pro-
blemas que ainda necessitavam de olhar mais direcionado para a solução: 
fim do financiamento do NASF, financiamento por desempenho de indi-
cadores, falta de participação do controle social e falta de qualificação das 
equipes. Tornava-se necessário operacionalizar o programa. Bia, agora 
mais experiente, sugeriu que a APS Cuidadora fosse um instrumento de 
indução de processos dentro do município, um ponto focal de qualificação 
da APS através da gestão estadual. Era necessário pensar em técnicas de 
operacionalização desse instrumento. 

INSTRUMENTOS E FERRAMENTAS

Financiamento: Seria direcionado uma quantia de R$10.0000,00 
por eSF que solicitasse adesão ao programa. Além disso, seria fornecido um 
recurso de R$40.000,00 para a implantação do projeto, sendo esse recurso 
destinado para diversos fins, inclusive, construção de uma identidade visu-
al. O recurso financeiro, além de ser pensado como forma de complementar 
o financiamento federal, visa funcionar como estímulo para os municípios 
aderirem ao projeto. O repasse acontece diretamente do fundo estadual 
para o fundo municipal de saúde, devendo o município atender aos cri-
térios de adesão. O controle de pagamentos seria realizado pela equipe 
técnica, sendo enviado ao fundo estadual de saúde uma planilha com os 
respectivos pagamentos mensais.

Critérios de adesão: Cada município deveria indicar uma eSF (mo-
delo prioritário de acordo com a PNAB), contendo saúde bucal e compo-
sição multiprofissional vinculadas à essa equipe. Além disso, essa equipe 
deveria estar cadastrada no programa federal Informatiza APS, para qua-
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lificar a informatização. Um coordenador do projeto deveria ser eleito no 
município, e, por fim, para aderir à APS Cuidadora, o município deveria 
obter aprovação do conselho municipal de saúde. Portanto, os problemas 
relativos ao financiamento e ao controle social estavam, em parte, atendi-
dos nesses dois critérios. Ferramentas: Para operacionalizar a adesão, mu-
nicípio e gestão estadual teriam de saber acessar o Sistema de Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), assim como o Sistema de 
Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB) e preencher termos 
de adesão, nomeação de gestor e ciência do conselho municipal de saúde.

Etapas temáticas: A equipe técnica, após diversas discussões e le-
vantamento de dados, optou por elencar a população idosa como prioritá-
ria para o desenvolvimento de ações. As etapas temáticas foram pensadas 
como metas a serem alcançadas pelas equipes a cada seis meses. Essas me-
tas objetivavam, além de qualificar o atendimento da população seleciona-
da como prioritária, desenvolver ações que resgatassem o protagonismo 
dos profissionais do SUS. Portanto, as metas envolveriam realizar reuniões 
de equipe, cursos de territorialização para compreender as demandas lo-
cais de saúde, cursos de planejamento, realizar atividades de manejo clí-
nico da população prioritária.  Ferramentas: Computadores com acesso à 
internet para a realização de cursos e registro de atividades nos sistemas 
de informação (CNES e SISAB). Espaço físico adequado para realização de 
atividades como reuniões de equipe e educação permanente.

Monitoramento: Bimestralmente, o corpo técnico disponibilizaria 
planilha com um panorama do alcance das metas por cada município. Ao 
final de cada etapa temática, cada município, deveria alimentar um sistema 
próprio da APS Cuidadora com comprovantes de realização das metas. Fer-
ramenta: Sistema próprio a ser desenvolvido pela gestão estadual.

Reuniões, Guias e Lives: A equipe técnica deve prestar apoio aos 
municípios durante todo o andamento do projeto. A cada etapa do projeto, 
deveriam ser elaborados guias com instruções simples e capazes de abran-
ger os principais tópicos da APS Cuidadora. As lives funcionariam como 
uma forma de contato direto com os municípios para esclarecer dúvidas em 
tempo real e repassar informações pertinentes ao programa. As reuniões 
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seriam um espaço interno (entre servidores da secretaria) de deliberação e 
alinhamento de informações. Ferramentas: Produção intelectual do corpo 
técnico e demais recursos materiais necessários para a realização do tra-
balho (computadores com acesso à internet, espaço físico adequado para 
reuniões, horários protegidos para desenvolvimento das atividades).

Um dos critérios de adesão à APS Cuidadora era vincular equipes 
multiprofissionais à eSF, sendo uma explícita  alusão ao incentivo e finan-
ciamento indireto dos NASF. Assim como a solicitação da participação do 
Conselho Municipal de Saúde ao dar ciência e aprovação da adesão ao pro-
jeto. Neste ponto, a equipe averiguou que seria necessário dar maior aten-
ção à participação social. As etapas temáticas seriam compostas por metas 
às quais pretendiam induzir ações e serviços em saúde para além do foco 
nos indicadores de desempenho do Programa Previne Brasil, fugindo da 
lógica de produção de resultados para ir em busca da promoção da saúde 
e qualificação do trabalho das equipes aderidas. Esta qualificação contaria 
com o apoio frequente do corpo técnico que disponibilizaria todo o ma-
terial necessário, assim como faria as reuniões necessárias para ensino e 
esclarecimento de dúvidas.  

CONTEXTOS DE IMPLEMENTAÇÃO

Era chegado o momento de implementar a APS Cuidadora. Para rece-
ber os incentivos financeiros, os municípios teriam de aderir ao programa 
seguindo os critérios de adesão (amplamente debatidos ao longo do plane-
jamento do projeto com a equipe de Janaína). Após o anúncio de abertura 
do período de adesões ao projeto APS Cuidadora, quase todos os municí-
pios do estado enviaram suas solicitações. Um dos motivos de tamanha 
mobilização, era o incentivo financeiro envolvido: cada município aderido 
receberia R$40.000,00 para implantação e mais R$10.000,00 mensais para 
custeio das equipes que seriam responsáveis, por desenvolver as ações re-
lacionadas às metas e, através do gestor da equipe, pela alimentação do 
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sistema de monitoramento da APS Cuidadora.
Muitos desafios foram enfrentados pela equipe de Janaína logo após 

os primeiros meses da primeira etapa temática. O primeiro desafio foi so-
bre a compreensão do que era a APS Cuidadora pelos municípios, havendo 
muita confusão. Muitos pensavam que se tratava apenas de um repasse de 
recursos, sem pensar que teriam de cumprir metas, outros acreditavam ser 
uma estratégia de apoio à população idosa e, por fim, os que não faziam 
ideia alguma, apenas estavam realizando as ações propostas sem compre-
ender os pressupostos do programa, pois a gestão municipal ordenou a 
adesão para obter o recurso. Dessa forma, percebendo a necessidade de 
apoio constante que a equipe deveria dar, Janaina e sua equipe começa-
ram a colocar em prática o apoio através das reuniões virtuais semanais 
com as coordenadorias de saúde (extensões da administração central no 
território) para que elas pudessem atualizar os gestores do programa nos 
municípios. Além disso, os guias, que já estavam sendo elaborados, foram 
finalizados, dando início à divulgação através de lives aos municípios e sua 
disponibilização on-line.

Durante o desenvolvimento da APS Cuidadora, a Secretária Violeta 
solicitou à equipe de Janaína que a cada fim da etapa temática fosse en-
tregue uma forma de premiação aos municípios que alcançassem as me-
tas propostas em eventos do programa. Bia propôs a ideia de realizar três 
etapas temáticas voltadas ao tema da população idosa, ou seja, um ano e 
meio de ações desenvolvidas para a temática de desenvolvimento da saúde 
da pessoa idosa, sendo que a cada etapa a certificação da equipe viria na 
conquista do que passou a se chamar de “carimbo”. As equipes seriam, por-
tanto, reconhecidas pelos seus respectivos carimbos, o que representaria, 
de certa forma, o simbolismo de uma evolução constante, representando 
uma colocação numérica sendo Carimbo 1, Carimbo 2 e Carimbo 3 para 
cada etapa respectivamente. Portanto, as UBS que possuíssem equipes APS 
Cuidadora com carimbos seriam reconhecidas como uma UBS Excelência 
em Saúde da Pessoa Idosa (Carimbo 1, 2 ou 3).

Estava implementada, portanto, a APS Cuidadora. As equipes esta-
vam executando diversas ações em busca do seu reconhecimento através 
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dos carimbos. Muitos secretários de saúde pensavam: “talvez uma visita 
da Secretária Violeta em meu município seria bem importante para minha 
visibilidade”. Essa era uma questão incômoda para o corpo técnico chefiado 
por Janaína. Bia e Mariana questionavam: “Pensamos em várias ações para 
qualificar a APS e os gestores estão focados apenas nos carimbos. Será que 
estamos induzindo os valores e a qualificação da APS que pensamos?”. As 
metas pensadas vinham ao encontro de proporcionar às equipes capacida-
des de se autogerir e planejar suas atividades observando as necessidades 
de saúde locais de sua população e território, assim como a equipe avaliar 
seu próprio trabalho. As metas não eram complexas, eram simples, porém 
muito importantes. Por exemplo, estabelecer um quantitativo de reuniões 
de equipe a serem realizadas na etapa temática, ou ainda, realizar um curso 
referente ao assunto da territorialização para que as equipes desenvolves-
sem o olhar para o território, pensando nas demandas e capacidades de 
produzir saúde a partir dele. Outra meta visava explicar técnicas de pla-
nejamento como a ferramenta do “5W2H” para alcance de objetivos espe-
cíficos. Além de metas com ações obrigatórias voltadas à população idosa, 
qualificando o cuidado para essa população. 

Essas metas pretendiam manter, de alguma maneira, uma APS aten-
ta às necessidades de toda população, capaz de qualificar a resolução de 
suas diversas condições de saúde. A organização do trabalho das equipes 
de saúde também encontrava respaldo em algumas dessas metas. Dessa 
maneira, esperava-se preservar o trabalho das equipes, protegendo-as de 
um possível enfraquecimento de sua forma de trabalho em um contexto 
que priorizava, segundo Janaína, um modelo mercadológico da saúde.

Ao longo das etapas temáticas, a equipe começou a se questionar 
cada vez mais: “Qual o impacto real da APS Cuidadora? A ideia de atrelar o 
projeto a apenas uma equipe no município não é insuficiente? Não deveria 
ser um programa destinado para todo o município em vez de uma equipe 
apenas?”

O primeiro ciclo apresentou seus desafios, porém o projeto teve seu 
êxito. Municípios premiados com os carimbos recebiam visitas da Secretá-
ria Violeta, o que de certa forma legitimava o programa diante da popula-
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ção e trazia uma boa imagem para o governo.
“Mas está funcionando?”, questionou Janaína, em reunião. “Parece 

que não sabemos o quanto essas equipes realmente estão desenvolvendo 
um trabalho com impacto para a população; entretanto, gestores munici-
pais e governo parecem estar satisfeitos”. Mariana, pensativa, disse: “E o 
repasse de R$10.000,00? O quanto um município pode desenvolver ações 
em saúde com essa quantia? O município mais populoso do estado é a ca-
pital, e ter uma equipe APS Cuidadora para toda essa população não signi-
fica ter um longo alcance em ações de saúde. Entendo o impacto que essa 
equipe pode ter em municípios pequenos, mas em nossa região metropo-
litana, onde estão os maiores municípios e a maior parte da população, 
me faz pensar se a APS Cuidadora realmente fortalece o que desejamos 
para o SUS”. Luzia completava: “Por isso, temos que estimular que esse 
programa seja municipal e não por equipe”. Nesse momento, Janaina re-
cebe uma mensagem em seu celular informando que a Secretária Violeta 
desejava inserir a estratégia das equipes em outro programa considerado 
estratégico pelo governo e que ela não deveria se preocupar com recursos 
financeiros para isso. A Secretária Violeta era enfática: “Essa demanda deve 
ser executada”.

Janaína pensa: “Essa decisão deveria passar pelo corpo técnico! São 
programas totalmente diferentes, com normativas diferentes”. Estava cla-
ro que o programa já possuía seu apelo político e legitimidade diante da 
população, mas estava tendo o efeito esperado que os técnicos desejavam? 
Que passos dar a seguir para garantir saúde de qualidade à população? Au-
mentar o financiamento? Desvincular o projeto APS Cuidadora das equipes 
e torná-lo municipal? Qual a melhor forma de agir e qual a maneira mais 
estratégica para conciliar tantos interesses envolvidos sem deixar de indu-
zir o que se deseja para o SUS? As reuniões de Janaína e sua equipe teriam 
muito o que pensar e decidir pela frente.

Ao final da terceira etapa temática, um grande evento foi realizado 
na capital do estado com a presença do governador. Secretários de saúde 
dos municípios e trabalhadores de saúde estavam felizes com as premia-
ções. Politicamente, o programa era um sucesso. 
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QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• Desenho e implementação: O corpo técnico foi convidado pela 
Secretária de saúde a elaborar uma política e implementá-la. O gru-
po atuou de acordo com seus conhecimentos práticos, teóricos (de 
diferentes áreas que não especificamente políticas públicas) e sua 
intuição. Tendo como base os seus conhecimentos, você considera 
adequada a condução realizada pelo corpo técnico? O que você faria 
diferente?

• APS Cuidadora: O “carimbo” apresentado como premiação/certifi-
cação, no caso da APS Cuidadora, sugerido pela Secretária de saúde 
do estado, possibilitou certa adesão por parte dos trabalhadores en-
volvidos na execução da política e também gerou interesse por parte 
de governantes municipais e, em certa medida, estaduais, que viram 
nessa premiação uma possibilidade de demonstrar trabalho e obter 
visibilidade política. Como você avalia a criação do “carimbo”? Você 
tentaria estimular a adesão à política de outra maneira?

• Mapear instrumentos: Uma parte importante da implementação 
de uma política são os instrumentos de implementação. Por vezes, 
implementam-se políticas sem a análise adequada dos instrumentos 
disponíveis para a implementação. Você poderia sugerir e explicar 
um ou mais instrumentos que pudessem qualificar e/ou auxiliar a 
implementação da APS Cuidadora (além dos exemplos demonstra-
dos no texto)?

CONCEITOS PARA PESQUISAR

Atores de Políticas Públicas
Controle Social
Desenho de Políticas Públicas
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Ferramenta 5W2H
Implementação de políticas públicas
Indicadores
Instrumentos de Implementação
Monitoramento
Objetivos
Participação Social
Região Metropolitana
Resultados
Sistema Único de Saúde
Território
Universalidade na saúde
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CONTEXTO DA EXPEDIÇÃO CRIATIVA NO MIT

A “Expedição Criativa 2023” foi uma experiência formativa direcio-
nada a participantes do Programa Escolas Criativas, que buscavam conhe-
cimento e ideias para qualificar as políticas de educação de suas localidades. 
Foi com este propósito que eles participaram de oficinas, palestras e visitas 
guiadas em escolas públicas e privadas do sistema de Massachusetts/EUA 
e nos laboratórios de um dos institutos de produção de conhecimento mais 
reconhecidos do mundo, o Massachusetts Institute of Technology (MIT). 
Tudo girava em torno de uma ideia: como a abordagem da aprendizagem 
criativa poderia melhorar a aprendizagem dos estudantes no Brasil? 

A expedição ocorreu em Boston, no estado de Massachusetts nos Es-
tados Unidos, mais precisamente em Cambridge, um distrito onde estão 
localizadas algumas das principais instituições de produção do conheci-
mento do mundo: Universidade de Harvard, Cambridge College, Univer-
sidade de Lesley, além do próprio MIT. A programação da expedição era 
constituída por visitas externas a escolas, universidades e centros educa-
cionais, formações, atividades, palestras e exploração nos espaços do MIT 
Media Lab. O Media Lab é um laboratório de pesquisa interdisciplinar que 
incentiva a mistura e a combinação não convencionais de áreas de pesquisa 
aparentemente díspares: “sem restrições por disciplinas tradicionais, [ali] 
designers, engenheiros, artistas e cientistas se esforçam para criar tecno-
logias que permitam que as pessoas entendam e transformem suas vidas, 
comunidades e ambientes” (Diário do Explorador, 2023). 

No MIT Media Lab, atuam mais de vinte diferentes grupos, centros e 
iniciativas1, que estão centrados na produção de conhecimento e de tecno-
logias vinculadas à expectativa de garantir a melhoria da vida das pessoas 
e das sociedades em sentido amplo. Podemos destacar as tecnologias que

(1) Novidades e principais informações sobre o MIT Media Lab podem ser acessadas no 
endereço virtual: https://www.media.mit.edu/. Acesso em 09 out. 2024. 

https://www.media.mit.edu/
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estão relacionadas à saúde e à medicina, à gestão de cidades, gestão de da-
dos e desenvolvimento das cidades. Dentro desses eixos podemos encon-
trar pesquisas de desenvolvimento de estratégias de aumento da qualida-
de do sono das pessoas, sobre tecnologias que aumentam a qualidade do 
monitoramento da mobilidade urbana nos territórios2 (MIT City Science, 
2024; Coretti-Sánchez et al., 2023), sobre monitoramento do nível de água 
potável disponível nas diferentes localidades do globo, sobre métodos e 
abordagens para o ensino-aprendizagem, entre tantas outras. 

A maior parte dessas pesquisas e projetos são ilustradas por meio 
de protótipos, como o caso do The AstroAnt3, que “é um pequeno robô que 
será enviado para o Polo Sul da Lua. Ele realizará inspeção sensorial do lado 
de fora de um veículo lunar” (Liu, 2024), por exemplo. Também, há o caso 
do robô em forma de exoesqueleto que recentemente viralizou nas redes 
sociais por ter sido testado pela Senadora da República Federativa do Bra-
sil, Mara Gabrilli, proporcionando-lhe o movimento de todos os membros 
do corpo que estavam paralisados (Vidal, 2023). Em via paralela, outros 
conhecimentos e tecnologias são objetivados em softwares, como é o caso 
do Octo Studio4, um aplicativo de programação gratuito voltado a jovens e 
crianças que podem criar jogos e animações. Também, o caso do Scratch5, 
que começou como um aplicativo semelhante ao Octo Studio e hoje é uma 
Comunidade Mundial de Programação.

Para o público da Expedição Criativa, composto por Secretárias e 
Secretários de Educação, Prefeitos, Subsecretários e gestores educacionais 
de um estado e de alguns municípios do Brasil, um dos conhecimentos im-
portantes produzidos no MIT é objetivado em formato de livro, apelidado 

(2) Um exemplo dessa tecnologia pode ser conhecido no endereço virtual: www.media.mit.
edu/projects/urban-mobility-swarms/overview/. Acesso em 09 set. 2024. 

(3) Conheça a tecnologia do robô na íntegra via endereço virtual: www.media.mit.edu/pro-
jects/astroant-canary-islands-field-expedition/overview/. Acesso em 09 set. 2024. 

(4) Conheça o OctoStudio pelo seu endereço virtual (octostudio.org/pt-BR/about) ou ins-
tale seu aplicativo nas plataformas de mobiles livres (Apple Store ou Play Store). Acesso em 
09 out. 2024. 

(5) Conheça e desfrute da comunidade do Scratch, acessando seu endereço virtual em scra-
tch.mit.edu/about. Acesso em 09 set. 2024. 

http://www.media.mit.edu/projects/urban-mobility-swarms/overview/
http://www.media.mit.edu/projects/urban-mobility-swarms/overview/
http://www.media.mit.edu/projects/astroant-canary-islands-field-expedition/overview/
http://www.media.mit.edu/projects/astroant-canary-islands-field-expedition/overview/
http://octostudio.org/pt-BR/about
http://scratch.mit.edu/about
http://scratch.mit.edu/about
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carinhosamente de “a Bíblia da Aprendizagem Criativa”. O Livro 
“Jardim de Infância para toda a vida” (2020) (tradução do original Lifelong 
Kindergarten, de 2018) foi produzido no âmbito do grupo de pesquisa que 
idealizou o Programa Escolas Criativas, o Lifelong Kindergarten, coorde-
nado pelo professor Mitchel Resnick (autor do livro) e do qual participam 
muitos pesquisadores brasileiros.

Foi nessa atmosfera que, na condição de pesquisadora, eu tinha 
como função avaliar se aquela experiência estava alinhada aos objetivos 
do Programa Escolas Criativas implementados no Brasil, além de, obvia-
mente, participar ativamente das formações e acompanhá-los em todas as 
ocasiões. Nas próximas sessões, vou ilustrar os materiais de apoio utiliza-
dos pelos participantes como uma forma de incentivar a potencialidade da 
experiência, e sobre as atividades da programação, tudo isso com o foco de 
considerar a experiência dos participantes ao desenvolvimento dos siste-
mas educacionais brasileiros, em parceria com o MIT.

MATERIAIS DE APOIO DA EXPEDIÇÃO CRIATIVA 
NO MIT

Como forma de apoiar a aprendizagem dos participantes na expedi-
ção, o Programa ofereceu uma série de materiais aos participantes: as Pílu-
las de Incentivo à Imersão, o Guia do Explorador, o Álbum de Figurinhas e 
o Diário do Explorador. As Pílulas de incentivo à imersão trazem um conte-
údo produzido com base na revisão da literatura da aprendizagem criativa 
(AC) e de design thinking, e foram divulgadas periodicamente nos grupos de 
WhatsApp dos participantes dias antes e durante a viagem para os Estados 
Unidos. O Guia do Explorador foi um instrutivo sobre todos os processos, 
atividades e compromissos que envolviam a programação da Expedição.

Chegando em Boston/EUA, os participantes receberam um combo 
de materiais com a identidade visual da expedição estampada. Além da 
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clássica ecobag, dois dos demais materiais de apoio: um Álbum de Figu-
rinhas e o Diário do Explorador. O Álbum de Figurinhas despertou uma 
grande curiosidade por parte dos participantes: eles se perguntaram o que 
fariam com aquele material gráfico, que, embora bonito, estava vazio. Foi 
durante o primeiro momento de abertura que cada participante recebeu 
um punhado de figurinhas iguais com seu rosto estampado. O comando era 
nítido: só troca figurinha quem troca ideia. Assim, os participantes come-
çaram a trocar figurinhas, preencher seus álbuns e conhecer a experiência 
dos diferentes participantes no que se refere à aprendizagem de estudan-
tes do Ensino Fundamental I e II das redes públicas de ensino de algumas 
regiões do Brasil.

O Diário do Explorador, outro material que estava na ecobag, é um 
caderno de capa preta que tem como objetivo apoiar o registro da experiên-
cia por meio de palavras sobre as ideias, as descobertas ou as sensações (Di-
ário do Explorador, 2023). No Diário, também estão as Cartas de Fruição. 
As Cartas de Fruição são compostas por uma coleção de perguntas cria-
das para aguçar o olhar dos participantes durante a expedição e, em cada 
uma das suas páginas, há um conteúdo específico sobre os locais visitados 
e sobre as atividades da programação. Perguntas como “de qual forma o 
Media Lab vivencia e mantém uma cultura de aprendizagem e inovação?” 
ou “como a tecnologia é vista dentro do Media Lab?” guiavam o olhar dos 
exploradores nas atividades da programação. 

Em conjunto, esses materiais despertaram o interesse e a curiosida-
de dos participantes, levando-os a construir diferentes expectativas para o 
dia seguinte da Expedição, quando finalmente conheceríamos as estrutu-
ras do MIT Media Lab.

ATIVIDADES DA EXPEDIÇÃO CRIATIVA

A programação da Expedição iniciou no Salão Átrio do MIT com a 
palestra de Mitchel Relsnisk, que, como vimos, além de coordenador do 
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Laboratório Lifelong Kindergarten e autor da “Bíblia do Programa”, é con-
siderado um dos principais autores que contribuíram para a criação de uma 
comunidade de aprendizagem criativa e seus conceitos, além de ter partici-
pado significativamente no desenvolvimento de pesquisas relacionadas ao 
uso das tecnologias na educação.

Em sua apresentação, Mitchell explanou sobre os elementos cons-
tituintes da AC, denominados de “4 Ps da Aprendizagem Criativa”, são 
eles: projetos (projects), paixão (passion), pensar brincando (play) e pares 
(peers). Além disso, ele trouxe algumas informações novas sobre o Scratch 
(uma das tecnologias criadas no Media Lab, como vimos anteriormente), 
ilustrando como a tecnologia serviu de apoio à elaboração de diferentes 
instrumentos de conscientização sobre problemas sociais através de jogos 
criados por estudantes sobre e para os problemas da sua própria realidade. 
Mais do que isso, nós descobrimos que, dentre os usuários mais assíduos 
do Scratch estão os brasileiros e os indianos. Na Índia, as crianças fizeram 
uma campanha de conscientização sobre os riscos da poluição das águas, 
enquanto no Brasil as atividades vão desde o apoio à alfabetização de crian-
ças e adolescentes até o seu uso enquanto um software de tecnologia assis-
tiva destinado a pessoas com deficiência.

Durante e após essa primeira atividade, os participantes fizeram 
anotações em seu Diário do Explorador. Nas páginas do Diário, as pergun-
tas das Cartas de Fruição incentivaram uma análise crítica do que estava 
ocorrendo: “O que [tornava] os projetos desenvolvidos ali inovadores?”, 
“qual ideia surgiu dessa ocasião/visita?” (Diário do Explorador, 2023, adap-
tação minha). 

ATRIBUINDO SENTIDO ÀS TECNOLOGIAS

Depois da exposição de Mitchel, chegou a hora de explorar o MIT 
Media Lab em uma visita guiada por pesquisadores titulares do Instituto. 
Na maior parte da visita nós observamos os laboratórios pelo lado de fora. 
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As paredes dos laboratórios eram de vidro, um cenário que chamava aten-
ção por se diferenciar substancialmente daquilo que eu até então conhecia. 
Mesmo de fora, foi solicitado que não tivéssemos fotos, e até utilizavam 
uma tecnologia para escurecer os vidros e proteger materiais que ainda es-
tavam sob sigilo. 

Alguns relatos sobre as pesquisas ilustravam o que era desenvolvido 
lá dentro: “aqui estamos desenvolvendo um tipo de prótese útil não apenas 
àquelas pessoas que não possuem um dos membros do corpo, mas para 
apoiar qualquer membro do nosso corpo a desempenhar com mais aptidão 
determinadas funções”; “por exemplo, se eu sei que amanhã eu terei um 
dia cheio de agendas e terei de caminhar bastante até as estações de trem, 
provavelmente vou escolher uma perna mais adequada a isso6”; “aqui esta-
mos testando um microchip que, quando dentro do corpo humano, opera 
sob propulsão dos nossos próprios tecidos… ele consegue operar fazendo 
a limpeza da gordura do nosso fígado, por exemplo”, explicava um dos pes-
quisadores.

Uma situação um pouco diferente ocorreu com o Grupo de pesquisa 
smart cities7 (cidades inteligentes), já que tivemos a oportunidade de ex-
plorar pelo lado de dentro a estrutura de um dos seus laboratórios. Convi-
daram-nos e marcaram um horário para que fôssemos visitá-los. Queriam 
nos conhecer, tinham interesse específico no nosso ofício e nas nossas ati-
vidades. Quando chegamos ao corredor do laboratório, a pesquisadora nos 
esperava com a porta aberta. Ela explicou que ali “eram produzidas solu-
ções para o desenvolvimento das cidades”. Objetivamente, no grupo eles 
buscam produzir conhecimento sobre “como edifícios e cidades podem se 
tornar mais inteligentemente responsivos às necessidades e aos desejos de 
seus habitantes”.

Apontando para uma ilha de equipamentos, a pesquisadora, que 

(6) Algumas informações sobre a pesquisa estão disponíveis no endereço virtual: www.me-
dia.mit.edu/posts/prelude-to-a-new-era-of-bionics/. Acesso em 09 set. 2024. 

(7) As produções e a história do grupo podem ser exploradas no endereço virtual: www.
media.mit.edu/groups/smart-cities/overview/. Acesso em 09 set. 2024. 

http://www.media.mit.edu/posts/prelude-to-a-new-era-of-bionics/
http://www.media.mit.edu/posts/prelude-to-a-new-era-of-bionics/
http://www.media.mit.edu/groups/smart-cities/overview/
http://www.media.mit.edu/groups/smart-cities/overview/
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coincidentemente era brasileira, mostrou um mapa digital projetado em 
maquete em que conseguíamos monitorar o trânsito em algumas cidades. 
Ela disse que aquela tecnologia poderia ser usada para apoiar o planeja-
mento urbano das cidades, principalmente no que se refere à mobilidade 
urbana. Em seguida, ela apontou para outra ilha e explicou que criaram 
um sensor para monitorar o uso e racionamento de água potável, e que ele, 
hoje, é utilizado nas caixas d’água de uma favela no México: “quando atinge 
um nível baixo, alertas são emitidos e estratégias governamentais podem 
ser tomadas com maior agilidade”. 

Eram muitas informações, o pessoal estava concentrado observan-
do e fazendo anotações, no mesmo Diário no qual as Cartas de Fruição 
apresentavam “observe tudo,  revisite, use categorias, compare, relacione, 
adote diferentes perspectivas”. Assim, foi quando, de todas estas inova-
ções, a que mais chamou atenção do grupo foi a ferramenta descrita pela 
pesquisadora do laboratório como “ainda não utilizada, mas com muita 
serventia”, que consistia em uma simples bolinha de tênis, transparente e 
cheia de sensores.

Essa bolinha, ao ser lançada sob o solo, cria um mapa de relevo de 
toda a região pela qual ela passa. É capaz de produzir simultaneamente, e 
com uma agilidade ainda não vista em outras tecnologias, um mapa com 
todas as características do solo da região, “gerando modelos 3D, paisagens 
sonoras e vídeos imersivos”, também serve como uma “plaforma para 
aprofundar a compreensão dos sinais vitais da Terra, apresentando uma 
visão mais acessível e abrangente dos dados climáticos”. Lembro de uma 
Secretária, colega de expedição, comentar: “seria esta a solução para nossos 
problemas relacionados aos alagamentos, deslizamentos de terras, rompi-
mento de barragens?”. No site do MIT, está indicado justamente que essa 
tecnologia “ajudará a tornar os dados climáticos mais tangíveis e envolven-
tes” (Cherner, 2024).

Tal tecnologia de ponta instigou muito os participantes da Expedi-
ção, que debateram longamente sobre sua aplicabilidade. Por óbvio, os ges-
tores educacionais refletiram sobre a aplicabilidade da ferramenta no pla-
nejamento escolar do município: “poderíamos prever os alagamentos nas 
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faixas que são de acesso à escola e remanejar o tipo de transporte escolar 
que atende às crianças em áreas de risco, são sempre elas que faltam aula 
quando chove muito”. Essas respostas parecem atender de forma bastante 
objetiva a mais algumas perguntas das cartas de fruição, tais como “quais 
aprendizagens você reconhece?” ou à inspiração “explore a complexidade e 
encontre oportunidade, imagine, reestruture, explore recursos, construa e 
teste, planeje”.

Ao terminar a apresentação, antes de sairmos da sala, a pesquisado-
ra disse que, se eles (MIT) soubessem de antemão quais políticas e cidades 
se beneficiariam daquelas soluções e tecnologias que estavam sendo de-
senvolvidas ali, o conhecimento científico comprovaria sua relevância. E as 
Secretarias de Educação disseram que, se soubessem que aquelas soluções 
e tecnologias existiam, talvez pudessem incorporar em seus desenhos de 
políticas. 

ALGUMAS REFLEXÕES

É fato que a experiência da expedição trouxe muitos elementos a se-
rem considerados pelas Redes de Ensino do Brasil participantes. Ao mesmo 
tempo, para além desse resultado, tivemos a oportunidade de criar nossas 
próprias narrativas sobre as tecnologias que conhecemos. 

Na mesma perspectiva, foram debatidas ideias que envolvem a alo-
cação de recursos, a formulação de novas estratégias, o desenho de políti-
cas públicas. Essa é uma oportunidade para refletir sobre a incorporação da 
experiência nas decisões cotidianas de gestores/as educacionais. 

Pelo que vimos, a incorporação de soluções e tecnologias nos dese-
nhos de políticas não parece ser tão simples. Fatores como a intensidade 
das atividades políticas, as preferências dos atores que têm poder de de-
cisão (sejam políticos ou burocratas) e o enquadramento das prioridades 
governamentais influenciam consideravelmente esse cenário. Além disso, 
os demais imperativos institucionais, informacionais, cognitivos são cons-
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trangimentos que colaboram para que a decisão sobre um desenho de polí-
tica ou outro não dependa exclusivamente da transmissão de conhecimen-
to, do intercâmbio ou reprodução de soluções que parecem ser adequadas 
ao enfrentamento dos problemas que se buscam resolver, mas das “comple-
xidades, as nuances, os detalhes” (Diário do Explorador, 2023).

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• Você acredita que boas ideias podem surgir de qualquer lugar? 
• Quando uma ideia passa a ser considerada uma boa ideia para solu-

cionar um problema? 
• Se boas ideias existem, por que existem problemas antigos?

CONCEITOS PARA PESQUISAR

Aprendizagem Criativa
Atores de Políticas Públicas
Burocratas
Cidades Inteligentes
Desenhos de Políticas Públicas
Design Thinking
Gestão de Dados
Imperativos Institucionais
Monitoramento
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CONTEXTO EMPÍRICO

No Brasil, uma das formas de desenhar e implementar políticas pú-
blicas se dá por meio da parceria dos governos com as Universidades. Esse 
é o caso da parceria entre o Governo Federal, os Governos Estaduais e Mu-
nicipais do Brasil com a Universidade Federal de Alagoas (UFAL) na figura 
do Núcleo de Excelência em Tecnologias Sociais (NEES). Ao longo dos anos 
de parceria com a gestão pública, o NEES, que está sediado no Instituto de 
Computação da UFAL e que é composto por pesquisadores de diferentes 
áreas das ciências humanas e computacionais, teve a oportunidade de con-
tribuir com o desenho de políticas, programas, sistemas e materiais didáti-
cos voltados à gestão de políticas públicas no Brasil. 

Dentre as produções do NEES, escolhemos apresentar o caso da tec-
nologia social denominada de Sistema de Alerta Preventivo de Abandono e 
Evasão Escolar (SAP). O SAP ficou conhecido por sua qualidade de ser uma 
tecnologia integrada à inteligência artificial voltada à emissão de alertas 
preventivos de evasão escolar para a gestão escolar e educacional, tendo 
a oportunidade de tomar decisões baseadas nas necessidades reais do seu 
contexto. Complementarmente a essas características, o SAP passou a ser 
reconhecido como um potencial instrumento de política pública por dife-
rentes atores envolvidos com a temática (secretarias de educação, pesqui-
sadores e, principalmente, pelo Ministério da Educação).

Embora seja considerado recorrente em países com maiores índices 
de desigualdade social, o problema da evasão se agravou substancialmente 
após a pandemia de COVID-19. No Brasil, ainda que o abandono escolar 
seja um problema persistente e já tenha sido alvo de diferentes interven-
ções, o aumento significativo da taxa de evasão após a pandemia chamou 
a atenção dos governos, tornando-se uma preocupação generalizada na 
gestão escolar (diretoras/es e vice-diretoras/es, supervisão e coordenação 
de instituições de ensino) e na gestão educacional (secretarias nacionais, 
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estaduais e municipais envolvidas com a gestão das políticas educacionais 
nos entes federativos). 

São múltiplos os fatores que influenciam os estudantes a abandona-
rem as aulas, isto é, diminuírem e cessarem progressiva ou abruptamente a 
frequência escolar; até levarem o estudante a não realizar a manutenção da 
matrícula no ano seguinte (configurando o fenômeno da evasão escolar). 
Os contextos de violência na comunidade escolar, a falta de apoio familiar, 
a necessidade de trabalhar, a parentalidade e a distância entre a casa e a 
escola são alguns dentre um vasto repertório de outros fatores adjacentes. 
A depender de cada estudante, esses fatores podem exercer maior ou me-
nor influência ao abandono e à evasão. Quando os fatores são somados a 
marcadores sociais de raça, classe e gênero, há mais um constrangimento 
das experiências do estudante com a comunidade escolar, podendo levar ao 
aumento ou à diminuição dos riscos de abandono. 

Diante dessa complexidade de causas e do aprofundamento das dis-
cussões após a pandemia, a temática do abandono escolar ganhou ainda 
mais destaque, tornando-se um ponto central tanto em pesquisas educa-
cionais quanto em ações governamentais. No Brasil, uma dessas ações foi 
a Política Nacional de Busca Ativa Escolar, lançada em 2022, que tem como 
foco buscar o estudante em sua residência mediante a notificação de ter 
abandonado a escola, como uma forma de induzir a manutenção da sua 
frequência escolar. No caso do SAP, apesar de também ter como impacto 
esperado a redução da evasão escolar, a lógica para lidar com o problema é 
um pouco diferente. No lugar da focalização em intervenções após a evasão 
escolar (como na Busca Ativa Escolar), privilegiam-se intervenções de pre-
venção à evasão, pautadas nos seus riscos e causas.

O grupo de profissionais envolvidos/as com o desenvolvimento do 
SAP produziu vastas avaliações diagnósticas sobre o problema da evasão 
escolar. Com base nas avaliações, formularam, testaram e validaram psico-
metricamente um modelo de análise de riscos de evasão escolar. Por meio 
deste modelo de referência, treinaram uma inteligência artificial capaz de 
interpretar os resultados coletados com estudantes e gestores escolares, 
de codificar, sistematizar e emitir alertas sobre os principais riscos dos es-
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tudantes evadirem a escola e, ainda, indicar possíveis intervenções para 
evitar a ocorrência do problema. 

Ao longo deste percurso de desenvolvimento, o SAP passou por tes-
tes piloto de validação psicométrica, novas avaliações diagnósticas, revi-
são de variáveis, revisão de amostragem e todos os outros processos que 
envolvem a aprendizagem contínua incorporada ao desenvolvimento da 
tecnologia. Atualmente, o Sistema está estruturado como uma plataforma 
voltada à gestores educacionais e gestores escolares que buscam uma nova 
alternativa para lidar com o problema do abandono e da evasão. Nessa mes-
ma perspectiva, percebemos que ele também tem sido interpretado como 
uma oportunidade de acesso a avaliações periódicas dos riscos de evasão 
e de monitorar resultados das intervenções implementadas pelas gestões.

Além de ter passado pelo processo de aperfeiçoamentos, adapta-
ções e adequação de procedimentos conforme o feedback dos públicos que 
o acessaram, o SAP passou a ter mais evidência e importância nas ações 
governamentais no último ano. Em 2024, o Governo Federal lançou, por 
meio de Decreto Nº 11.901, o Programa Pé-de-Meia, que consiste em um 
incentivo financeiro àquelas/es estudantes que realizaram matrícula em 
até dois meses do início do ano letivo nas redes públicas de ensino médio 
regular, como uma forma de incentivar a frequência escolar. Nesse contex-
to, o Governo Federal manifestou que o combate à evasão era uma das pau-
tas prioritárias no Ministério da Educação, apostando em um programa de 
transferência de renda.

Neste caso, vamos conhecer um pouco mais sobre esse processo em 
que uma tecnologia passou a ser considerada um potencial instrumento de 
política pública, parte integrante de uma estratégia governamental mais 
ampla de proteção das trajetórias escolares no Brasil. A estrutura do ca-
pítulo está organizada em três partes além desta introdução. Na parte a 
seguir, apresentamos um pouco mais sobre a plataforma em si, incluin-
do o treinamento da inteligência artificial, a operabilidade e a usabilidade 
do sistema. Na segunda parte, contamos sobre o papel importante que os 
frameworks analíticos e os quadros conceituais das políticas públicas ti-
veram na consolidação de um desenho de implementação do SAP como 
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instrumento da política de proteção das trajetórias escolares no Brasil. Na 
terceira parte, apresentamos o ciclo de implementação piloto e o ciclo de 
implementação nacional desenhados para o instrumento.

CONHECENDO O SISTEMA DE ALERTA 
PREVENTIVO DE ABANDONO E EVASÃO 
ESCOLAR

O Sistema de Alerta Preventivo (SAP) tem como objetivo primor-
dial identificar estudantes em risco de abandono e evasão escolar. Como 
objetivo específico, o SAP busca orientar protocolos de intervenção rela-
cionados aos fatores apontados como fatores de risco. Por último, o diag-
nóstico de riscos e o monitoramento do resultado das intervenções oferece 
uma oportunidade de aumentar as capacidades técnicas e organizacionais 
das gestões escolares e educacionais no que se refere ao monitoramento 
de resultados das decisões que foram tomadas para lidar com o problema 
da evasão. Além disso, a tecnologia pode contribuir para que as decisões 
políticas sejam baseadas em evidências empíricas que indicam áreas prio-
ritárias para intervenções.

De forma substantiva, o SAP é a soma das pesquisas realizadas sobre 
evasão escolar com o desenvolvimento dos sistemas. As pesquisas orien-
taram a prototipação da tecnologia e também o treinamento da inteligên-
cia artificial. Ou seja, o grupo utilizou os resultados das pesquisas quali e 
quantitativas para “ensinar” à tecnologia o significado dos riscos, o signi-
ficado dos termos, a relevância dos produtos e a lógica de sistematização, 
para que ela possa oferecer uma sistematização em larga escala desses re-
sultados àqueles/as profissionais que detêm a responsabilidade de tomar 
decisões. A Figura 1 mostra como o NEES apresenta o funcionamento do 
SAP.
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Figura 1 – Como funciona o SAP?

Fonte: Elaboração do Núcleo de Excelência em Tecnologias Sociais (NEES) da Universidade 
Federal do Alagoas (UFAL).

Na Figura 1, podemos acompanhar o processo do SAP. Após cadas-
trar as suas unidades escolares no sistema, a gestão escolar/educacional 
aplica os questionários (online ou físicos) junto aos estudantes. Os dados 
coletados são interpretados pelos Modelos da Inteligência Artificial Psi-
cometricamente informados pelos Fatores de Risco. Os Fatores de Risco 
interpretados nos dados dos estudantes são sistematizados em painel de 
Monitoramento e Mapeamento de Fatores de Risco diretamente no siste-
ma que pode ser acessado por gestores escolares e educacionais. Ao indicar 
os fatores de risco, o sistema também apresenta um repertório de inter-
venções e protocolos de solução combinados aos riscos. Assim, as gestões 
têm a sua disposição um diagnóstico, baseado em evidências, para orientar 
suas decisões.

Os Fatores de Risco foram consolidados por meio da pesquisa de 
Avaliação dos Fatores Relacionais de Risco à Evasão Escolar (IAFREE), que 
se baseia em uma perspectiva relacional e evita culpar o estudante, a fa-
mília ou a escola. Esta avaliação considera cinco dimensões de interação: 
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Estudante-Escola, Estudante-Profissionais da Escola, Estudante-Família, 
Estudante-Comunidade e Estudante-Estudante. Cada uma dessas dimen-
sões inclui um total de 12 fatores de risco. 

A análise dos dados coletados para a consolidação dos Fatores de Ris-
co foi realizada utilizando a linguagem de programação R, especificamente 
o pacote lavaan para Análise Fatorial Confirmatória (AFC). Além disso, o 
paradigma da Teoria de Resposta ao Item (TRI) foi empregado para avaliar 
os parâmetros individuais dos itens do IAFREE atualizados, utilizando o 
pacote mirt para calcular os parâmetros de discriminação e dificuldade. 

Os dados coletados para essa pesquisa de validação dos Fatores de 
Risco incluem informações como nível socioeconômico, envolvimento es-
colar, taxa de faltas, notas e histórico acadêmico. Com esses dados, o SAP 
“aprendeu” o que são considerados indicadores de risco associados à evasão 
escolar; assim como também “aprendeu” a alertar os principais riscos aos 
gestores educacionais e escolares; além de ter “aprendido” a sugerir inter-
venções relacionadas a eles.

Em combinação ao treinamento da tecnologia com relação aos fato-
res de risco, a equipe também esteve preocupada em desenvolver o siste-
ma de forma a atender as necessidades reais do público-alvo. As pesquisas 
diagnósticas, por exemplo, demonstraram que no contexto de necessidade 
de uso do SAP alguns fatores deveriam ser tomados como relevantes no 
momento de estruturação da tecnologia.  

Ao tomarmos como referência o Estado do Pará, por exemplo, per-
cebemos que sua taxa de evasão era considerada alta (1,3% nos anos ini-
ciais, 4,8% nos anos finais e 10,8% no ensino médio) comparado à média 
nacional que é (0,5%, 1,9% e 5,7%, respectivamente) (QEDU, 2022), ou 
seja, este local poderia se beneficiar do uso do SAP. Ao selecionar diferen-
tes municípios do Brasil, os índices podem mudar substancialmente, mas, 
em comum, muitos municípios lidam com a precariedade de recursos. A 
baixa conectividade, a vulnerabilidade social e as condições das escolas 
impõem uma barreira de uso às tecnologias nos locais mais necessitados. 
Diante desse contexto, tornou-se primordial que o funcionamento do SAP 
não fosse necessariamente dependente de eletricidade ou conectividade. O 
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SAP precisava também ser uma tecnologia desplugada e independente da 
disponibilidade de desktops ou móbiles. 

Por isso, em uma das coletas de dados que ocorreram entre 13 de 
junho e 20 de setembro de 2022, foram abrangidas três escolas públicas do 
Pará, que não possuíam acesso à Internet sem fio. Os questionários foram 
impressos e posteriormente digitalizados por uma equipe que utilizou um 
aplicativo Android específico para essa tarefa. Esse processo de digitalização 
dos questionários foi realizado sem a necessidade de conexão à Internet, 
armazenando as informações localmente até que pudessem ser enviadas ao 
servidor assim que uma conexão estivesse disponível (Vasconcelos et al., 
2023). Nos materiais a seguir, podemos ver como esse processo ocorreu. 
Na Figura 2, temos um exemplo de versão de perguntas que constam no 
questionário preenchido pelos alunos; na Figura 3, apresentamos um con-
texto de aplicação em sala de aula; na Figura 4, temos um exemplo do fluxo 
de preenchimento do questionário e vinculação ao sistema.

Figura 2 – Exemplo de perguntas do questionário de estudante

Q17 Pensei em abandonar a escola porque não tenho dinheiro suficiente 
para vir, ou porque o caminho até aqui é muito difícil.

Q18 Penso em deixar a escola porque ela não me permite fazer atividades 
como música, dança, teatro, desenho.

Q19 Pensei em abandonar a escola porque as salas têm mais estudantes do 
que os(as) professores(as) conseguem dar atenção.

Q20 Pensei em abandonar a escola porque as aulas são repetitivas e 
cansativas.

Q21 Já pensei em abandonar a escola por ter tido e/ou ter um problema de 
saúde na família.

Fonte: Elaboração do Núcleo de Excelência em Tecnologias Sociais (NEES) da Universidade 
Federal do Alagoas (UFAL).

Discordo Concordo
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Vale destacar que o questionário de estudantes passou por muitas 
modificações e que, em uma das versões do SAP, o questionário era pre-
enchido parcialmente pelo professor e parcialmente pelo estudante, e que 
essas duas partes eram combinadas com outro questionário sociodemográ-
fico respondido pela gestão escolar. Na versão mais atual, o questionário 
é respondido exclusivamente pelo estudante, seja em folha física e cartão 
respostas, seja via mobile ou desktop.

Abaixo ilustramos como os dados dos estudantes são submetidos ao 
sistema quando se opta pela utilização do questionário físico. Nesse caso, 
as respostas que estão no cartão físico de respostas, são digitalizadas e 
combinadas com o código do estudante já cadastrado na plataforma. Em 
seguida, uma vez que a conectividade for constatada, o sistema realiza a 
importação dos dados do estudante diretamente para o diagnóstico da tur-
ma, da escola, do município ou estado. 

Figura 3 – Fluxo de digitalização dos Questionários no Aplicativo 

Fonte: Elaboração do Núcleo de Excelência em Tecnologias Sociais (NEES) da Universidade 
Federal do Alagoas (UFAL).

A seguir ilustramos como os resultados são compilados na platafor-
ma disponíveis aos gestores escolares e educacionais. 
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Figura 4 –  Fluxo de Acesso aos resultados na Plataforma Prototipada

Fonte: Elaboração do Núcleo de Excelência em Tecnologias Sociais (NEES) da Universidade 
Federal do Alagoas (UFAL).
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Essa estruturação do SAP foi possível graças ao comprometimento 
de diferentes atores envolvidos, principalmente das redes municipais e es-
taduais de ensino que participaram das pesquisas de validação dos modelos 
psicométricos e de sessões de exploração da plataforma. Considerando este 
acúmulo e a aferida possibilidade de uso do SAP como uma ferramenta de 
prevenção da evasão, o SAP seguiu novos rumos visando à ampliação de 
seu uso, conforme explicamos a seguir.

DESENHANDO O SAP COMO INSTRUMENTO DE 
POLÍTICA PÚBLICA

Um dos principais produtos oriundos do SAP foi a consolidação do 
Instrumento de Avaliação dos Fatores Relacionais de Risco à Evasão Esco-
lar (IAFREE), e de sua atualização em IAFREE-R (Vasconcelos et al., 2023). 
Este produto foi fruto do trabalho majoritário de pesquisadores, professo-
res, bolsistas de iniciação científica, mestrado, doutorado e pós-doutorado 
das áreas da educação, ciência da computação, engenharia de dados, pe-
dagogia e psicologia. Foi o trabalho destes profissionais que serviu como 
base para o treinamento da inteligência artificial que opera na avaliação 
dos dados dos alunos e na disponibilização dos alertas de risco. 

Em 2023, outros profissionais passaram a integrar a equipe de de-
senvolvimento do SAP. Essa ampliação da equipe teve como foco a sistema-
tização das contribuições da tecnologia às políticas públicas do Brasil e, por 
isso, foram contratadas profissionais do Campo de Públicas (Analistas de 
Políticas Públicas e Gestoras Públicas). Como parte dessa sistematização, 
ficaram definidos alguns produtos esperados, por exemplo: uma pesquisa 
diagnóstica sobre evasão e abandono escolar no contexto das políticas pú-
blicas; a elaboração de uma teoria da mudança do Sistema; uma avaliação 
de feedbacks de usuários como mecanismos de aprendizagem voltados ao 
aperfeiçoamento do sistema; por último, o desenho de um ciclo de imple-
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mentação para SAP, considerando-o como um instrumento do governo fe-
deral para combater a evasão. 

Para a entrega de cada um desses produtos, foram mobilizados dife-
rentes atores, processos e sistematizações. A seguir descreveremos como se 
deu o desenvolvimento de cada um destes produtos.

DIAGNÓSTICO E ÁRVORE DE PROBLEMAS

Nas fases mais iniciais de desenvolvimento do SAP, uma grande pre-
ocupação foi desenvolver as dimensões da evasão escolar e incorporar esse 
conhecimento ao sistema, até que ele pudesse oferecer a avaliação dos ris-
cos dos estudantes abandonarem e evadirem a escola.

Diante desses objetivos, um dos primeiros passos do diagnóstico 
foi realizar o mapeamento das principais dores relacionadas ao problema 
do abandono e evasão escolar no Brasil, com vistas a prospectar o endere-
çamento de pesquisas mais minuciosas. Para isso, eles utilizaram do fra-
mework de Ishikawa ou Diagrama de Fishbone (Harvard Kennedy School, 
2018), para ilustrar os principais achados do diagnóstico relacionado ao 
problema, conforme veremos na Figura 5.

Neste diagrama, também apelidado pelo grupo de “Peixe das Causas 
e Efeitos”, é possível averiguar os diferentes fatores que se relacionam com 
o problema da evasão. Estes estão agrupados em seis dimensões que se re-
lacionam em quatro grandes temas. São temáticas relacionadas ao abando-
no e evasão (da esquerda para a direita) os próprios sistemas educacionais, 
a escola, a individualidade do estudante e seu território. São dimensões 
correspondentes às temáticas, respectivamente: as políticas e programas e 
pressões sociais, organização e rotina escolar, família e problemas emocio-
nais, e infraestrutura. 

Esta figura serviu como histórico das principais temáticas relaciona-
das ao tema abordadas pela equipe do SAP até aquele momento e principal-
mente para inspirar o novo diagnóstico que realizamos com vistas a conso-
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lidar uma Árvore de Problemas (Rosa; Lima; Aguiar, 2021) e prospectar um 
caminho para implementar o SAP em diferentes realidades. 

O plano do novo diagnóstico envolvia aplicar entrevistas semies-
truturadas com educadoras/es e gestores/as educacionais e escolares; dis-
ponibilizar um questionário online para que mais gestoras/es escolares e 
educacionais e professoras/es pudessem participar, uma vez que não seria 
possível entrevistar todas. Assim, entrevistamos um professor, uma gesto-
ra escolar e uma gestora educacional. O roteiro utilizado na entrevista com 
o professor pode ser consultado abaixo.

Introdução: Saudações e 
agradecimentos pelo tempo 
dedicado à entrevista. Explicação 
breve sobre o propósito da 
entrevista e o contexto do Sistema 
de Alerta Preventivo (SAP).

Parte 1: Apresentação: Qual seu 
nome, sua função e sua história 
com a escola?

Parte 2: Abandono Escolar

Sabemos das dificuldades 
encontradas no contexto escolar, 
dentre elas destacamos o abandono 
escolar. Você vivencia o abandono 
escolar na sua prática?

2.1 Tem algum caso, algum aluno, 
que você não conseguiu prever que 
abandonaria a escola?

2.2 Você já se impressionou 
quando algum aluno que você 
não imaginava que abandonaria a 
escola, abandonou?

2.3 Se você pudesse resolver o 
problema do abandono escolar, 
por onde começaria?

Parte 3: Experiência Geral com o 
SAP

Você já utilizou alguma ferramenta 
de controle de frequência, evasão, 
abandono?

3.1 Se a resposta for o SAP: Como 
foi sua experiência de uso do SAP?

Parte 4: Estudantes

4.1 Se a resposta for o SAP: Como 
foi a reação dos alunos quando 
responderam ao questionário do 
SAP?

4.2 Isso afeta a relação aluno-
professor de alguma forma?

Encerramento: Agradecimento 
final pela participação na 
entrevista. Para finalizar a 
conversa: passamos pelos temas 
mais relevantes para você? - 
Possui mais alguma reflexão, 
recomendação ou consideração 
final sobre o abandono escolar 
para compartilhar conosco?
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O roteiro do questionário online divulgado em grupos de WhatsApp (que 
teve adesão muito inferior ao esperado) também pode ser consultado abaixo.

Seção 1. Perfil Sociodemográfico

1.1 Estado (Lista suspensa)
1.2 Município (Pergunta aberta)
1.3 Gênero (Lista suspensa)
1.4 Autodeclaração (Lista suspensa)

Seção 2. Público-alvo

2.1. Você é:
Educador/a
Gestor Escolar
Gestor Público

Seção 3. Abandono Escolar
3.1 Quais são as estratégias 
utilizadas, no seu contexto, para o 
monitoramento da frequência escolar? 
Assinale as opções correspondentes:

Lista de Frequência física e manual 
Planilha virtual de frequência
Outro

3.2 Assinale os fatores que, para 
você, influenciam no abandono 
escolar, em ordem de importância: 

Contexto Familiar
Responsabilidade com atividades de 
cuidado (gravidez, parentalidade, 
etc.)
Falta de Suporte Familiar

Contexto Escolar
Condições materiais da escola
Condições materiais do estudante
Inflexibilidade pedagógica
Qualidade pedagógica

Contexto de Saúde Mental
Aspectos Emocionais e Afetivos
Significados da Escolarização/ 
Engajamento
Reprovações/distorção idade-série

Contexto da Comunidade
Distanciamento da Escola/
Comunidade
Acessibilidade/Frequência escolar
Medidas socioeducativas e 
contextos de violência

3.3  Assinale os problemas que, para 
você, tornam o acompanhamento dos 
mais difícil no dia a dia de trabalho: 

Preencher a lista de frequência
Registrar informações sobre 
desenvolvimento do aluno
Analisar as listas de frequência 
dos alunos
Analisar as informações sobre 
o desenvolvimento dos alunos
Combinar as informações sobre 
frequência e desenvolvimento 
dos alunos
Outro

3.5 No seu contexto, você já 
se surpreendeu com a evasão 
inesperada de um aluno que não 
apresentava sinais de risco? Fique 
a vontade para compartilhar sua 
experiência conosco.
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Seção 4. Tecnologia

4.1 Você utiliza alguma tecnologia 
para identificar alunos em risco de 
abandono e evasão escolar?

Sim, frequentemente.
Sim, às vezes.
Não, mas já utilizei.
Não, nunca utilizei.

4.2 De acordo com sua experiência, 
o quanto você concorda que um 
diagnóstico sobre alunos em situação 
de risco pode te apoiar a contribuir 
para a redução da evasão escolar?

Concordo Totalmente
Concordo Parcialmente
Discordo Parcialmente
Discordo Totalmente

Os dados coletados ajudaram a consolidar uma narrativa na qual 
conseguimos agrupar os fatores já identificados pelas pesquisas do IAFREE 
como riscos de evasão, a dimensões causais do problema da evasão escolar, 
uma vez que sabemos que as soluções de políticas públicas precisam estar 
direcionadas às causas propulsoras dos problemas. Nesse movimento, per-
cebemos que, do ponto de vista político, certos problemas são mais críticos 
que outros, e alguns fatores requerem abordagens em âmbitos específicos.

Como forma de sistematizar a cadeia causal do problema da evasão 
escolar, utilizamos outro framework, denominado de Árvore de Proble-
mas. Nossa Árvore de Problemas foi representada conforme a podemos 
observar na Figura 6.

Depois de consolidada a Árvore, organizamos um grupo focal com os 
pesquisadores das outras áreas que compõem a equipe de trabalho do SAP 
com vistas a coletar feedbacks e impressões sobre nossa interpretação do 
problema. Essa experiência destacou elementos importantes que serviram 
como base para a revisão da Teoria da Mudança do SAP, conforme veremos 
na parte a seguir.
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REVISÃO DA TEORIA DA MUDANÇA E MODELO 
LÓGICO

Em muitos projetos e programas, é comum que haja uma Teoria da 
Mudança (TdM) consolidada e utilizada como ponto de partida na conversa 
com stakeholders. Esta teoria explica a base lógica de como as atividades e 
procedimentos propostos devem levar a uma mudança desejada em relação 
ao problema abordado (Andrews; Pritchett; Woolcock, 2017). Em outras pa-
lavras, a teoria da mudança responde à questão: por que acreditamos que 
esta solução proposta pode efetivamente resolver o problema? 

Na TdM, nós ilustramos como e por que acreditamos que uma série 
de ações podem levar a resultados desejados e mudanças a longo prazo em 
um contexto específico. Basicamente, é uma descrição detalhada e ilustrati-
va do processo pelo qual a mudança é esperada que ocorra. 

No desenvolvimento da TdM do SAP, consolidamos pelo menos três 
versões da teoria. Na versão inicial, identificamos várias lacunas relaciona-
das aos mecanismos que induzem a mudança. Por exemplo, na primeira ver-
são, presumíamos que bastaria o SAP indicar uma solução para que a gestão 
educacional a implementasse automaticamente. Essa suposição revelou-se 
insuficiente. Ao avançarmos para a versão 4, que ilustramos na Figura 7, re-
conhecemos que tanto a gestão educacional quanto a escolar precisam não 
apenas compactuar a necessidade de intervir no problema, mas formular as 
intervenções indicando as responsabilidades de cada ator e o público-alvo, 
e também implementar as decisões específicas. Assim, ajustamos nossa te-
oria da mudança para refletir essa compreensão mais profunda de como o 
SAP pode ser efetivamente implementado na realidade brasileira.

Depois de consolidar as versões da TdM, organizamos um novo mo-
mento de feedback com o grupo de pesquisa. Nessa ocasião, elencamos no-
vos fatores a serem levados em conta no desenho do ciclo de implementa-
ção do SAP, alguns dos comentários que surgiram nessa ocasião podem ser 
apreciados na Figura 8. 
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A seguir veremos como essas ideias foram incorporadas no Ciclo de 
Implementação.

CICLO DE IMPLEMENTAÇÃO DO SAP

Estruturamos o ciclo de implementação do SAP em três fluxos prin-
cipais: o Fluxo das Etapas de Implementação da solução, o Fluxo de Comu-
nicação e o Fluxo de Monitoramento. Cada um desses fluxos possui compo-
nentes específicos com indicadores definidos para acompanhar o processo, 
vide Figura 9.

Figura 9 – Ciclo de Implementação do SAP com Fluxo de Comunicação e 
Monitoramento

FLUXO DE IMPLEMENTAÇÃO

FASES DA COMUNICAÇÃO

ETAPAS DO MONITORAMENTO

Etapa 1
Lançamento e 

Adesão

Fase 1
Campanha de Lançamento e 

Engajamento para Adesão

Adesão
100% SEDUCs

Etapa 4
Aplicação e 
Diagnóstico

Fase 3
Engajamento e sensibilização 

das escolas e
divulgação dos resultados

Produtos
% Aplicação e 

# Intervenções Formuladas

Etapa 2
Cadastramento 

e Acesso

Etapa 5
Formulação da 

Intervenção

Etapa 3
Preparação para 

o Uso

Fase 2
Sensibilização 
da Secretaria

Processos
% Cadastramento

Etapa 6
Aplicação da 
Intervenção

Fase 4
Mobilização para 
Implementação

Resultados
% Público-Alvo 

Impactado

Fonte: Elaboração das autoras (2024).
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O Fluxo de Comunicação, por exemplo, está dividido em quatro fases 
principais, cada uma com objetivos específicos para garantir a eficácia da 
comunicação em todo o processo de implementação, conforme a seguir:

Fase 1: Campanha de 
Lançamento e Engajamento 
para Adesão
Objetivo: Gerar interesse e 
promover a adesão inicial ao 
programa.
Indicador: Percentual de adesão 
das unidades alvo na fase inicial 
após a campanha de lançamento.

Fase 2: Sensibilização da 
Secretaria
Objetivo: Informar e envolver os 
funcionários da secretaria para 
garantir suporte administrativo e 
político.
Indicador: Nível de conhecimento 
e suporte expresso pelos membros 
da secretaria.

Fase 3: Engajamento e 
Sensibilização das Escolas e 
Divulgação dos Resultados
Objetivo: Aumentar a consciência 
e o comprometimento das escolas 
com o programa.
Indicador: Grau de engajamento 
das escolas medido pelo número de 
atividades participativas realizadas.

Fase 4: Mobilização para 
Implementação
Objetivo: Preparar todas as partes 
envolvidas para a implementação 
ativa do programa.
Indicador: Número de instituições 
e indivíduos prontos para iniciar a 
implementação após as sessões de 
mobilização.

No Fluxo de Monitoramento, nós consolidamos quatro principais 
entregas a serem monitoradas com indicadores específicos. São elas:

• Adesão - Indicador: Percentual de Secretarias de Educação (SEDUCs) 
que aderiram ao programa.

• Resultados - Indicador: Percentual do público-alvo impactado pelas 
intervenções do programa.

• Produtos - Indicador: Percentual de aplicação das ferramentas e nú-
mero de intervenções formuladas e implementadas.

• Processos - Indicador: Percentual de sucesso no cadastramento dos 
participantes. 

No que se refere à organização da implementação, podemos pensar 
em seis etapas. A primeira etapa do processo envolve o lançamento e a 
adesão ao programa. Esta etapa é crucial para garantir o engajamento ini-
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cial e a participação ativa dos stakeholders. Inicia-se com uma campanha de 
lançamento abrangente para informar e atrair o público-alvo. Segue-se o 
processo de adesão, onde os participantes são incentivados a se cadastrar 
e acessar a plataforma. No fluxo da comunicação, é sugerido que a imple-
mentação do sistema seja reforçada por campanhas de comunicação que 
destacam os benefícios e a importância na prevenção da evasão escolar.

Após a adesão inicial, a segunda etapa foca no cadastramento efe-
tivo dos usuários. Esta etapa é essencial para garantir que todos os partici-
pantes possam começar a utilizar o SAP. Inclui a personalização da platafor-
ma para atender às necessidades específicas dos usuários e a sensibilização 
contínua, como o engajamento das escolas e a divulgação dos resultados 
preliminares para motivar a participação contínua.

Na etapa três, a preparação para o uso envolve mobilizar todos 
os recursos e condições necessários para que o SAP seja implementado. 
Isso inclui o acompanhamento das respostas ao questionário inicial, o que 
ajuda a identificar as necessidades específicas dos usuários e a ajustar a 
implementação conforme necessário. Esta fase é fundamental para alinhar 
as expectativas e assegurar que todos os envolvidos estejam prontos para 
aplicar o questionário.

Na etapa quatro, inicia-se a aplicação do questionário que gera o 
diagnóstico detalhado dos fatores de risco. Para isso ocorrer, é necessário 
que o questionário seja distribuído, aplicado e, quando preenchido fisica-
mente, digitalizado e submetido na plataforma.

A etapa cinco está destinada à formulação da intervenção com 
base nos dados e diagnósticos coletados. O planejamento detalhado duran-
te esta etapa assegura que as intervenções sejam relevantes e bem direcio-
nadas para tratar as questões identificadas nos dados coletados junto dos/
as estudantes.

Finalmente, a implementação da intervenção ocorre na etapa seis 
onde as estratégias planejadas são executadas. Esta etapa é acompanhada 
de monitoramento contínuo, com base nos indicadores pré-delimitados. 

Essas etapas podem ser visualizadas em uma figura sequencial que 
destaca o fluxo progressivo do SAP, desde o engajamento inicial dos parti-
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cipantes até a implementação e avaliação das intervenções e novo planeja-
mento para aplicação do questionário e obtenção de um novo diagnóstico, 
assim sucessivamente.

APRENDIZAGEM E FEEDBACK

Depois de sistematizar o ciclo e angariar impressões do grupo e do 
Ministério da Educação, nós organizamos um cronograma de feedbacks so-
bre o ciclo de implementação e sobre a plataforma com os possíveis usuá-
rios do sistema. 

Nós organizamos três ocasiões: uma de apresentação inicial da pla-
taforma e da ideia de implementá-la nas escolas e nas secretarias; uma de 
discussão exclusiva sobre o formato de implementação considerando cada 
ator envolvido, atribuições e recursos necessários; uma última de explo-
ração na plataforma prototipada. O roteiro da última atividade pode ser 
apreciado abaixo.

Atividade 1: Você fez login 
na plataforma SAP e entrou 
na tela Painel de Indicadores. 
Monitore quais dimensões estão 
associadas aos riscos alto, médio 
e baixo. 

Atividade 2:  Você está na 
página Painel de Indicadores. 
Observe qual dimensão possui 
maior escore, ou maior risco;

Atividade 3: Você está na página 
Painel de Indicadores. Agora 
você quer ver como o município/
estado se desempenhou no 
passado. Limite a visualização 
dos dados exclusivamente para o 
ano de 2023;

Atividade 4: Você está na 
página Painel de Indicadores 
e gostaria de visualizar os 
dados com base na localização 
e distribuição geográfica das 
escolas e municípios. Navegue 
para a sessão Geoanálise;

Atividade 5: Você está na página 
Geoanálise. Monitore os níveis de 
risco das/dos escolas/municípios 
de seu município/estado;

Atividade 6: Você está na página 
Geoanálise e gostaria de saber 
qual escola pertence a região 
mais vermelha do mapa. Acesse 
os detalhes da escola presente na 
região mais vermelha do mapa;
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Atividade 7: Você está visualizan-
do os escores de municípios e es-
colas e gostaria de visualizar seus 
dados lado a lado para facilitar a 
comparação.  Navegue para a visu-
alização Comparativo;

Atividade 8: Você está na visu-
alização Comparativo da página 
Geoanálise e gostaria de compa-
rar os riscos de dois municípios. 
Compare os riscos do municí-
pio São Sebastião e Arapiraca; 

Atividade 9: Você está na visuali-
zação Comparativo da página Geo-
análise e gostaria de comparar os 
riscos de duas escolas. Compare os 
riscos das escolas X e Y;

Atividade 10: Você está na visuali-
zação Comparativo da página Geo-
análise e gostaria de saber se uma 
escola possui os mesmos riscos de 
seu município. Compare os riscos 
das escolas X com o município Y; 

Atividade 11: Você está na pági-
na Geoanálise e gostaria de saber 
a quantidade de alunos e escolas 
que configuraram os dados visuali-
zados. Navegue para a visualização 
Adesão ao Programa;

a. Entrevista  de Feedback 
Observar atividades mais desafia-
doras para o entrevistado;
a. Você poderia falar mais sobre 
[ação]? 
b. O que você esperava como re-
sultado quando executou [ação]? 
c. O que você estava pensando 
quando executou [ação]? 

d. O que isso significa para você? 
O que você faria em seguida?
e. O que você vê neste [parte da 
interface]? 
f. O que deveria acontecer em se-
guida? 
g. Você localiza algo na tela que 
poderia ajudá-lo(a)? 
h. O que você imagina que esse 
link faz? E esse outro?
• Ofereça aos participantes a 

oportunidade de compartilhar 
pensamentos finais.

• Pergunte se há sugestões para 
melhorias.

b. Encerramento
Agradeço sinceramente pela sua 
participação no teste de usabilida-
de do SAP. Suas contribuições va-
liosas fornecerão insights cruciais 
para aprimorarmos a plataforma. 
Nos próximos passos, vamos ana-
lisar cuidadosamente os dados 
coletados e suas observações se-
rão fundamentais para identificar 
áreas de aprimoramento. Caso 
tenha mais comentários ou pen-
samentos após o teste, sinta-se à 
vontade para compartilhá-los co-
nosco.

Mais uma vez, agradecemos o seu 
tempo e esforço dedicados a este 
processo. Sua colaboração é ines-
timável para o contínuo desenvol-
vimento da plataforma SAP. Até 
breve!
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Tivemos a oportunidade de realizar esses encontros com a Secretaria 
Municipal de Educação de Recife, com a Secretaria Municipal de Educação 
do Rio de Janeiro e com a Secretaria Estadual de Educação do Mato Grosso. 
Além disso, também realizamos a exploração com gestoras/es escolares e 
professoras/es e com o Ministério da Educação.

DECISÕES E ALTERNATIVAS

Como vimos, inicialmente o SAP era visto como um instrumento 
de diagnóstico local das redes de ensino acerca do risco dos alunos eva-
direm. Ao mesmo tempo, ele também pretendia apresentar possíveis in-
tervenções enquadradas nos riscos. Esses objetivos foram alcançados e o 
projeto foi chegando ao fim (previsão para finalização em maio de 2024). 
Paralelamente a esse movimento, a temática da evasão escolar tornou-se 
uma das pautas prioritárias de intervenções do Governo Federal, e as redes 
de ensino que haviam participado do desenvolvimento do SAP passaram a 
pressionar o Ministério e o Grupo de Pesquisa pela autorização de uso do 
SAP em suas localidades.

Como resposta a esse contexto, das demandas das redes e do Minis-
tério, outros objetivos foram incorporados ao SAP, com foco principal em 
oportunizar o monitoramento da trajetória escolar do estudante, ou seja, 
que o impacto das intervenções implementadas (baseadas ou não no SAP) 
pudesse ser aferido por meio da aplicação contínua do questionário do ins-
trumento. Abaixo podemos observar o registro de uma das reuniões com 
o MEC em que fica nítida a necessidade de aprimoramento da plataforma, 
assim como dos fatores a serem levados em conta para uma futura imple-
mentação do instrumento em nível nacional. 
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Figura 10 – Feedback do Ministério da Educação sobre TdM e Ciclo de 
Implementação do SAP
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Fonte: Elaboração das autoras (2024).

MUDANÇA DE PRIORIDADES

Ao longo dessa trajetória, outras decisões foram tomadas como res-
posta à centralidade do problema da evasão na agenda pública. Entendeu-
-se que era necessário tomar uma decisão mais “radical” e que pudesse ofe-
recer resultados em curto e médio prazo, já que os resultados do SAP eram 
mais relacionados a médio ou longo prazo. 

Nesse contexto, passou-se a considerar o instrumento de transfe-
rência de renda como uma prioridade, ou seja, optou-se por, primeiro, dis-
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tribuir dinheiro como uma forma de incentivar os alunos a frequentarem 
as aulas e realizarem matrícula no tempo certo e, depois, paralelamente, 
iniciar a implementação do SAP. Como parte dessa estratégia, foi utilizado 
um outro sistema mais amplo, desenvolvido pelo NEES, que sedia o próprio 
SAP, o Sistema de Gestão Presente (SGP), que foi visto como uma oportu-
nidade de ser utilizado para a estruturação do programa de transferência 
de renda. Por isso, embora o SAP tenha sido considerado um instrumento 
importante da política de proteção das trajetórias escolares, o programa de 
transferência de renda assumiu preferência. 

Ao mesmo tempo, uma nova atribuição passou a ser considerada no 
SAP. Antes do lançamento do programa de transferência de renda, o SAP 
era visto como uma tecnologia equivalente a um instrumento local de polí-
tica, ou seja, estados e municípios aplicavam a avaliação em sua rede e com 
esses resultados tomavam decisões mais acertadas aos principais proble-
mas da sua localidade. Depois do lançamento do Pé-de-Meia, o SAP passou 
a ser visto como uma forma de monitorar nacionalmente o comportamen-
to dos riscos de evasão de maneira comparativa com estudantes que são 
beneficiados pela política; como uma fonte de diagnóstico que pode apoiar 
decisões nacionais (e não apenas locais) acerca do problema da evasão, ba-
seados na priorização dos riscos.

Por isso, tornou-se uma preocupação monitorar os resultados do Pé-
-de-Meia, mas mais do que isso, trazer novos elementos para a tomada de 
decisão, uma vez que as pesquisas indicam que a desigualdade socioeco-
nômica (fonte da decisão sobre transferência de renda) é apenas uma das 
causas da evasão. Na Figura 10, nós ilustramos a narrativa da incorporação 
do SAP nas demais estratégias do Governo Federal.
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Figura 11 – Configuração dos instrumentos de proteção das trajetórias 
escolares
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Fonte: Elaboração das autoras (2024).

PROSPECTANDO CENÁRIOS

Diante desse novo contexto de priorização do Governo Federal e do 
constrangimento de recursos, nos esforçamos em consolidar cenários que 
combinavam as condições técnicas ideais projetadas na TdM e no Ciclo de 
Implementação, com os recursos disponíveis e as preferências políticas. Ao 
todo, foram projetados oito cenários de implementação, mas, ao longo das 
diferentes reuniões com stakeholders, limitou-se a possibilidade de imple-
mentação para quatro cenários. Os cenários foram organizados em tempo-
ralidade, cobertura, atividades e produtos de desenvolvimento de sistemas 
e atividades e produtos da implementação, além de nos cenários 2, 3 e 4 
adicionarmos as atividades e produtos da ordem da atualização do IAFREE.
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Abaixo ilustramos o exemplo dos cenários 1 e 4, nas Figuras 12 e 
13, respectivamente. A diferença entre os cenários é a temporalidade e a 
capacidade do instrumento entre sua cobertura “local” ou “nacional”, já que 
nos casos em que ele não é institucionalizado como instrumento nacional, 
o diagnóstico não poderá ser generalizado para todo território brasileiro.

Figura 12 – Cenário 1 de implementação do SAP como Sistema de Proteção 
das Trajetórias Escolares

IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DAS TRAJETÓRIAS ESCOLARES

CENÁRIO 1 ATÉ MAIO DE 2025 EM 5 REDES DE ENSINO COM O ATUAL INSTRUMENTO (IAFREE) 
Estados: Bahia e Mato Grosso | Municípios: Cametá, Rio de Janeiro e Limoeiro
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Fonte: Elaboração das autoras (2024).
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Figura 13 – Cenário 4 de implementação do SAP como Sistema de Proteção 
das Trajetórias Escolares

IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DAS TRAJETÓRIAS ESCOLARES

CENÁRIO 4 ATÉ DEZ 2026 COM PILOTO EM 5 REDES + IMPLEMENTAÇÃO NACIONAL NAS REDES 
DE ENSINO SISTEMA GESTÃO PRESENTE COM O NOVO INSTRUMENTO (IAFREE) | Piloto:
Estados: Bahia e Mato Grosso | Municípios: Cametá, Rio de Janeiro e Maceió | Nacional: Entes Sistema
Gestão Presente (podendo alcançar todos os níveis de governo e entidades do território nacional)

ATUALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO DESENVOLVIMENTO IMPLEMENTAÇÃO
Atividades Produtos Atividades Produtos Atividades Produtos

revisão de 
literatura

desenho do 
experimento

validação de 
protótipos

plataformas 
com adaptações 

baseadas em 
feedbacks das 

redes

formulação do 
instrumento 

local de política 
pública

desenho 
do ciclo de 

implementação 
piloto

seleção e 
amostragem

aplicação de 
questionário

integração com 
Sistema Gestão 

Presente
módulo no SGP implementação manual de 

implementação

validação 
psicométrica

relatório 
de validade 

psicométrica

apoio ao plantão 
de dúvidas

apresentações, 
vídeos e manual 

de uso da 
plataforma

engajamento e 
mobilização

pontos focais de 
acompanhamento

avaliação 
experimental de 

risco

relatório 
de validade 
ecológica e 

confiabilidade 
do instrumento

atualização da 
plataforma

atualização 
da plataforma 
com materiais 
informativos

comunicação

cartilhas do 
público-alvo/
materiais de 
divulgação

revisão de 
questionário

IAFREE 
revisado

painel de 
monitoramento

painel com 
indicadores de 

monitoramento
pesquisa

relatório de 
avaliação de 

impacto

Fonte: Elaboração das autoras (2024).

Para cada um desses cenários, também definimos uma previsão or-
çamentária, além da equipe e suas atribuições. De maneira resumida, a 
equipe é dividida em três frentes de trabalho: políticas públicas, desenvol-
vimento de sistemas e equipe de atualização do IAFREE.
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Na equipe de políticas:  
Coordenação Implementação
Consultor Sênior de 
Implementação
Consultor Junior de Implementação
Especialista em Políticas Públicas 
Especialista em Pedagogia
Pesquisador Quali 
Pesquisador Quanti
Suporte Senior
Suporte 1 junior - Módulos Nativos
Helpdesk
Coordenação Comunicação 
Designer e Social Media

Na equipe de atualização do 
IAFREE:
Pesquisador Sênior
Pesquisador Jr
Especialista psicologia 

Na equipe de 
desenvolvimento de sistemas:
Coordenador do Projeto
Vice Coordenador
Apoio Admin
Gerente de projeto
Pesquisador de intervenção
Engenheiro de Qualidade
Psicometrista
Líder de UX
Equipe de UX
DevOps
Equipe de desenvolvimento  
Líder Dados
DBA
Engenheiro de Requisitos
Lider Teste
Testador Jr

Desde que os cenários foram consolidados, as equipes têm se reuni-
do e mantido estreita aproximação do Ministério da Educação e da imple-
mentação do Programa Pé-de-Meia, do desenvolvimento Sistema Gestão 
Presente. Sabemos que, apesar do esforço mútuo das equipes e de realizar-
mos reuniões semanais para desenvolvimento do SAP, a implementação do 
instrumento não depende exclusivamente do desenho que projetamos e da 
plataforma atualmente prototipada. 
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QUESTÕES PARA DISCUSSÃO

• Quais são os possíveis rumos do SAP?
• Na sua opinião, quais elementos exerceram influência nas decisões 

relacionadas ao SAP?

CONCEITOS PARA PESQUISAR

Abandono escolar
Agenda Pública
Analistas de Políticas Públicas 
Árvore de Problemas
Avaliações Diagnósticas
Campo de Públicas
Capacidades estatais
Desenho de Políticas
Diagnóstico de Riscos
Diagrama de Fishbone
Entes Federativos
Evasão escolar
Framework De Ishikawa
Implementação de Políticas Públicas
Indicadores
Instrumento de Implementação
Marcadores Sociais
Monitoramento 
Público-alvo
Problema Social
Stakeholders
Taxa de Evasão
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Tecnologia Social
Teoria da Mudança
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